
























































































































































































































































































































































































































































































































































































• Equipe externa que distribui chocolate quente, sopão nas ruas da cidade de São 

Paulo, onde é feito triagem com psicólogos, e então verifica-se a possibilidade da 

pessoa querer sair da rua e se sim é encaminhada para a Unidade Guaianazes. 

• 3a. Idade - artesanato, viagem, cultura, lazer. 

• Tem projeto de reurbanização de favelas pela Secretaria de Habitação. 

• O atendimento é específico para drogados - jovens, adultos e velhos. 

• Necessita de ajuda financeira para implantar projeto para drogados, para poder 

ajudá-los materialmente: alimentos, roupas. 

• Necessita de verba para implantar creche. 

• Trabalha com idosos, famílias e pais desempregados. 

• Pesa crianças. 

• Atende mensalmente 200 famílias pobres e não tem qualquer apoio dos órgãos 

públicos, nem governo estadual, municipal ou federal. 

• A entidade religiosa ora mencionada, resgata as suas origens culturais, dentro da 

crença espiritual indígena e africana, sem distinção de raça, credo, etc, 

resguardando os direitos individuais dos cidadãos. 

• O estatuto foi todo elaborado dentro da nova lei das OSCIPs no entanto ainda 

precisa de 2 anos de atuação para poder requerer este título, bem como 

certificados de filantropia e utilidade pública. Atualmente temos os registros nos 

conselhos municipais de assistência e de direitos da criança e do adolescente. 

As necessidades materiais e de recursos humanos apresentam dificuldades 

constantes no dia-a-dia das instituições: 

• A área é doada e não dispõe de recursos humanos para desenvolver o trabalho. 
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• Temos intenção de construir uma casa para ser asilo de idoso, estamos em 

busca de área municipal para construir o prédio. 

• Disponho de 5.000 m2 de floresta virgem, onde pretendo implantar Projeto 

Cultural Indígena, com clareira, ocas, tabas, que poderão ser ocupados mediante 

reserva prévia, com oficinas de artesanato indígena (projeto em estudo), também 

aberto à visitação pública e venda de pacotes para retiro e convivência com a 

natureza. 

A captação de recursos representa um problema para a maioria das 

organizações, não havendo clareza dos integrantes que possibilitem a criação de 

uma ação efetiva nesse sentido, como ilustram as observações a seguir: 

• Não se ganha mais sobre os projetos até que este núcleo seja criado em 

conformidade com a lei de captação de recursos, desenvolva as estratégias e 

estabeleça contrato com diretoria. 

• A área de captação precisa ser planejada e definida; não temos uma pessoa 

específica. 
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7. Análise Comparativa entre as Instituições Pesquisadas 

No capítulo 4 foram apresentados dois aspectos das instituições pesquisadas 

(dados e análise individual), que foram submetidos ao representante de cada uma 

delas, visando obter a validação sobre os mesmos; no entanto, a comparação entre 

as mesmas pode oferecer outras conclusões relevantes para o estudo do tema, que 

são apresentadas a seguir, devendo ser destacado que foram elaboradas a partir de 

minha percepção. 

As instituições sem fins lucrativos, notadamente as ONGs, encontram-se 

atualmente em uma fase evolutiva na qual se torna necessário pensar em como 

conciliar a lógica natural do segmento com as exigências instrumentalistas da 

sociedade em geral, em especial após o redirecionamento da cooperação 

internacional para países com piores condições sociais do que o Brasil. Destaque-se 

que nossa nação, atualmente uma das possuem maior nível de desenvolvimento 

econômico, aparece muito distante das primeiras posições do IDH - índice de 

Desenvolvimento Humano; a péssima distribuição de renda, a diminuição no nível de 

emprego e a falta de condições de vida adequadas têm provocado o aumento da 

violência e da criminalidade e tornado cada vez maior a distância entre ricos e 

pobres, não apenas em relação à posse de recursos financeiros, mas principalmente 

nas questões relacionadas à possibilidade de construção de um país mais igualitário 

no tratamento de seus cidadãos. 

o desafio torna-se mais complexo, em virtude do fato de que essas 

organizações não podem tornar-se substitutas do Estado, sob pena de perderem a 

finalidade precípua de existência, porém, ao mesmo tempo, não podem prescindir de 

atuar nas questões estruturais para que possam executar seu trabalho/missão. 

Conforme afirma Tenório em "Um Espectro Ronda o Terceiro Setor: O Espectro do 

Mercado", o espaço ocupado pelo Terceiro Setor na sociedade neste final de século 

frente ao primeiro e segundo setores, tem se pautado de tamanha relevência que 

instituições internacionais de controle e fomento creditício procuram utilizar ou 

estimulam governos a utilizarem estes agentes sociais como instrumentos de 

implantação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas (Tenório, 1999:88). 
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Na mesma obra, o autor enfatiza que essa importância não equivale - nem deve -

realizar o papel de substitutos ou complementares ao Estado, na medida em que 

este tem uma função específica a ser desempenhada, diferente das organizações do 

Terceiro Setor que, no entanto, podem ser imprescindíveis na atuação do primeiro 

em determinadas ações, especialmente na conquista de justiça social. (Tenório, 

1999:89-90) 

Por outro lado, é de fundamental importância a atuação das ONGs no que se 

refere ao progresso nacional, em especial por sua possibilidade de realizar ações 

que promovam o desenvolvimento local integrado e sustentável, considerando-se as 

dimensões geográficas brasileiras, que tornam quase impossível esperar que 

qualquer governo consiga efetivamente atuar junto às necessidades de tão grande 

população e com características e carências extremamente diferenciadas, de acordo 

com a região na qual está inserida. As ONGs, ao contrário, estão mais próximas das 

comunidades, conseguindo, por sua polaridade em todo o país e, também por "falar 

a mesma língua", atuar em locais nas quais o Estado nem pode aproximar-se, o que 

as torna uma forma de promover o desenvolvimento social e humano mais 

adequado, já que têm maior conhecimento das prioridades da população às quais se 

dedicam . 

. Nesse contexto, no qual são insuficientes as oportunidades efetivas para 

consolidação da cidadania e, a medida em que o Estado deixa de cumprir suas 

funções básicas, as ONGs passam a ter uma relevância fundamental no contexto 

social, já identificada pela sociedade, mas ainda carecendo de mecanismos de 

fortalecimento suficientes para atender à respectiva necessidade de recursos e à 

profissionalização exigida pelo público externo e financiadores. 

Aliada à dimensão territorial brasileira, contribuem para as dificuldades de 

desenvolvimento institucional a questão do acesso à informação nos dois sentidos: 

a) a divulgação da existência das organizações, o que seria fundamental para o 

doador potencial e para o público beneficiário, como aborda Rodrigo Alvarez, Diretor 

de Desenvolvimento Associativo da ABCR, em entrevista para este estudo ao citar 

as dificuldades atuais para as ONGs: a segunda dificuldade é a falta de informações 

sistematizadas, tais como o catálogo existente nos Estados Unidos, no qual você 

consegue identificar projetos de seu interesse específico. b) formas alternativas para 
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que as organizações obtenham as informações básicas que poderiam promover seu 

fortalecimento institucional, através de outros meios que não a Internet (meio de 

comunicação de extrema dificuldade de acesso nas comunidades mais distantes 

e/ou carentes); percebe-se uma quase total ausência de outros meios de divulgação 

das mesmas como, por exemplo, cursos por correspondência, como os realizados 

por anos a fio com competência pelo conhecido Instituto Universal Brasileiro ou, até 

mesmo, utilizando as rádios comunitárias. 

A questão da falta de informações sobre financiadores empresariais também 

é uma das questões que também afetam a sustentabiliade das instituições do 

Terceiro Setor. A recente pesquisa do IPEA (Peliano, 2000, in 

www.ipea.gov.br/asocial) com o empresariado, sobre a atuação na questão da 

responsabilidade social, aponta algumas razões para a falta de divulgação das 

ações sociais, que demonstra que mesmo que as empresas não anunciem sua ação 

nessa área, as ONGs podem buscá-Ias para a apresentação dos projetos, na 

medida em que são apontadas como razões para a não-divulgação questões 

internas às mesmas, que podem ser superadas ao longo do tempo: receiam ampliar 

a demanda; consideram a ação pequena ou ainda não estruturada; custos elevados; 

não têm uma estrutura para cuidar da comunicação de forma estratégica; encontram 

resistências nos meios de comunicação; não há interesse comercial na ação social; 

dificuldade em integrar área social com área produtiva. 

o apoio empresarial pode ser uma alternativa para a sustentabilidade das 

organizações sem fins lucrativos, já que a ação social das empresas não é 

considerada como substitutiva à do Estado, na medida em que o envolvimento social 

do setor privado acontece independentemente do Estado: trata-se de um trabalho da 

própria sociedade, que não reconhece influências do governo no processo decisório 

de sua atuação, na operacionalização das ações e nem no volume de recursos 

aplicados (Peliano, 2000, in www.ipea.gov.br/asocial); no entanto, deve haver um 

eterno cuidado para que se evite, nessa relação, que o poder do capital prevaleça, 

em detrimento das ações que são relacionadas à missão e objetivos institucionais. 

No que tange à legislação afeta as ONGs, ainda existem muitas dificuldades a 

serem superadas, quando uma das questões que dificultam a sua adequação 

encontra-se na amplitude do termo Terceiro Setor, já que as definições abarcam 
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todas as instituições sem fins lucrativos; o conceito incorpora tanto as instituições 

criadas para defender causas de interesse de desenvolvimento social e humano, 

como organizações com finalidade política, de categorias profissionais e grupos que 

não têm a menor vinculação com o bom uso de recursos destinados a finalidades 

sociais. 

Um avanço legal surgiu com a criação das Organizações da Sociedade Civil 

de Interesse Público, no entanto, como afirmou Paulo Haus Martins, em entrevista 

para este estudo, carecem de tempo para aperfeiçoamento, tanto da lei, como dos 

aspectos relacionados à aplicação prática, que passa pela questão da capacitação 

dos funcionários públicos responsáveis pela análise do enquadramento das 

instituições: 

"Criou-se um novo título que eles eram obrigados a dar, criaram-se 
novos critérios e na hora de estabelecer quem iria fornecer o título, foi 
escolhido o Ministério da Justiça, que colocou na mesma área que 
atribuía o título de utilidarle pública, ou seja, quem julgava as 
organizações para o título de OSCIP era o mesmo que julgava para o 
título de utilidade pública, favorecendo a acumulação dos critérios. 
Não houve preparação dos funcionários, e como a lei tinha algumas 
contradições incoerentes, tais como um artigo que dizia que tem que 
estar no estatuto a possibilidade de remunerar dirigentes, o que não 
tem muito sentido, já que o que deveria estar, em um capítulo 
apartado, é que seria possível manter a característica de finalidade 
não lucrativa remunerando os dirigentes que tenham compromisso 
com a gestão executiva da entidade. Estava mal colocado, em um 
capítulo que trata das obrigações estatutárias, e, além disso, um dos 
documentos exigidos era a certidão de isenção do imposto de renda, 
que só é obtido se a organização não remunerar dirigentes, o que era 
uma equação impossível, então a pessoa que analisava interpretava 
que, se não é possível remunerar dirigentes, a entidade não poderia 
ser OSCIP. Se a organização modificava o estatuto, incluindo um 
artigo que era possível remunerar dirigentes, não obtinha a isenção do 
imposto de renda, então o título de OSCIP era negado porque a 
entidade não tinha esse certificado de isenção." 

Falta de foco na atuação 

A situação social no país tornou-se tão grave que as ONGs, carecendo de 

mecanismos internos suficientes para estabelecer suas prioridades e, conscientes 

da diversidade de problemas em suas comunidades, frequentemente não focam a 

atuação em um determinado problema social, passando a atuar em várias frentes. 
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Essa falta de especialização em determinado foco/tema faz surgir uma competição 

velada pelos recursos entre instituições que atuam em uma mesma região, 

contrariando um dos principais aspectos que promove o fortalecimento do Terceiro 

Setor: a formação de parcerias que, além de propiciar um melhor atendimento ao 

público-alvo, pode tornar-se um mecanismo para uma melhor utilização dos 

recursos, uma vez que a atuação conjunta gera um menor dispêndio financeiro e 

redução de custos. 

Por outro lado, a identificação clara, pelo público externo, de a qual(is) 

causa(s) as organizações se dedicam, em especial quando tratam-se de temas 

ligados à realidade observada, pode ser uma alavanca para o sucesso de uma 

instituição, na medida em que o êxito de uma organização é diretamente 

proporcional não apenas à sua eficiência, como enfatizam os especialistas de 

gestão, mas é também proporcional à empatia da causa com os valores dominantes 

no macroambiente. (Keppe e Merege, in www.fgvsp.br/academico/index.htm).de 

acordo com os resultados de uma pesquisa). 

Geração de empregos 

Além da importância na formação e fortalecimento da cidadania e no 

atendimento de necessidades de parcelas da população ignoradas pelo Estado, as 

ONGs significam um importante gerador de empregos, respondendo pelo sustento 

de várias famílias; entretanto, propriamente inexistem mecanismos e instituições 

efetivamente capazes de preparar esse contingente para atuar, técnica e 

administrativamente, da forma como deseja a sociedade civil, ao mesmo tempo em 

que sejam considerados os aspectos específicos do segmento - priorização do ser 

humano, benefício e desenvolvimento social amplo não instrumentalista e lógica não 

mercadológica, dentre outros. 

Um outro ponto relevante é a forma de seleção de pessoas nas ONGs, que 

consideram muito mais os aspectos éticos, filosóficos e morais do que técnicos, que 

passam a ser aprendidos na prática; isso abre caminho para muitas pessoas que 

não tiveram chances adequadas para a qualificação, tornando esse segmento um 

importante aliado na formação de trabalhadores para este e os outros dois outros 
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dois setores, em especial considerando o crescente número dessas instituições no 

país e o papel que exercem na formação de cidadãos conscientes de seu papel na 

sociedade, como afirma Teodósio, em texto publicado em coluna da Universo On 

Line: 

"Além disso, o Terceiro Setor estaria se constituindo em um espaço de 
requalificação profissional relevante, na medida em que as atividades 
comunitárias permitiriam e exigiriam do trabalhador o desenvolvimento 
de habilidades relevantes para o trabalho nos setores privado e 
público estatal, tais como capacidade de trabalhar em grupo, lidar com 
a diversidade, flexibilizar instrumentos de trabalho, cumprir metas com 
baixo aporte de recursos, entre outras." (Teodósio, in 
(http://www.uol.com.br/aprendiz/forum/colun206.html) 

Porém, é preciso lembrar que, além da formação técnica que propicia, o 

Terceiro Setor tem como responsabilidade a formação da cidadania, como retrata a 

afirmação de Sérgio Haddad, da ABONG, em entrevista, de que, para a ABONG o 

que realmente importa não é quanto cresceu esse mercado [trabalho], mas de que 

maneira ele está fortalecido para cumprir essa missão, se está de fato ajudando a 

combater a pobreza, a trabalhar sobre os problemas estruturais brasileiras, de que 

maneira, ele atua para valorizar a diversidade cultural. 

Uma outra abordagem que se pode ser feita a respeito da qualificação pelo 

Terceiro Setor éa que se refere à mudança na auto-confiança e auto-estima dos 

colaboradores de ONGs, em virtude da lógica que permeia o segmento, de 

valorização do ser humano, que contribui para a transformação de indivíduos em 

cidadãos, muitas vezes extremamente simples e acostumados a serem tratados com 

pouca consideração pelos demais. 

As lições para as ONGs sobre a visão do consumidor brasileiro 

A temática da responsabilidade social, que tem como uma das conceituações 

decisão de participar mais diretamente nas ações comunitárias na região em que 

está presente e minorar possíveis danos ambientais decorrentes do tipo de atividade 

que exerce (O' Ambrósio, O. e Mello, P. C. "A responsabilidade que dá retorno 

social", Gazeta Mercantil de 10/11/98, página C-8), tem despertado cada vez mais a 
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atenção de empresas e ONGs. Muitas vezes os representantes das instituições, em 

desespero para obter recursos e garantir a continuidade, aceitam o apoio 

empresarial para projetos, sem avaliar previamente o nível de comprometimento 

com ações ou práticas que contrariam a filosofia e princípios do segmento; outras, 

em contrapartida, sem sequer avaliar a real intenção do potencial doador, renegam 

qualquer informação que possa vir da experiência empresarial, com receio de 

contrariar a lógica natural do segmento, contrária ao mercado, com finalidade social 

e foco no ser e desenvolvimento social e humano - interna e externamente, já que ... 

o Terceiro Setor deve ser estudado e planejado numa perspectiva da emancipação 

do homem, do cidadão, e não sob o enfoque de "consumidor", "cliente", "meta" ou 

"alvo" a ser atingido. (Tenório, 1999:91). Por outro lado, a visão do GIFE é de que o 

empresariado tem importante papel a desempenhar junto ao segmento, sendo 

necessário que haja uma mudança cultural nos dois pólos, na medida em que, se o 

estado não financia, escasseou o recurso internacional, a iniciativa privada brasileira 

tem obrigação de financiar e sobretudo a área social, tem que ter compromisso com 

o social ... você tem que iniciar um processo de convencimento, de conceituação 

disso, do lado das fundações, institutos e das empresas; do lado das ONGs, também 

é verdade, você tem que começar a mudar o discurso delas e a visão que elas tem. 

em relação ao empresariado. (Judi Cavalcante, Gerente de Informação e 

Comunicação, em entrevista),· apesar de ser fato conhecido que há uma relação 

direta entre a escolha de determinado produto e sua atuação responsável com a 

sociedade ser identificada pelos consumidores. 

No entanto, é preciso lembrar que os doadores potenciais são, 

simultaneamente, consumidores de produtos e serviços fornecidos por empresas, 

que podem fornecer subsídios para fomentar a captação. A segunda pesquisa com o 

consumidor, realizada no Brasil pelo Instituto ETHOS de Responsabilidade Social, 

apresentou alguns resultados importantes (in www.abong.org.br). dos quais destaco 

a seguir os que considero como questões importantes a serem consideradas pelas 

ONGs, após adequação às características específicas do segmento e à realidade de 

cada organização, na formulação de políticas e estratégias para a busca de 

parceiros e associados contribuintes: 

294 



Em pergunta que enfoca os aspectos que influenciam as impressões do 

consumidor sobre uma determinada empresa, o item qualidade, 

imagem/prestígio/nomelreputação da marca, apesar do decréscimo em relação ao 

ano anterior (de 34% em 2000 para 28% no ano de 2001), continua sendo o 

segundo ponto mais importante na avaliação do consumidor, atrás apenas do item 

''tratamento dos funcionários e ética nos negócios (51 % em 2000 e 63% em 2001); o 

item" responsabilidade para com a sociedade num sentido mais amplo", apesar de 

estar na última posição, dobrou em relação ao ano anterior (2000 - 2% e 2001 - 4%), 

o que parece indicar uma visão mais atenta do consumidor em relação ao papel 

social empresarial. 

A demonstração de responsabilidade aparece como o ponto mais importante 

(33%) para o consumidor, quando indagado sobre a formação de impressão 

favorável ou desfavorável sobre uma determinada empresa. Quanto ao que deveria 

fazer parte da responsabilidade das grandes empresas, apesar de não ocuparem as 

mais altas posições, os itens "ouvir e responder abertamente as opiniões e 

preocupações da sociedade" e "ajuda a resolver problemas sociais, tais como 

criminalidade, pobreza e baixa educação" apresentam altos índices (59% e 56%, 

respectivamente, no ano de 2001), o que demonstra uma nova consciência da 

sociedade sobre o papel a ser desempenhado pelas empresas, o que talvez seja 

uma das explicações para o aumento do interesse no tema "responsabilidade social 

empresarial" . 

A pesquisa demonstra que o respeito às empresas que dão retorno às 

comunidades nas quais operam encontra-se em 2º lugar na opinião do consumidor 

(62%), superior ao respeito pelo nome da organização (60%), o que provavelmente 

justifica a preferência dos financiadores empresariais por projetos executados nas 

áreas em que operam; essa posição é relevante, na medida em que a 1 ª opção mais 

votada está centrada na menor cobrança em países pobres do que nos ricos por 

parte das empresas internacionais, fato que não tem relação direta com o universo 

do Terceiro Setor. 
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De acordo com a pesquisa, o estímulo a comprar ou recomendar produtos de 

uma empresa ocorre a partir de ações voltadas ao atendimento direto da população; 

apesar de ligeira queda, tanto no ano de 2000 como em 2001 estiveram na 

preferência "contrata deficientes físicos", com 43%, "colabora com escolas, postos 

de saúde e entidades sociais da comunidade", com 42% e mantém programas de 

alfabetização para funcionários e familiares", que atingiu 42%. Os demais itens 

oscilaram muito pouco, exceto nos casos de "mantém um excelente programa de 

atendimento ao consumidor", que passou de 24% para 28% e "mantém programas 

de aprendizagem para jovens na faixa de 14 a 16 anos. Esses dados demonstram 

que a visão do consumidor ainda é altamente influenciada pelo impacto direto da 

ação social empresarial em sua comunidade, no entanto, observa-se um 

crescimento da percepção a respeito de ações voltadas ao desenvolvimento com 

menor caráter assistencialista e ao exercício de seus direitos: 

A satisfação ou insatisfação com a compra de um produto ou serviço de uma 

empresa apresenta altos índices na recomendação (65%) ou não (68%) a amigos, 

independente da solicitação de manifestação de opinião dos mesmos. Isso indica 

que, havendo uma experiência marcante no consumo, a tendência natural do 

consumidor brasileiro é falar sobre ela com os demais, o que pode ser uma grande 

oportunidade ou perigo para o destino da organização. 

A seguir, é apresentada a análise crítica e comparativa sobre as organizações 

estudadas, de acordo com os tópicos inicialmente definidos para a pesquisa. 

Visando efetuar a repetição dos nomes das instituições, aquelas estudadas em 

profundidade (RITS, ABIA, ABOL, FASE, IBASE e COI) serão doravante 

denominadas Grupo 1, enquanto as respondentes da pesquisa simplificada (listadas 

no anexo) como Grupo 2, que serão citadas apenas quando a informação for 

relevante para o entendimento da questão analisada, em virtude de terem sido 

exaustivamente analisadas em capítulo específico. 

7.1. Identificação e perfil da organização 

As organizações do Grupo 1 representam o universo das ONGs brasileiras, 

considerando que, em relação aos aspectos que as identificam e configuram seu 
296 



perfil, demonstram as seguintes características principais, embora não 

exclusivamente: 

• Área de atuação - todas as instituições desse grupo atuam, direta e 

explicitamente, no desenvolvimento social e humano, não assistencialista, 

conforme quadro a seguir. Excetuam-se das ações desenvolvidas por essas 

instituições os temas - embora realizem atividades relacionadas, as mesmas não 

têm essas finalidades, mas encontram-se como parte de projetos e programas de 

cunho mais amplo, tais como assistência social direta, fomento creditício, dentre 

outros. 

Area RITS FASE IBASE ABIA COI ABOl 

Desenvolvimento local integrado e x x x 
sustentável 
Saúde X 

Inclusão digital X X X 

Responsabilidade social X X 

Formação de lideranças sociais X X 

Fortalecimento do Terceiro Setor X 

Educação e treinamento X X X X 

Produção e democratização de X X X 

informações 
Combate/prevenção ao HIV/AIDS 
Políticas públicas 
Defesa de direitos humanos e civis X X 

Meio ambiente e desenvolvimento X X 

Direitos econômicos, sociais e culturais - X 

DESC 
Trabalho e renda X X 

Cidadania X X X X X X 

Financiamento de projetos sociais X 

Questões urbanas X X 

Pesquisa X X X X X 

Combate à violência X 

Homossexualismo X 

Produção cultural X X 

Inclusão social X X X X X X 

Combate ao preconceito X X X X X X 

Questões comunitárias X X X 

Tabela 34 - Áreas de atuação das ONGs estudadas em profundidade 
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• Localização geográfica - embora a maioria das organizações estarem sediadas 

na capital do Rio de Janeiro - excetuando-se a ABOL, em São Paulo -, atuam em 

âmbito nacional e/ou internacional, física ou virtualmente, na ação ou na seleção 

de beneficiários; 

• Tempo de existência, razão e contexto do surgimento - todas as instituições 

analisadas surgiram em razão das necessidades sociais observadas no contexto 

brasileiro e mundial à época de fundação e, também, da inexistência e/ou 

insuficiência de instituições nacionais capazes de suprí-Ias, destacando-se, 

(embora não exclusivamente, na medida em que essas organizações destacam­

se pela atuação em temas amplos): a falta de informações sobre, para e do 

Terceiro Setor (RITS); acesso a tecnologias de comunicação por entidades sem 

fins lucrativos (RITS) e cidadãos (COI), excluídos do processo de globalização; 

informações capazes de modificar o crescente quadro de epidemia de HIV/AIOS 

(ABIA); formação de lideranças (FASE e ABOL) e de redes de articulação da 

sociedade civil (FASE, RITS, IBASE e COI); desenvolvimento local (FASE, 

IBASE, ABOL e COI); desenvolvimento da cidadania e da democracia, à época 

inexistente (IBASE e FASE); participação da sociedade civil em políticas da área 

social de interesse coletivo (ABIA, FASE, IBASE e RITS). 

Quanto à época de fundação - nas instituições desse grupo destacam-se os 

seguintes pontos: 

a) a FASE foi criada em um contexto marcado pela estreita relação dos 

movimentos populares com a Igreja, com a qual traz, até hoje, uma profunda 

relação, inclusive financeira; 

b) o IBASE, apesar de formalizado em 1991, foi criado a partir da concepção de 

Carlos Afonso, em decorrência da .. .falta de grupos ou instituições que 

possam dedicar-se de maneira independente... à análise de políticas 

governamentais e à elaboração de propostas alternativas de alto nível (Fico, 

1999:161), em carta enviada a Betinho, em julho de 1979, enquanto ainda 

encontravam-se no exílio, que propunha a criação de ... uma infraestrutura 

independente centrada em grupo selecionado de "cabeças" para manter um 

acompanhamento rigoroso, regular e estritamente democrático do desenrolar 
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da ação governamental em todos os campos da realidade brasileira (Fico, 

1999:161). Destaca-se o papel desempenhado por Betinho e por Carlos 

Afonso na construção da cidadania no país, que passou, ao longo de sua 

história, por aspectos estruturais, como as camapnhas para o combate da 

fome ou pelas eleiçoes diretas e também por questoes de desenvolvimento 

mais amplo, como a universalização do acesso às Tels e a inclusão 

social/digital. 

c) A ABIA, iniciada em 1987, surgiu em 1985, da idéia de um médico brasileiro, 

Walter Almeida, que atendia vários pacientes com AIDS, que, depois de uma 

viagem aos Estados Unidos para obter informações sobre a doença, durante 

a qual soube da criação de uma instituição dedicada ao tema (IIAF -

International Interdisciplinary AIDS Foundation). Consciente da necessidade 

de uma organização similar no Brasil, procurou Betinho - então envolvido com 

várias causas sociais no IBASE - que, em virtude da alta preocupação com o 

crescimento da doença no país, introduziu o tema nas discussões que 

realizava com vários líderes e movimentos sindicais; essas reuniões 

cresceram de importância e passaram a incluir pessoas dos mais variados 

segmentos sociais, o que deu início à formalização da ABIA (PARKER e 

TERTO: 2001; 13-15). Atualmente, a preocupação com as suas ações no 

futuro é explícita na organização, já que, apesar de desde sua criação estar 

alcançando seus principais objetivos e cumprindo suas finalidades, precisará 

adaptar-se, para responder à epidemia (Parker e Terto, 2001 :85); 

d) A ABDL foi iniciada em 1991, por iniciativa da Fundação Roquefeller, para 

execução de um programa para desenvolvimento de lideranças na área de 

meio ambiente (LEAD - Leadership for Environment and Development 

Program), implantado e gerenciado por um professor (Henrique Hartner), que 

foi convidado pela Fundação e, virtude da relevância do trabalho 

desenvolvido na área de meio-ambiente e desenvolvimento sustentável. 

Inicialmente concebida como um programa da Fundação, apesar de estar 

formalmente constituída, funcionou com essa concepção até 1999, quando 

passou a assumir-se como instituição; 
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e) O COI, que atua na forma de trabalho atual (através das EICs) desde 1995, 

na realidade surgiu em 1993, da iniciativa de um jovem consultor e professor 

de informática (Rodrigo Baggio), que tentou criar um sistema de comunicação 

através do uso de computadores como uma "ponte social digital", visando a 

aproximação de jovens de diferentes extratos sociais; porém, logo percebeu 

que a maioria dos usuários da rede pertencia as classes média e alta, o que 

fez com que se iniciasse uma ação específica voltada às camadas sociais 

mais carentes. Essa ação demonstrou que a utilização adequada dessa 

tecnologia - efetivamente como uma ferramenta para a inclusão digital -

estava condicionada à mudança de cultura em relação às potencialidades 

dessa tecnologia na formação cidadã - e deu-se início à criação das EICs, 

com a colaboração de organizações comunitárias e doação de equipamentos 

por empresas privadas, modelo que vem sendo ar:npliado e aperfeiçoado 

desde então. Criado na época do surgimento da Internet no Brasil e no 

mundo, passou a ter grande destaqJe nos anos seguintes, com a explosão 

desse meio de comunicação/informação o consequente interesse da mídia, 

em especial por ser uma das instituições nacionais que mais se dedicaram ao 

uso dessa ferramenta para promover a inclusão digital; 

f) A RITS, desde sua criação, concentrou-se em desenvolver capacidades e 

representatividade no que se refere às tecnologias de comunicação e 

informação, tendo, ao longo de sua trajetória, adquirido a competência interna 

e imagem externa consolidadas nesse campo, como demonstra o trecho do 

relatório "Três Anos de RITS: 

"Alguns indicadores apontam para o êxito da iniciativa: a RITS é uma 
interlocutora respeitada nacional e internacionalmente no campo das 
tecnologias de comunicação e informação ... É considerada, no mundo 
das organizações sem fins lucrativos, uma importante fornecedora de 
informações e serviços e criadora de técnicas de articulação em rede ... 
É tida por alguns financiadores e promotores de projetos como uma 
organização confiável, o que pode ser avaliado pelos convênios e 
contratos já assinados ... e pelo número de iniciativas de que participa 
com diferentes parceiros, financiadores ou promotores." (RITS, 2000) 

Percebe-se, em todas essas instituições, que os cenários vigentes às épocas 

de constituição e a existência de causas sem apelo - porém, de extrema importância 
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para o desenvolvimento social e humano brasileiro - criaram a oportunidade de 

constituição das organizações; no entanto, o empenho pessoal de seus fundadores 

na defesa das causas - revestindo-se, muitas vezes, de um caráter "quixotesco", 

contra potentes "moinhos de vento", muitas vezes às custas do abandono de 

interesses pessoais e familiares - com certeza foi a principal razão para que fossem 

vencidas as barreiras formais, políticas, financeiras e técnicas. Esses líderes foram 

capazes, além de romper os bloqueios, de recrutar importantes aliados para as 

causas, nos mais diferentes segmentos sociais, públicos e privados, nacionais e 

internacionais, muitos dos quais contribuíram sem remuneração durante grande 

parte do tempo. 

Essas conclusões parecem confirmar a tese de Jordan (in 

www.fgvsp.br/academico/index.htm). de que uma característica importante das 

pessoas que trabalham nessas organizações é a vontade e o empenho em ajudar os 

outros. 

• Público-alvo - Tal como a amostra se constitue de organizações voltadas ao 

desenvolvimento, o público visado pelas mesmas é formado, principalmente, de 

pess.oas capazes de formar uma opinião e liderar em seus ambientes, mesmo 

nos casos em que há uma proximidade maior das comunidades (ABDL e CDI). 

Da mesma forma que na missão, não exc:lusiva, mas prioritariamente, pode-se 
~ .'. 

afirmar que o público principal de cada uma dessas organizações é: 

a) RITS: ONGs (acesso às tecnologias de comunicação e informação e 

sociedade) informações, sobre, para e do Terceiro Setor; 

b) FASE: comunidades (questões como desenvolvimento sustentável, trabalho 

infantil, economia solidária e reda mínima), sociedade (direitos humanos, 

trabalho e renda, políticas públicas); 

c) ABIA: pessoas que vivem com HIV/AIDS (defesa de direitos civis) e 

sociedade brasileira/internacional (estudos e pesquisas sobre o tema); 

d) ABDL: sociedade brasileira (desenvolvimento sustentável, valorização da 

cultura brasileira), comunidades (formação de lideranças) e bolsistas 

(participação em programas da instituição); 
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e) IBASE: sociedade brasileira (democratização da informação e fortalecimento 

da Sociedade Civil e da democracia no país), minorias (inclusão social), 

comunidades (desenvolvimento local integrado e sustentável), Mercado e 

Sociedade Civil (balanço social); 

f) CDI: comunidades de baixa renda e instituições que atendem pessoas com 

necessidades especiais (inclusão digital, através das EICs). 

• Missão - Com relação à missão, apesar de haverem ocorrido mudanças nas 

atividades desenvolvidas ao longo do tempo, pode-se destacar que a missão das 

organizações desse grupo concentra-se em: ampliação da democracia e 

cidadania na sociedade brasileira, produção e desenvolvimento de informações 

de interesse ou necessidade da sociedade, defesa de direitos humanos e civis, 

desenvolvimento local e/ou comunitário, participação na ·elaboração de políticas 

públicas e inclusão social. 

As características do Grupo 2 foram descritas e analisadas no capítulo 

específico. 

7.2. Modelo de Financiamento 

o estudo mostrou que os modelos de financiamento adotados pelas 

instituições do Grupo 1 foram desenvolvidos, principalmente, voltados ao 

financiamento de projetos, havendo, em todos os casos, uma parte dedicada ao 

financiamento institucional, proporcional ou não ao volume de atividades internas 

geradas pelos respectivos projetos. 

No que se refere à obtenção de recursos através de venda de produtos ou 

prestação de serviços, observou-se ser mínima a participação financeira desta 

modalidade na sustentabilidade, os mesmos são produzidos/desenvolvidos com 

enfoque de atendimento à missão e não de geração de renda. O caso que apresenta 

diferença em relação às demais organizações, no que se refere a sustentabilidade, é 

o IBASE, com a criação do Alternex, que foi desenvolvido comercialmente, no 

entanto abandonado após algum tempo assim que havia cumprido seu propósito 
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inicial (proporcionar a socialização/democratização da Internet, cumprindo a missão 

e objetivos estratégicos da instituição) e, para que efetivamente pudesse tornar-se 

uma fonte de recursos, seria necessário grande volume de investimentos e visão 

voltada para o Mercado, que não era de interesse da organização, na medida em 

que gerava conflitos internos durante o tempo de operação no IBASE, pois havia 

uma separação explícita entre esta equipe e a original. 

Destacam-se a ABDL, RITS e o IBASE, que já contaram com financiamento 

para sua manutenção desde a fundação, o que proporcionou "fôlego" para iniciar as 

atividades finalísticas sem tanta pressão para obter recursos para cobrir as 

despesas institucionais. A RITS, após a finalização dos recursos do apoio do BID, 

diante da necessidade de buscar novos apoiadores, concentrando-se em um modelo 

de financiamento basicamente estabelecido por projetos, viu-se frente a uma nova 

realidade, para a qual precisaria adequar-se, como retrata o Relatório "Tres anos de 

RITS": .. , a gestão de tais projetos exige uma gestão da instituição diferente da que 

tivemos até agora, e que terá uma nova preocupação, a sustentabilidade dos 

serviços institucionais da RITS, que deverão ser pagos, pelo menos no curto prazo, 

com recursos destinados à realização daqueles projetos específicos. A montagem 

desta nova estrutura de gestão, a avaliação da estratégia originalmente pensada e 

das formas em que até agora vem sendo implantada são pontos a serem pensados, 

debatidos, definidos. Segundo Paulo Henrique Lima, atual secretário executivo, a 

organização conseguiu superar esse desafio, atualmente, além da melhoria na 

administração interna pela qual a RITS passou, a decisão pela execução dos 

projetos passa por uma análise da capacidade institucional e financeira da 

instituição: 

"Essa já não é a nossa realidade; agora só decidimos realizar um 
projeto quando sabemos que podemos executá-lo, seja pelos 
benefícios que ele nos trará ou porque é fundamental para o avanço 
de nossa missão, quando então arcamos com os custos. Atualmente 
avaliamos com muita clareza os passos que podemos dar ... " 

No que tange à questão das doações de pessoas físicas, que além de ser 

uma forma de obter aliados para a causa, pode ser uma importante fonte de 

recursos, já que tudo que se refere a doações é de grande importância para o 

terceiro setor... Receber doações é, para o setor, modalidade tradicional de 
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obtenção de recursos. Importantes entidades e projetos de grande expressão têm 

nas doações muitas vezes sua única fonte de recursos, e isso não é segredo para 

ninguém (Martins e Cuenca, in www.rits.org.br). 

Observou-se que, ao contrário das ONGs da pesquisa simplificada, as 

organizações do Grupo 1 destacam-se pela quase inexistência de doações de 

pessoas físicas, o que permite pressupor que: 

• as instituições não investem nessa modalidade de financiamento quando tem 

maior facilidade na conquista de financiadores-parceiros institucionais, que 

pressupõe a existencia de pessoal qualificado e/ou pessoas de 

destaque/projeção pública envolvidas na captação e/ou com relacionamento 

anterior com financiadores potenciais; 

• as pequenas instituições, que realizam principalmente ações locais e/ou 

assistenciais, conseguem cooptar doadores individuais que observam 

atentamente e, às vezes, vivenciam a realidade das comunidades onde elas 

atuam, especialmente as pessoas físicas, provavelmente em virtude da empatia 

com outro ser humano, característica desse tipo de apoio, como afirmam Martins 

e Cuenca ("Incentivos fiscais a doações", in www.rits.org.br). ao definir o termo: 

doação, como diz o Código Civil (artigo 1165), é o contrato em que uma pessoa, 

por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra, 

que os aceita ... Além disso, a lei, como vimos, fala de liberalidade. O conceito de 

liberalidade se confunde com generosidade, com aquilo que se faz, concede ou 

dá gratuitamente, sem esperar retomo. 

• a obtenção de recursos através de incentivos fiscais, cujas formas são explicadas 

por Martins e Cuenca (in www.rits.org.br). os incentivos acontecem sob a forma 

de deduções futuras de impostos. Faz-se uma doação hoje e no futuro paga-se 

menos impostos. Contudo, essas deduções funcionam de duas maneiras 

diferentes. A primeira maneira é a mais simples, da pura e simples dedução do 

imposto a ser pago ... A segunda maneira é o abatimento do valor da dedução da 

base de cálculo do imposto a ser pago ... A dedução é feita, nesse segundo caso, 

numa fase anterior à do primeiro caso, é um recurso que pouco tem sido utilizado 
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pelas instituições, no entanto, com a abertura da legislação em relação às 

doações de pessoas jurídicas para as OSCIPs, esse quadro poderá ser revertido; 

• a dificuldade em atender às solicitações/exigências dos financiadores 

institucionais provoca a concentração das pequenas organizações no 

financiamento através da doação de pessoas físicas; 

• apesar de pouco utilizada, o exemplo das campanhas "Amigos do IBASE", 

"Amigos da FASE" e as doações de equipamentos recebidas pelo COI 

demonstram que é possível obter recursos de doações de pessoas físicas, 

mesmo para as instituições que atuam em ações não assistencialistas; 

• destaca-se que, nos dois grupos, a Internet foi utilizada quase que 

exclusivamente com a finalidade de disseminar informaçpes sobre a instituição, 

havendo uma ínfima ação com o uso desse meio para obter doações; 

• a utilização de títulos para diminuir os tributos e encargos a serem recolhidos aos 

cofres públicos pouco têm sido utilizados pelas instituições; 

• o apoio empresarial brasileiro também foi pouco explorado pelas instituições do 

Grupo 1, exceções feitas ao COI e ao IBASE; o primeiro, em virtude da atuação 

das EICs ser coerente com o apoio do empresariado local e o segundo, nas 

campanhas que realizam, demonstra que pode ser um caminho para despertar 

esse segmento da sociedade para a importância das ações sociais; no caso do 

Grupo 2, observa-se uma maior utilização dessa fonte de recursos, talvez pela 

proximidade da comunidade; 

• a utilização de fundos públicos nacionais, talvez por ser uma maneira mais fácil 

de obter recursos pelas pequenas organizações do que dos internacionais (ou 

até mesmo do que os privados), demonstrou ser, na pesquisa, uma fonte de 

recursos com baixa significação no Grupo 1, talvez explicada pelo maior 

desenvolvimento institucional do que as do outro grupo. 

o modelo adotado pela FASE e pela ABIA também merece destaque, 

demonstrando que realizar uma boa execuçao, aliada a uma prestação de contas 

adequada e de acordo com a proposta aprovada pode facilitar substancialmente a 
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obtenção de recursos. No caso da FASE, também é possível concluir que o modelo 

baseado em um "pool" de apoiadores permite adquirir um equilíbrio dificilmente 

conquistado quando há concentração do financiamento em projetos em um ou dois 

financiadores, caso em que há pouca possibilidade de continuar realizando as ações 

previstas durante a busca de um substituto quando da finalização de algum dos 

apoios; destaque-se que o modelo adotado pela FASE só se tornou possível devido 

ao alto nível de qualidade no planejamento, controle e prestação de contas da 

instituição, o que dificilmente pode acontecer em um primeiro momento, sendo 

características desenvolvidas ao longo do tempo. 

As instituições do grupo 1 concentraram seus financiamentos, em grande 

parte, com recursos internacionais, o que só é possível se contar com pessoal 

qualificado tecnicamente, com fluência em outros idiomas e acesso às informações 

sobre a existência dessas possibilidades, o que são características pouco 

desenvolvidas no Grupo 2. 

No entanto, observa-se que o modelo centrado em recursos internacionais 

apresenta-se em fase de retração, na medida em que a cooperação internacional 

tem sid.o direcionada, nos últimos anos, para países com situação social menos 

privilegiada do que o Brasil, o que tem motivado as organizações a buscar utilizar 

fundos públicos nacionais e, mais recentemente, com o crescimento do tema 

"responsabilidade social", do apoio de empresas privadas, que está se 

demonstrando uma fonte provável de financiamento para o Terceiro Setor. Todavia, 

essa última fonte, que poderia ser um importante mecanismo de articulação entre o 

segundo e terceiro setores, apresenta, no Brasil, uma tendência de execução direta 

de projetos pelas empresas, com baixo nível de apoio a ONGs e, que, quando 

acontece, exige um nível de competência administrativa muitas vezes quase 

inexistente nessas instituições. 

No caso do COI, a estratégica de estímulo à auto-sustentação das escolas e 

COI'S regionais é uma inovação, característica coerente no contexto atual, na 

medida em que utilizar os conceitos de rede, já que cada uma das unidades 

descentralizadas contribui para a divulgação do COI matriz, simultaneamente à 

busca do fortalecimento da contribuição de instituições e pessoas da região na qual 

a unidade está instalada. 
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Saliente-se que a visão do empresariado nesse sentido seguem algumas 

tendências: 

• avaliação dos resultados com foco em resultados imediatos, o que é muito difícil 

no caso de ações sociais, já que o desenvolvimento humano e social demanda 

tempo para construção; 

• baixo direcionamento de recursos para o fortalecimento institucional, o que toma 

difícil instrumentalizar as instituições em técnicas e métodos para 

desenvolvimento de competências gerenciais adequadas ao segmento. É 

importante lembrar do que disse o diretor do GIFE, João Roncatti, de que em 

todas elas [instituições de natureza semelhante ao GIFE] é necessário gerar 

recursos de produtos e de financiamentos a fundo perdido para garantir a 

perenidade e o atendimento da instituição (GIFE, 2001 ~32), o que também se 

aplica às ONGs. 

• concentração do interesse em ações junto ao público-alvo das regiões onde a 

empresa está instalada, que dificulta o acesso a essa fonte por organizações que 

atuam em regioes onde há um pequeno número de firmas, reduzindo ainda mais 

as oportunidades para as comunidades mais carentes; 

• maior predisposição para atividades voltadas ao atendimento direto dos 

beneficiários, com pouca atenção em ações voltadas a temas mais amplos como 

a cidadania e defesa de direitos do cidadão. 

A análise das informações do segundo grupo (pesquisa complementar) 

demonstrou que, em virtude da atuação em atividades assistencialistas, apesar da 

dificuldade para obter recursos financeiros de organizações públicas e privadas, 

nacionais e internacionais, mesmo com pouca projeção, conseguem manter-se com 

contribuições de pessoas físicas. Talvez essa seja uma lição a ser aprendida pelo 

primeiro grupo, na medida em que, além de propiciar a entrada de recursos, cria um 

vínculo de comprometimento entre a sociedade civil e a organização, trazendo novos 

parceiros e aliados para a causa. 
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7.3. Forma de planejamento, controle e aplicação dos recursos obtidos 

As funções de planejamento e controle, nas ONGs analisadas no Grupo 1 

foram mais voltadas, no primeiro momento de sua atuação, à eficácia, uma vez que 

a principal preocupação dessas organizações era atender às necessidades que 

identificaram na sociedade e que lhe deram origem, em especial porque contaram 

com recursos suficientes para garantir-lhe a subsistência, em maior ou menor grau, 

diferentemente das do Grupo 2, que se iniciaram sem qualquer apoio. A eficiência 

mostrou-se um aspecto desenvolvido no decorrer do tempo, pela necessidade de 

ajustamento quando a disponibilidade de recursos diminuiu, tanto da cooperação 

internacional quanto de organizações nacionais. Esse ponto é, com certeza, uma 

das preocupações atuais das ONGs brasileiras, na medida em que a competição por 

recursos torna-se mais acirrada, motivada pela redução dos apoios tradicionais, pelo 

aumento do número de organizações atuantes no Terceiro Setor, e pelo novo nível 

de exigências dos financiadores e da sociedade quanto a esses aspectos. 

Notadamente no caso de apoiadores empresariais que, apesar de, gradativamente, 

buscarem o aprendizado de avaliações de projetos sociais, têm um viés voltado a 

avaliar resultados de acordo com mecanismos convencionais do Mercado. Creio que 

há um aprendizado mútuo a ocorrer nessa relação, considerando que o uso de 

recursos destinados a fins públicos devem ser gerenciados com o maior rigor (que 

podem ser melhor controlados se utilizados alguns dos mecanismos empresariais, 

adaptados à realidade das organizações sem fins lucrativos) e pela incorporaçao de 

conceitos humanos e sociais na avaliação pelos apoiadores empresariais. 

Porém, é importante lembrar que as organizações não governamentais são 

criadas para realizar atividades de interesse público, e, portanto, deve desenvolver a 

capacidade de atender às expectativas da sociedade (Tenório, 1997:20), ou seja, a 

efetividade deve ser o foco dessas instituições sem, no entanto, prescindir da 

eficiência e da eficácia. 

No que tange ao planejamento com participação da sociedade e 

transparência de resultados, as organizações do Grupo 1 diferenciam-se nos 

seguintes pontos: 
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a) a FASE destaca-se pelo planejamento efetivamente democrático, incluindo 

não apenas os colaboradores representantes de todos os níveis e unidades, 

mas também as demandas das localidades nas quais atua, através da 

discussão com grupos comunitários. A prestação de contas aos financiadores 

é feita de acordo com o plano inicialmente previsto, seja através do "trienal" 

ou de contratos específicos, havendo frequentes visitas dos financiadores in 

loco, o que permite maior transparência na ação. No entanto, essa forma de 

açao, em especial por tratar-se de articulação em várias partes do país, exige 

uma capacidade de monitoramento excepcionalmente grande, o que levou a 

instituição a criar uma unidade especialmente dedicada a essa atividade; 

b) a RITS, em razão de sua ação efetivar-se para uma gama pulverizada de 

beneficiários, a natureza de sua missão - que gera uma atividade 

cotidianamente sujeita a modificações, motivada por questões tecnológicas 

em qualquer parte do planeta - e a tranquilidade em relação aos recursos 

financeiros nos primeiros anos, não estabeleceu um sistema de planejamento 

e controle institucional formal, resumindo-se ao controle financeiro e de 

resultados, conforme definido pelo financiador. Contudo, ao término dos 

recursos da doação do BID viu-se na iminência de não ser capaz de manter­

se com recursos próprios, sendo necessário desenvolver-se um controle 

rígido a partir de então. Destaque-se que, apesar de contar com um 

mecanismo de baixo custo para realizar pesquisas junto ao público-alvo, não 

desenvolveu qualquer levantamento para identificar as reais necessidades de 

seus potenciais associados, estabelecendo seu planejamento a partir da 

percepção dos coordenadores. Todavia, na medida em que seus dirigentes e 

técnicos participam, assiduamente, de eventos sobre o Terceiro Setor e sobre 

tecnologias de comunicação e informação (TCl's), obtêm grande volume de 

informações relativas à evolução desses temas que, associadas à experiência 

e conhecimento da equipe, lhe propiciaram grande capacidade para planejar 

ações de cunho mais amplo, para as quais dirigiu suas energias, tais como os 

projetos visando desenvolver tecnologias alternativas de acesso comunitário à 

Internet. Se, por um lado a RITS enfrentou dificuldades de planejamento e 

controle tradicionais ao longo de sua história, a capacidade de avaliação, se 

antes não o fôra, após três anos de fundação estava perfeitamente 
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estabelecida, como demonstra o relatório do período (RITS, 2000), já citado, 

produzido pelo então secretário executivo, Sérgio Goes de Paula e pelos 

coordenadores, quando da saída do primeiro. Além da avaliação ser 

concentrada em aspectos relacionados à missão - como é esperado desse 

tipo de organizações, como afirma Tenório, que as ONGs estão mais 

preocupadas com aspectos relativos à promoção social de suas ações 

(Tenório, 1997:15), o relatório da RITS abordou aqueles relativos à eficiência 

e eficácia da gestão estratégica e tática das atividades internas e externas: 

outros indicadores não são tão róseos: estamos longe da meta de 2.000 

associados que foi estabelecida quando da criação da Rits; nossa divulgação 

é precária e nosso marketing, incipiente; nossa administração ainda não é 

transparente e ágil; nossos serviços ainda são, em geral, pouco (e mal) 

utilizados. Na nova gestão, solidificou-se a estratégia de uso de reuniões 

periódicas de avaliação com todas as áreas, iniciadas anteriormente. 

c) O IBASE, ao longo de sua história, buscou, desde o início, incluir a técnica de 

debates com representantes de vários grupos sociais e a colaboração de 

colaboradores externos transformou-se em uma marca do Instituto (Fico, 

1999:31), estratégia que permanece até hoje, possibilitando o planejamento e 

o controle da instituição pela sociedade. No entanto, inicialmente, a cultura do 

IBASE concentrava-se no planejamento de curto prazo (Fico, 1999:35). A 

questão da transparência na ação tomou-se tão sedimentada no IBASE que a 

instituição implantou o projeto "Balanço Social", com grande repercussão 

externa. 

d) A ABOL, embora não inclua a sociedade no processo de planejamento e 

controle, utiliza no mesmo as informações obtidas nos contatos que realiza 

com e através dos bolsistas, nas comunidades das quais participam. O 

processo de planejamento concentrou-se em torno do programa que deu 

origem à instituição, estando, atualmente, sendo discutido o futuro da 

organização de forma mais ampla, considerando-se as competências 

adquiridas pela instituição ao longo do tempo e a respectiva potencialidade 

para a incorporação das mesmas em novos projetos. A ABOL tem grande 

facilidade em realizar o controle financeiro e elaborar as prestações de contas 
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aos financiadores, em especial por contar com equipe qualificada e não ser 

alvo de exigências complexas pelos apoiadores. 

e) A ABIA, que conta com apoio institucional de alguns financiadores, concentra 

seu processo de planejamento e controle financeiro no acompanhamento da 

relação "recursos previstos x executados", conforme o que foi negociado nos 

contratos/convênios com os mesmos. No que se refere ao aspecto técnico de 

suas atividades, além de participar de várias redes de articulação de 

entidades relacionadas à temática HIV/AIDS, a instituição tem frequentes 

reuniões com os infectados pelo vírus, das quais surgem questões que 

retroalimentam seu planejamento. 

f) O CDI - a instituição atua efetivamente como uma rede articulada, na qual a 

ação das EICs é autônoma no que se refere aos recursos financeiros, pois 

apesar de estar sujeita ao cumprimento das orientações técnicas do CDI 

Matriz, o controle da aplicação dos recumos e dos resultados das EICs é 

exercido pelas próprias comunidades nas quais estão instaladas. 

As instituições do grupo 2, de acordo com os resultados da pesquisa 

simplificada, demonstram que 37,5% das organizações apresentam a falta de 

planejamento como uma das principais dificuldades na gestão financeira. O fato 

desse tópico aparecer em quinto lugar nas dificuldades apontadas reflete 

diretamente no cumprimento de prazos e cronogramas (32,1%) e pode ser motivado 

pelo fato de que apenas 46,4% dos entrevistados realizam planejamento estratégico 

e 53,5% o orçamentário. Os resultados obtidos parecem demonstrar que a 

preocupação dessas organizações concentra-se muito mais no gerenciamento 

cotidiano do que no de longo prazo. A abrangência do planejamento estratégico 

concentra-se, nas organizações pesquisadas, em um período de um ano, enquanto 

as do Grupo 1 apontam três anos. 

Em relação ao orçamento, conforme afirma JORDAN (in www.cets.org.br). 

similarmente às organizações governamentais e empresas lucrativas, as 

organizações sem fins lucrativos trabalham com orçamentos anuais, mas os 

esforços são canalizados para a captação de recursos em detrimento do marketing 

ou da venda de produtos e serviços. O estudo indica que esse período ocorre nas 
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organizações que ainda não estão suficientemente desenvolvidas institucionalmente 

(76,7% dos pesquisados do Grupo 1 que realizam o planejamento orçamentário 

abordam o período de um ano), ao contrário daquelas já fortalecidas nesse aspecto, 

que adotam o período de três anos (detalhando apenas o primeiro). 

7.4. Geração de recursos x dependência de recursos externos 

o estudo mostrou que a geração de recursos não é uma atividade frequente 

no cotidiano das ONGs;o resultado com a venda de bens e serviços não é 

considerado como fonte de recursos para as organizações analisadas, seja porque 

sua produção é realizada, na maior parte das vezes, no âmbito de projetos 

realizados com recursos específicos de financiadores, seja pela dificuldade em 

realizar a comercialização; a maioria das ONGs receia que obter recursos com a 

venda de produtos e/ou prestação de serviços possa colocar em risco a missão, na 

medida em que o conceito de "lucro" pode ser confundido e que a lógica do 

segmento é contrária ao mesmo. Assim, essa não é uma prática adotada pelas 

instituições e, quando ocorre, só é feita como forma de atingir a missão, como 

ocorreu no caso do Altemex, pelo IBASE. 

o resultado financeiro positivo obtido na venda de produtos e serviços é uma 

das questões que causam frequentes dúvidas aos gestores das organizações sem 

fins lucrativos, e deveria ser mais claramente definida e explicada pelos órgãos 

competentes, na medida em que, apesar de o lucro, em Direito, é tudo que excede o 

custo de uma operação, o resultado positivo de uma atividade (Martins, no artigo 

"Pode uma entidade sem fins lucrativos ter atividade comercial?", publicado como 

tema do mês de agosto de 1999 in www.rits.org.br). não podendo ser confundido 

com o destino do mesmo, já que a finalidade lucrativa não depende da existência 

eventual de lucro, mas de sua destinação (Martins, in www.rits.org.br). Considerando 

que as leis relacionadas à criação das ONGs definem que o resultado será 

reinvestido na própria finalide institucional - inclusive dispondo sobre a destinação do 

patrimônio no caso de encerramento das atividades, não parece haver muita razão 

para dúvida nessa questão, uma vez que a caracterização de finalidade lucrativa 

depende de quem se beneficia do lucro, como afirma Martins, no mesmo texto: uma 
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pessoa jurídica sem fins lucrativos pode desenvolver uma atividade econômica e 

essa atividade econômica pode ser o comércio. Desse comércio é possível obter 

lucro sem que esta pessoa jurídica venha a ser caracterizada como de finalidade 

lucrativa. 

Além disso, destaca-se que nem sempre as instituições encontram-se com 

condições internas para conseguir desenvolver produtos e serviços adequados aos 

potenciais clientes, assim como nem sempre têm desenvolvida a capacidade de 

comercialização, como ilustra um trecho do Relatório "Três anos de RITS": a partir 

de 2001 uma nova variável se coloca na estrutura interna da Rits: a organização não 

alcançou a desejada autonomia financeira através da venda de serviços e das taxas 

de associação, sendo financiada, no típico modelo organização da sociedade civil, 

por projetos que desenvolva, que demonstra a continuidade da tradição, mesmo nas 

instituições mais recentes, do modelo de financiamento centrádo em projetos. 

A dependência de recursos externos, nacionais ou internacionais, no entanto, 

é uma eterna ameaça para a continuidade das instituições sem fins lucrativos, como 

ilustrado pela ABIA em sua publicação de comemoração dos quinze anos de 

existência, na qual é relatado o caminho trilhado desde sua constituição: 

"Se o futuro institucional da ABIA, juntamente com seu programa de 
trabalho, parece mostrar-se seguro para os próximos dois ou três 
anos, torna-se, no entanto, mais difícil prever qual será o seu perfil 
daqui a cinco ou seis anos. Primeiramente, os financiamentos das 
agências de cooperação internacional voltadas para o HIV/AIDS 
continuam a se reduzir, fazendo com que se torne cada vez mais difícil 
para a ABIA manter-se, mesmo em sua atual estrutura mais 
restringida. E tampouco se tem conhecimento ... do que irá acontecer 
com o Programa Nacional de AIDS e, por extensão, com todo o 
universo das ONGS/AIDS no Brasil, uma vez terminado o segundo 
empréstimo do Banco Mundial." (Parker e Terto, 2001 :88) 

Um aspecto relevante na sustentabilidade é o desprendimento dos 

colaboradores das ONGs, em especial dos fundadores e dirigentes, principalmente 

no início das atividades, que frequentemte atuam voluntariamente até que a 

instituição consiga obter recursos suficientes para sua manutenção e execução dos 

projetos e também dos demais participantes, em épocas de crise. Nesse aspecto, 

destacam-se que muitos colaboradores aceitam fazer "contratos de risco" com as 

313 



instituições, como o caso de Sílvia Ramos na ABIA (Parker e Terto Jr., 2001; 15), da 

RITS, que passou por épocas de crise pela demora no repasse de recursos pelos 

financiadores, obrigando o pagamento da remuneração dos colaboradores com 

atraso ou em parcelas, do IBASE, cujos fundadores já começaram a trabalhar na 

criação da instituição ainda no exílio, antes da fundação (Fico, 1997; 26). Nas 

organizações do Terceiro Setor percebe-se que, mesmo naquelas que já iniciaram 

com disponibilidade de recursos, geralmente os colaboradores também são 

desprendidos, trabalhando várias horas além do inicialmente previsto na 

contratação, além de receberem salários significativamente mais baixos do que os 

operados pelo mercado. 

Destaque-se que o apoio de outras instituições, especialmente no início, 

podem promover uma maior facilidade para as organizações, como demonstram os 

exemplos da RITS, que contou com recursos propiciados pela relação com a 

Comunidade Solidária para a implantação, da ABIA, que utilizou as instalações do 

IBASE, a ABDL, que conta, além de outros recursos, com a cessão de espaço do 

IPT, do CDI, que adota um modelo de projeto no qual as próprias organizações das 

comunidades nas quais estão instaladas as EICs contribuem com a infraestrutura 

necessária, da FASE, que contou com a experiência do Pe. Edmund Leising, da 

CRS do Brasil, para sua implantação e do IBASE, que iniciou formalmente suas 

atividades com o auxílio de organizações humanitárias internacionais (Fico, 1999; 

14), em virtude dos contatos de seus fundadores no exterior. 

A competição por recursos é uma das grandes mudanças no segmento, que, 

em virtude do aumento do número de organizações existentes e da diminuição dos 

recursos internacionais no Brasil, aliada às exigências da sociedade por mais 

eficiência e eficácia, provocou a adoção, por muitas ONGs, de estratégias de 

mercado, visando a sobrevivência, que devem ser cuidadosamente analisada em 

relação ao impacto que provoca na missão institucional, como relata DURÃO, em 

"As Perspectivas de Parceria Com Instituições de Cooperação Internacional para 

as ONGs Brasileiras: Um Olhar Conjuntural": 
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liA segunda idéia de Franco ... é a de que "as ONGs que existem de 
fato... perseguem objetivos econômicos (por imperativos de 
sobrevivência, inclusive pessoais de seus membros) e competem 
entre si (sobretudo pelo acesso a fontes externas de recursos 
financeiros)" (Durão, in www.abong.org.br) 

Uma saída que as ONGs utilizam e que propicia a minimização da 

dependência de recursos externos é a atuação em parceria com outras instituições 

das áreas nas quais atuam, que, além da importância que essa articulação tem para 

o fortalecimento institucional, representa uma forma de reduzir custos, na medida em 

que realizam atividades conjuntas, tais como eventos e projetos, reduzindo o 

dispêndio de recursos para as mesmas. as instituições do Grupo 1 demonstram 

utilizar a parceria e a atuação em redes articuladas como uma das formas para 

garantir seus princípios institucionais, agindo na captação, como recomenda Durão 

no texto anteriormente citado: para receberem fundos de fontes nacionais e de 

organismos multilaterais as ONGs não precisam se entregar a "mimetismos", nem 

"vender a alma ao diabo", mas precisam ter uma capacidade institucional e política 

ampliada, que as habilite a enfrentarem os desafios de uma atuação que combine 

fidelidade a suas referências políticas fundamentais, flexibilidade e profissionalismo 

(Durão, in www.abong.org.br).As ONGs ainda não institucionalizadas firmemente, 

ao contrário, pouco se utilizam do mecanismo de parceria como instrumento de 

resguardo da missão, verificando-se, na prática, uma concorrência velada, não 

explícita e nem assumida, que se reflete em ações prejudiciais ao crescimento de 

todas, tais como sonegação de informações às instituições que atuam na mesma 

área, disputa junto aos mesmos financiadores e busca de aprovação de projetos 

individuais que teriam maior possibilidade de obtenção de apoio caso fossem 

executados em conjunto, aproveitando-se as especialidades de cada organização. 

Talvez esse tipo de atitude explique porque quase metade das instituições do Grupo 

2 (46,5%) elegeu a falta de informações sobre fonte de recursos como a quarta 

maior dificuldade que enfrentam na gestão financeira. 

Em relação aos recursos possíveis de serem obtidos através de fundos 

públicos, a falta de acesso às informações, a lentidão no processo e o excesso de 

exigências (burocratização, apresentação de certidões emitidas pelo próprio poder 

público) e a escolha política ou discricionária de conveniados dificulta a 
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sustentabilidade das organizações através dessas fontes, principalmente quando 

considerando que a Instrução Normativa nQ 1, no inciso I do artigo 8Q
, proíbe a 

utilização dos recursos para a realização de despesas a título de taxa de 

administração, de gerência ou similar, comprometendo cada vez mais o 

fortalecimento das organizações sem fins lucrativos, que têm que dispor de recursos 

de outras fontes para cobrir despesas decorrentes da execução de projetos através 

de convênios com a administração pública, tais como as horas de trabalho de 

colaboradores necessárias para o controle técnico e financeiro altamente detalhado 

exigido pela lei, mesmo antes da assinatura do instrumento. Normalmente, caso a 

organização espere o recebimento dos recursos para iniciar o projeto, o mesmo 

torna-se inviável, já que o processo é lento e longo, frequentemente causando um 

atraso tão grande no cronograma que provoca a perda de recursos disponíveis pela 

mudança do ano fiscal e, consequentemente, das restriçpes orçamentárias; no 

entanto, a mesma instrução normativa proíbe, no inciso VII do artigo 8°, a realização 

de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, 

inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos. 

A falta de informações também aparece refletida no resultado da pesquisa 

simplificada (Grupo 2), na medida em que, já que mais da metade (51,8%) das 

organizações não têm colaboradores com fluência em outros idiomas, seria natural 

esperar um alto índice de entidades sustentadas por recursos públicos nacionais, no 

entanto, as doações de organizações públicas nacionais aparece em quarto lugar 

nas fontes de financiamento citadas, com 37,5% das respostas, inferior até mesmo 

às doações de organizações privadas nacionais. 

Os resultados da pesquisa simplificada indicam que o apoio de empresas é 

uma das formas que têm garantido a existência de grande parte das pequenas 

organizações, conforme aponta o índice de citações de apoio empresarial de 57,1%. 

O fato de 75% das organizações do Grupo 2 afirmarem que as empresas não fazem 

exigências constrangedoras, confirma uma das conclusões da pesquisa do IPEA 

(Peliano, 2000, in www.ipea.gov.br/asocial). demonstrando que a motivação dos 

empresários é muito mais provocada pelo interesse em ajudar o próximo (ou em 

resposta às pressões das comunidades) do que por estratégias de marketing. A 

mesma pesquisa conclui, ainda, que muitas vezes a escolha é feita pela demanda 
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que chega através das instituições que procuram as empresas, eventualmente 

definindo as linhas de atuação: 

" ... o envolvimento é, essencialmente, de cunho filantrópico e distante 
dos interesses mercantis. Trata-se de um processo desordenado e 
pulverizado, motivado por pressões oriundas de demandas dos mais 
carentes que batem às portas das empresas e que terminam por 
pautar o atendimento realizado. 11 

As organizações do Grupo 1, ao contrário, pouco se utilizam dessa fonte de 

recursos, caracterizando-se mais como uma ação pontual (como no caso do IBASE) 

do que efetivamente como uma estratégia contínua de captação. O COI destaca-se 

nessa questão como uma organização diferenciada, já que desde o início tem 

atuado com recursos de fontes empresariais; no entanto, talvez em decorrência da 

temática na qual atua (inclusão digital), que vem despertando cada vez a atenção da 

mídia, ou, ainda, pela proximidade da comunidade, junto à qual interessa ao 

el npresário divulgar sua participação social. 

Contudo, o interesse empresarial ainda é pautado por uma visão 

assistencialista, . que precisa ser compreendida, em especial na atual situação de 

probreza pela qual passa grande parte da população brasileira, conforme 

denunciado recentemente, com grande ênfase, na mídia e que pode estar associada 

a outras finalidades, como conclui a pesquisa do IPEA, de que o caráter assistencial 

das ações realizadas pelas empresas tem limitado o entendimento de sua 

importância, até mesmo por aqueles que as realizam. Isso ocorre porque ainda não 

está superado o preconceito existente com respeito a ações de caráter assistencial. 

Falta uma melhor compreensão da importância do atendimento emergencial aos 

grupos sociais que vivem em situações de vulnerabilidade extrema, bem como da 

sinergia que pode ser gerada mediante a complementaridade das ações 

assistenciais e promocionais. Mais construtivo do que desqualificar a assistência 

filantrópica é procurar modernizá-Ia (Peliano, 2000, in www.ipea.gov.br/asocial). 

Por outro lado, o que pode estar provocando a continuidade do apoio voltado 

ao atendimento assistencial, sem vinculação a ações que promovam o 

desenvolvimento, é o fato de que o empresariado que atua na área social sofre 

dificuldades para obter informações sobre o impacto de suas ações nesse 
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segmento, podendo investir em áreas que não sejam as mais necessitadas, como 

demonstra a pesquisa do IPEA : 

"como não se dispõe de informações sistematizadas sobre o impacto 
dessas atividades... podem estar sendo reproduzidos no âmbito do 
setor privado problemas assemelhados aos que historicamente 
acometem a atuação do Estado no campo social: superposição e 
fragmentação das ações que acarretam desperdício de recursos e a 
conseqüente perda na eficiência e eficácia das ações." (Peliano, 2000, 
in www.ipea.gov.br/asocial) 

A obtenção de recursos através da doação por pessoas físicas é uma 

estratégia frequentemente utilizada pelas organizações do Grupo 2, conforme pode 

ser observado nos resultados obtidos - 69,6% das organizações citam doações de 

pessoas físicas e 50% citam associações como fontes de recursos - porém, 

representa uma fonte quase inexistente nas instituições do Grupo 1, que, à exceção 

do IBASE (campanha "Amigos do IBASE" e a parceria com a AMEX, por iniciativa 

desta última) e da FASE (campanha "Amigos da FASE"), que adotam essa 

modalidade efetivamente, as demais pouco se utilizam dessa forma para obtenção 

direta de recursos. No estanto, o princípio da participação individual de cada cidadão 

como uma forma de transformação social aparece, frequentemente, como sustentam 

a "Campanha pela Fome" ou a "Diretas Já", empreendidas pelo IBASE, como a 

busca de doadores de computadores por pessoas físicas para o CDI, a adesão às 

campanhas de prevenção do HIV/AIDS da ABIA. 

Pode-se concluir que há grande potencial para a obtenção de recursos 

através da doação de recursos por pessoas físicas, como demonstram campanhas 

com alta divulgação da mídia, seja direta - como o Projeto Criança Esperança, no 

qual são recebidos telefonemas para doações - ou indiretamente, onde a compra de 

determinado produto reverte para campanhas sociais, como o "Mac Dia Feliz". Cabe 

ressaltar, todavia, que a credibilidade das instituições receptoras aparentemente é 

fator decisivo na obtenção desses parceiros, situação na qual a transparência na 

utilização dos recursos e a apresentação de resultados considerados adequados 

representam papel fundamental para que se tenha sucesso. 

Por outro lado, tanto no que se refere aos doadores pessoa física ou jurídica 

(nacionais e internacionais), parece haver uma clara breferência para o apoio de 
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instituições já solidamente estruturadas, que venham demonstrando seriedade e 

competência no trabalho. Observou-se, neste estudo, a procura das organizações 

do Grupo 1 pelos financiadores, com interesse em aportar recursos nos projetos das 

mesmas, destacando-se, claramente, que tal seleção foi feita para as organizações 

que, além de estruturadas e conhecidas publicamente, mantiveram-se firmes à 

missão e objetivos estratégicos e concentraram-se em um foco específico de 

atuação ao longo dos anos. 

Em relação à temática escolhida para as doações, a pesquisa do IPEA aponta 

a preferência do grande apoiado r empresarial para as ações voltadas para projetos 

que prevejam a atuação junto à infância e adolescência, na medida em que ... nas 

empresas de maior porte é a diretoria que define os rumos da atuação social que se 

volta, principalmente, para a criança e o jovem. A atuação desse grupo se concentra 

nas ações de educação e assistência, enquanto a escolha aas organizações pelos 

voluntários ... são nas áreas de educação (19%) e saúde (18%) (Peliano, 2000, in 

www.ipea.gov.br/asocial). 

É fundamental ponderar cuidadosamente as formas de financiamento das 

instituições, já que a a decisão de "colocar todos os ovos em uma única cesta" pode 

ser um perigoso risco para a instituição, em especial quando a "cesta" escolhida é 

uma nova forma de financiamento como o apoio de empresas privadas, ainda 

embrionária e sem dados históricos que possibilitem a avaliação criteriosa, na 

medida em que ... devemos ser cautelosos quanto à perenidade do setor privado em 

ações voltadas para o social. Quem pode garantir que em época de crise econômica 

este setor manteria investimentos corporativos na área social? Um projeto social 

seria mantido? Qual o real grau de comprometimento que esse setor manteria com 

agentes sociais do Terceiro Setor? (Tenório, 1999: 93). Da mesma forma, o relatório 

da pesquisa do IPEA confirma a necessidade de cuidado nessa questão, na medida 

em que apesar de ter o hábito de doar, o microempresário não está seguro da 

ampliação de sua ação no futuro próximo: pode ser que sim, pode ser que não; vai 

depender da disponibilidade de recursos dentro da empresa (Peliano, 2000, in 

www.ipea.gov.br/asocial). 

Por outro lado, pode-se concluir que a obtenção do apoio financeiro está 

condicionada a capacidade institucional, de forma a responder às expectativas 
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geradas pelo aumento no nível de exigências da sociedade, em especial aos 

aspectos que envolvam: apresentação de resultados, relação "custo x benefício 

social", impactos futuros da ação, capacidade de execução e gerenciamento 

institucional, apresentação de contrapartida e replicabilidade. 

7.5. Mecanismos para resguardar os objetivos sociais e os valores 

o principal mecanismo identificado na pesquisa, que garante o cumprimento 

da missão, é a concentração da responsabilidade pela captação nos dirigentes 

principais - provavelmente ciosos da causa a que defendem - coerente com a 

afirmação de Santos em "Reflexões Sobre As Organizações Da Sociedade Civil", de 

que uma OSC nasce provavelmente do interesse e da generosidade de um ou mais 

cidadãos em compartilhar seus recursos e especialidades em prol de uma causa 

social (Santos, in www.fgvsp.br/academico/index.htm). 

Na medida em que ... esses cidadãos se identificam com as necessidades de 

outros na sociedade ... se disponibilizam para produzir utilidades sociais para outros 

na sociedade, enfrentando riscos e incertezas, investindo seu tempo, recursos e 

conhecimentos em causas sociais (Santos; in www.fgvsp.br/academico/index.htm). 

muitas vezes as particularidades da missão da instituição não estão verbalizadas ou 

escritas, em especial porque baseiam-se em princípios e conceitos difíceis de serem 

traduzidos em palavras. Percebe-se que esses conceitos e princípios são 

transmitidos, à feição das antigas tradições secretas, pelo exemplo, através do 

convívio e da prática das ações cotidianamente. As organizações do Grupo 1 

refletem claramente essa forma de atuação: 

a) No IBASE, a captação ocorreu, no início, capitaneada pelos fundadores, em 

especial Betinho e Carlos Afonso; até hoje, apesar da missão estar solidamente 

incorporada pelos demais colaboradores e de ter uma área dedicada a captação 

e parcerias, o atual diretor geral participa de forma ativa, tanto na realização dos 

contatos, quanto no acompanhamento das atividades da área; 

b) Na FASE, o processo de planejamento democrático garante que as estratégias 

de captação sejam definidas com base nos princípios institucionais, ficando a 
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cargo da área responsável por essa atividade a apresentação de proposta de 

planos para discussão ampla e a execução de acordo com o definido em 

consenso pelas lideranças da organização. Uma questão relevante é a intenção 

da FASE em realizar ações futuras que aumentem a adesão do cidadão 

brasileiro em sua sustentação, o que, além de atenuar a dependência de 

recursos internacionais, características do atual modelo, pode promover uma 

maior participação da sociedade brasileira na organização, dando-lhe maior 

legitimidade e transparência; 

c) A ABDL, por outro lado, durante muito tempo centrada em apenas um programa, 

manteve a captação como responsabilidade única de seu coordenador executivo 

e fundador; na mudança do ocupante da função, houve extremo cuidado na 

seleção de uma pessoa que fosse comprometida com a missão da instituição. A 

partir de 1999, quando a organização buscou um maior nível de 

institucionalidade, tem dedicado energias ao estudo de alternativas de 

financiamento baseadas nas competências adquiridas ao longo do tempo, o que 

também garante coerência com a missão; 

d) Na ABIA, a captação - inicialmente sob responsabilidade de Sílvia Ramos, 

cientista política, e Walter Ramos, médico dedicado ao tratamento de pacientes 

com HIV/AIDS, e atualmente concentrada no presidente e no coordenador geral -

esteve sempre diretamente relacionada à missão, sendo buscadas alternativas 

internas quando em épocas de crise; destaque-se também que tornou-se uma 

instituição de referência técnica ampla na temática à qual se dedica e concentra 

seus financiamentos diretamente em projetos relacionados ao cumprimento da 

missão. Questão de realce é que, em virtude da trágica história pessoal de 

Betinho, um dos fundadores, e sua luta pública pelo enfrentamento do problema, 

estabeleceram-se firmemente os princípios de importância da concentração na 

temática em toda a instituição, que permanece até os dias de hoje; 

e) Na RITS, observa-se que essa atividade também esteve centralizada nos 

principais dirigentes, que, anteriormente a qualquer contato com potenciais 

financiadores, reúnem-se para discutir a adequação da aceitação do apoio, tanto 

no que se refere ao tipo de projeto, quanto às conseqüências da obtenção do 

apoio, em especial após a finalização dos recursos do BID. Uma nova estratégia 
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está sendo iniciada na organização, a partir de sua qualificação como OSCIP -

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, centrada na captação de 

doações de pessoas jurídicas, como permite a recente legislação que versa 

sobre o tema. Para executar essa estratégia, foi contratada uma captadora de 

recursos, que vêm sendo introduzida na filosofia e princípios da organização 

através do contato quase diário com representantes de todas as áreas, de forma 

que possa incorpora-los. Pretende-se que o contato com os financiadores 

potenciais só seja iniciado após a percepção de que a captadora está em 

condições de representar a organização perante o público externo, sendo os 

primeiros devidamente selecionados em conjunto com os dirigentes da 

instituição, previamente ao início da aproximação. No Relatório "Três Anos de 

RITS", uma das afirmações retrata o posicionamento institucional no que se 

refere à missão nas demais atividades: ... apoiada erp decisão de diretoria, 

promoveu-se uma completa mudança nas coordenadorias, reduzindo seu 

número e colocando como condição para seus colaboradores o envolvimento se 

não exclusivo, pelo menos predominante, à RITS e à sua missão. Esta missão, 

por sua vez, está cada vez mais clara para todos os membros da equipe, e temos 

como resultado uma adesão coletiva forfe ao projeto (RITS, 2000); 

f) O CDI, com um claro e publicamente reconhecido enfoque no uso de TCI's para 

o desenvolvimento comunitário, atua de forma que sua missão é refletida na ação 

da rede de EICs, estabelecidas a partir das linhas definidas pela matriz e 

monitoradas freqüentemente, assim como na atuação cotidiana de seus 

colaboradores, que verbalizam claramente os princípios institucionais e a forma 

de funcionamento em todos os seus contatos, além de zelar por seu 

cumprimento no exercício de suas atividades. A captação foi inicialmente 

centrada na mesma área responsável pela coordenação da rede, garantindo a 

coerência quase automática com a missão. A possível separação dessas 

atividades em áreas distintas, em virtude do volume de trabalho gerado, está 

sendo analisada cuidadosamente, de forma a garantir a manutenção da atual 

fidelidade à missão. Destaque-se que grande parte dos contatos é feita por seu 

diretor executivo, Rodrigo Baggio, que, em virtude de ter sido o mentor da idéia 

que deu origem à instituição, é o maior defensor dos princípios originais. 
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Embora possa representar significativa economia de recursos, a incorporação 

de voluntários pelas ONGs tem um caráter muito mais amplo, considerando que, 

além de serem pessoas comprometidas com a causa, tornam-se parceiras e 

apoiadoras efetivas da instituição, contribuindo para seu fortalecimento e imagem 

pública. Outro aspecto importante é que essa contribuição efetivamente traz a 

comunidade para participar da organização, promovendo um maior 

comprometimento e transparência. As instituições do Grupo 2 demonstram que a 

contribuição desses colaboradores pode tornar-se uma importante fonte indireta de 

recursos, correspondendo, em muitos casos, à principal forma de vínculo com a 

organização. 

No Grupo 1, a participação desse tipo de colaboradores é pouco explorada, 

sendo raros os casos encontrados; essas organizações, tenham pouca participação 

de voluntários, utilizam uma forma de relacionamento q'ue incorpora pessoas 

externas à instituição, já que é freqüente a existência de estagiários em várias áreas, 

que são treinados e muitas vezes passam a ser contratados pelas mesmas. 

O pequeno número de voluntários no Grupo 1 talvez tenha como uma das 

causas a preferência dos voluntários em atuarem em organizações que realizam 

atividades nas áreas de educação e saúde, como identificou a pesquisa do IPEA. 

Outro dado importante no resultado da pesquisa é que 58% dos entrevistados não 

consideram que a doação substitua o voluntariado, permitindo deduzir que, 

eventualmente, um cidadão que esteja envolvido com a causa e acredito na 

instituição poderá ser um poderoso aliado nas duas questões. 

Destaque-se ainda que a pesquisa do IPEA identificou - como já citado por 

Judi Cavalcante, Gerente de Informação e Comunicação do GIFE, em entrevista 

para este estudo - que as iniciativas sociais se iniciam por decisão do dono da 

empresa. No que se refere ao voluntariado empresarial, é importante lembrar que 

ele tende a pressionar os funcionários a se integrarem ao programa de voluntariado 

que é definido pela própria empresa, quando ação social deveria a deveria estar 

desvinculada dos negócios: o voluntariado é responsabilidade do indivíduo e não da 

empresa. Quando o dono que idealizou a instituição morrer a tendência é que se 

instrumentalize a ação para fins mercadológicos. (Stephen Kanitz, diretor do site 

www.voluntarios.com.br e conselheiro do Instituto Ethos, em matéria publicada no 
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caderno especial sobre Voluntariado editado pelo Jornal Folha de São Paulo, em 

28/10/01 ). 

A sustentabilidade financeira das ONGs oferece grande complexidade, uma 

vez que a escolha dos financiadores, se não realizada adequadamente, pode 

colocar em risco um trabalho construído com muita dificuldade ao longo do tempo, 

se houver, na história do apoiador, algo que esteja em conflito com a missão da 

instituição. Esse aspecto se reveste de maior importância quando trata-se do apoio 

de empresas atuantes no Mercado, tradicionalmente conflitantes com essas 

organizações na relação "Capital x Trabalho", que gera desconfiança de ambas as 

partes. No entanto ... o empresário não pode ser visto isoladamente, uma vez que 

ele é parte da sociedade, refletindo assim seus valores dominantes. Qualquer 

movimento da sociedade civil é encarado pelo empresário com uma boa dose de 

desconfiança ou como ameaça ao seu próprio patrimônio (Merege e Alves (in 

www.fgvsp.br/academico/index.htm). Por outro lado, é evidente que, na medida em 

que a decisão por realizar ações sociais através da empresa é tomada pelo dono da 

empresa - normalmente após este ter passado por alguma experiência pessoal 

significativa, nem sempre pode estar direcionada para atender a necessidades 

sociais mais prementes; essa questão deve ser cuidadosamente discutida 

internamente e com a empresa, antes da aceitação do apoio, sendo fundamental 

que a organização apresente dados objetivos sobre as prioridades identificadas e 

como a empresa pode contribuir socialmente de forma mais significativa, caso 

concentre seu apoio nessas questões. Essa postura permitirá, além de garantir o 

atendimento mais adequado do cidadão-beneficiário, a quebra de um padrão 

histórico inadequado, como alerta Martinelli, em "Empresa Cidadã: Uma Visão 

Inovadora para uma Ação Transformadora": 

"A relação entre benfeitor e beneficiário, quer sejam pessoas físicas ou 
jurídicas, tem, ao longo da história, assumido um caráter paternalista, 
assistencialista: os dois lados pouco se conhecem; o primeiro doa ao 
segundo algo, definido por ele mesmo, sem qualquer referência às 
prioridades do outro. A relação daí decorrente pouco traz de benefício 
permanente ao parceiro, mantendo-o em dependência crônica, 
quando não a manipulação intencional de um sobre o outro." 
(Martinelli, in www.fgvsp.br/academico/index.htm) 
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Na relação com o empresariado, é ideal que a ONG avalie corretamente as 

motivaçoes da empresa ao assocar seu nome à mesma, assim como as 

consequências do recebimento do apoio, como pode ser observado no comentário 

de Judi Cavalcante sobre esse tipo de ação, que muitas vezes ocorre como uma 

atividade realizada diretamente pela empresa, ao invés do apoio de instituições já 

atuantes: 

"[implicações em ser operadora de projetos] Qualquer que sejam as 
motivações, a empresa tem um desejo, ou o empresário, ou perpetuar 
o nome do empresário, ou estrategicamente relacionar o nome da 
empresa, ou de alguém que seja importante para a empresa, de um 
fundador, do dono; então a fundação é denominada com um desses 
nomes que tem relação com um desses nomes, que tem relação ou 
estratégica ou histórica, emocional, com a organização. E o 
empresário, como bem sucedido no mercado, no negócio, ele vai para 
a área social com a mesma idéia de sucesso; portanto, ele tem boas 
soluções para aquele problema social qu~ ele enxerga, então ele 
resolve operar; ele quer o seu projeto, dar a sua cota de contribuição 
para a resolução daquele problema social." 

No entanto, a análise da coerência entre a missão e princípios 

organizacionais conforme afirma Cruz, em "Captação de Recursos - um meio para 

se atingir sua missão", deve ser uma atividade cotidiana nas instituições: 

"Sugere-se discutir internamente que tipos de fontes de financiamento 
não conflitam com a missão da instituição. Esta análise deverá ser 
feita antes do início da campanha para evitar divisões internas e 
problemas entre os financiadores, os captadores de recursos e a 
instituição. A ausência desta poderá diminuir a integridade da 
instituição e, portanto, a confiança da comunidade na execução dos 
serviços prestados." (Cruz, in www.fgvsp.br/academico/index.htm) 

7.6. Aspectos da gestão financeira da instituição que influenciaram no sucesso ou 

insucesso 

A questão da preparação gerencial, abordada por Sérgio Haddad, da 

ABONG, em entrevista para este estudo, ... em relação à preparação técnica 

gerencial, é um aspecto importante, mas não é essencial, porque pode se aproveitar 

pessoas mais especializadas no campo; o que importa mesmo são técnicas de 

gerenciamento político da instituição (no sentido de levar adiante a missão, agindo 
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de maneira a manter a instituição integrada em tomo da mesma), afasta a visão 

instrumentalista do gestor. No entanto, se inicialmente, nas ONGs, a gestão 

financeira resume-se ao controle de fluxo de caixa de um volume incipiente de 

recursos, como demonstrado nas organizações do Grupo 2, na medida em que 

atinge um nível de institucionalidade maior, assim como amplia os recursos 

disponíveis, passa a necessitar de ferramentas de gestão capazes de propiciar um 

maior nível de controle, não apenas financeiro, mas de uma série de conhecimentos 

distintos que, aliados e interelacionados, possam permitir-lhe realizar um melhor 

gerenciamento. : 

"Ele [administrador de organizações sem fins lucrativos] se defrontará 
com uma série de dificuldades, tais como avaliação do impacto e dos 
resultados de seus projetos, planejamento da aplicação dos recursos, 
capacitação técnica administrativa e operacional, informatização e 
alimentação de sistemas de informaçãp, desenvolvimento de 
marketing apropriado." Jordan (in www.fgvsp.br/academico/index.htm) 

Analisando-se as instituições do Grupo 1, é possível observar que, mesmo 

naquelas que já iniciam com um volume de recursos substancial, a falta de clareza 

nos papéis, assim como a acumulação de funções para as quais o colaborador não 

está tecnicamente preparado, pode provocar a inadequada utilização dos recursos 

ou o retrabalho, como ocorreu na RITS, que, em virtude de não contar, inicialmente, 

com especialistas na gestão financeira de instituições sem fins lucrativos, teve que 

refazer toda a prestação de contas dos recursos ao BID ao final do apoio, além de 

realizar uma série de despesas que não foram consideradas elegíveis pelo 

financiador, tendo sido necessário obter recursos de outras fontes para cobrí-Ias. 

Atualmente, é reconhecida por todos os participantes da organização a necessidade 

de uma equipe capacitada nesse aspecto, como demonstra a afirmação de Paulo 

Lima, atual secretário-executivo da instituição, em entrevista, sobre o processo que 

normalmente ocorre nas ONGs: nos primeiros anos, as ONGs partem em buscar de 

realizar sua missão, depois é que se voltam para ações que deveriam ter feito, tais 

como auditar as contas dos doadores ou implantar um sistema contábil e gerencial 

profissionais. 

No entanto, contar com especialistas requer maior dispêndio de recursos para 

esse fim, como no caso da FASE, que conta com um pool de financiadores distintos 
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e, apesar de ter com um sistema de controle financeiro detalhado e uma prestação 

de contas única da maior parte dos recursos, tem necessidade de uma equipe 

tecnicamente preparada, já que apesar de realizar a execução 

descentralizadamente, centraliza o controle na matriz. O fato de contar com esse 

pool de financiadores permitiu que, ao longo dos anos, a FASE obtivesse recursos 

destinados ao pagamento dessa equipe; porém, isso nem sempre é possível, em 

especial nos casos de convênios com entidades públicas, já que a Instrução 

Normativa nº 1, que rege essa relação entre o Estado e as organizações privadas, 

como já citado, proíbe a utilização dos recursos com esse tipo de atividade. 

Na ABIA, a equipe da área financeira foi reduzida nas épocas de crise pelas 

quais passou, no entanto, o acúmulo de atividades decorrente dessa redução fez 

com que fossem revistos e aperfeiçoados os processos internos, aumentando o nível 

de controle com menor dispêndio de recursos para esse fim; que tem sido elogiado 

pelos financiadores, tanto em relação à qualidade da contabilização, quanto ao grau 

de cumprimento do orçamento previsto. É fundamental ponderar que o modelo de 

financiamento da ABIA concentra-se em projetos, sendo sempre buscado negociar 

com os apoiadores o pagamento das despesas institucionais; entretanto, 

considerando que vários deles exigem contrapartida da organização e não apóiam 

esse tipo de gasto, é necessária uma habilidade muito grande para realizar a 

articulação necessária entre as fontes. de recursos para a manutenção integral da 

instituição, exigindo o uso de grande capacidade analítica. 

A ABOL, em virtude de estar concentrada em um número reduzido de projetos 

e financiadores, com os quais trabalha há vários anos, não tem maiores dificuldades 

na gestão financeira, em especial porque sua equipe é estável e aprendeu, ao longo 

de sua história, os pequenos detalhes que facilitam o controle da execução e a 

prestação de contas, que tem um nível baixo de complexidade exigido pelos 

financiadores. 

O IBASE durante muito tempo utilizou serviços de contabilidade externos, que 

foi incorporado internamente a partir do momento em que se percebeu que era 

necessário o controle financeiro diário, em especial porque várias decisões eram 

tomadas pelos fundadores, com base em sua percepção, sem a análise cuidadosa 

da situação da instituição, criando problemas sérios na gestão cotidiana. O aumento 
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do volume de recursos obtidos e das exigências dos financiadores - tanto em relação 

à forma de apresentação dos instrumentos de controle como da relação entre os 

recursos utilizados e os resultados contratados - também contribuíram para uma 

mudança na postura da organização nesse aspecto. 

o CDI, internamente, como afirma Moisés Barreto, utiliza controles simples, 

sem sofisticação, por projetos específicos, adotando contas distintas para a maioria 

deles. A organização destaca-se pelo modelo de gestão autônoma das EICs, que 

são montadas a partir do interesse das comunidades, com base nas informações 

prestadas pelas mesmas, desenvolvidas após o recebimento das "Diretrizes para 

Escolas de Informática e Cidadania", elaborado pela matriz para facilitar a 

apresentação das propostas, que contêm as orientações para que a proponente 

explicite as ações que vem desenvolvendo, como é a comunidade e a proposta 

para funcionamento da escola (se tem espaço definido, equipe para coordenar, 

indicação de professores para a capacitação, horário de funcionamento, etc.) 

A simplicidade na elaboração dos instrumentos de controle, acompanhamento 

e prestação de contas um aspecto que foi identificado como extremamente 

necessário nas instituições sem fins lucrativos, na medida em que muitas vezes atua 

com pessoas com formação técnica insuficiente para sua elaboração e execução, ao 

mesmo tempo em que uma mesma pessoa desempenha diversas funções, por 

causa· das restrições financeiras por que passam para cobertura das despesas 

institucionais. 

Em relação às aplicações financeiras dos recursos para garantir seu poder de 

compra até a efetiva utilização no projeto, todas as instituições optam por 

investimentos tradicionais, tais como fundos de renda fixa ou poupança, mesmo nos 

casos em que não são obrigatórios - como os convênios com órgãos públicos. 

Destaque-se que, mesmo nos casos em que há recebimento de recursos de 

instituições internacionais, em dólar, é prática no segmento a transferência dos 

mesmos para instituições bancárias no país, convertidos em moeda nacional, 

propriamente inexistindo contas bancárias das instituições no exterior, talvez em 

razão de evitar criar situações de interpretação dúbia por parte da sociedade. 
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A adoção de padrões para prestação de contas, prática nem sempre existente 

por parte de alguns financiadores, apresenta, por vezes, um nível de complexidade 

baixo, facilmente aplicado pelas beneficiárias; outros, ao contrário, exigem um grau 

de detalhamento extremamente grande, centrado muito mais no acompanhamento 

da execução financeira do que do resultado efetivo, principalmente no caso de 

utilização de fundos públicos, regidos pela Instrução Normativa n.º 1, da Secretaria 

do Tesouro Nacional, que estabelece critérios mais detalhados para a prestação de 

contas financeira do que de resultados. 

o acompanhamento da execução dos projetos normalmente ocorre através 

da comparação entre o inicialmente previsto, as ações desenvolvidas e os 

respectivos resultados no período a que o relatório se refere, ocorrendo, 

ocasionalmente, visitas técnicas ao(s) local(is) onde o projeto está sendo realizado, 

como a Fundação Ford, segundo Sonia Boechat Matos, Administradora de Doações, 

que explica como ocorre o controle da execução do projeto, que enfoca muito mais o 

atingimento dos resultados previstos do que a utilização dos recursos, que é feita em 

formulários simplificados: ... nós lemos os relatórios, confrontamos com o que dizia a 

proposta. Para o relatório financeiro temos um padrão, que deve ser seguido, por 

causa do número de organizações atendidas. A prestação de contas financeira não 

representa problemas para grande parte dosfinanciadores, se for adequadamente 

preparada, mesmo que tenha sido necessário fazer algum ajuste no uso dos 

recursos durante a execução do projeto, desde que seja negociado com 

antecedência, como afirma Sonia Boechat Matos, da Fundação Ford: "É feita por 

contador, que verifica se os gastos foram feitos de acordo com o que foi orçado; não 

somos tão rígidos, sempre temos uma saída se for solicitado antecipadamente ao 

gasto." 

A ABIA adaptou as instruções e manuais de prestação de contas fornecidos 

por alguns dos financiadores, de forma a demonstrar com maior clareza e facilidade 

a evolução das despesas realizadas e respectivos resultados alcançados. A RITS 

enfrentou um grande problema quando começou a ter projetos apoiados através de 

convênios, já que não contava com equipe técnica com conhecimento dessa 

modalidade de repasse; destaque-se que a assinatura do instrumento só foi possível 

devido à existência de uma gestora que possuía experiência nesse campo; após a 
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saída da mesma, o controle do convênio foi assumido por seu sucessor, que 

acompanhou detalhadamente a execução internamente e junto ao financiado r, de 

forma a não haver qualquer utilização inadequada dos recursos, o que poderia 

colocar a instituição em dificuldades para receber novos apoios governamentais. 

o histórico das instituições do Grupo 1 demonstra que há um considerável 

aumento na necessidade de controle, na medida em que se diversificam as fontes 

ou ampliam o volume de recursos gerenciados, exigindo da equipe habilidades 

distintas das anteriormente desenvolvidas, o que confirma a necessidade de criação 

de cursos específicos para a gestão no Terceiro Setor, com conteúdo adequado às 

características do segmento. 

o estudo identificou também que a adequada prestação de contas financeira 

e técnica e a publicação de balanço contábil auditado e os relatórios anuais 

realizados pelas instituições do 1º grupo propicia a identificação do uso dos recursos 

na finalidade social a que se dedica, se não em detalhes, no mínimo em grandes 

números. No caso do 2º grupo, a prestação de contas normalmente se resume à 

elaboração de balanço contábil, nem sempre auditado e poucas vezes publicado, 

exceto nos casos em que há necessidade específica para a obtenção de recursos 

de fundos públicos ou títulos. 

A obtenção de títulos e isenções, que poderiam ser uma fonte indireta de 

recursos, apresenta dificuldades dificilmente superadas pelas ONGs, que têm que 

dispor de equipe suficientemente informada e habilitada para cumprir a via cruc;s 

que tais benefícios exigem para que possam ser atribuídos. Apesar da maioria das 

ONGS da pesquisa simplificada, em grande parte (53,6%) terem mais de 10 anos de 

existência, ou seja, já passaram pela fase de estruturação inicial e, teoricamente, 

apresentariam as condições para a obtenção dos títulos e isenções possíveis, 

observa-se que um pequeno contingente usufrui desses benefícios, apesar da 

afirmação de que possuem informações/pessoal informado sobre as mesmas; como 

pode-se verificar na tabela de comparação a seguir: 
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TITULO/BENEFICIO LEGAL % DE ORGANIZAÇOES COM %DE 
DISPONIBILIDADE DE ORGANIZAÇÕES QUE 

INFORMAÇÕES USUFRUEM 
Certificado de filantropia 42,9 19,6 

Certificado de utilidade pública 46,6 26,8 
CNAS 53,6 19,6 
OSCIP 30,4 3,6 

Isenção Tributária 

• Federal 19,6 21,4 

• Estadual 21,4 30,4 

• Municipal 19,6 50 

Tabela 35 - Comparação percentual entre organizações com disponibilidade de 
informações x organizações que usufruem de títulos/benefícios legais 

7.7. Metodologias utilizadas para avaliação de custos x preço 

Ao contrário do que ocorre nas organizações do Mercado, nas ONGs é 

freqüente existir uma maior tolerância em relação a custos, seja através da 

manutenção de atividades que atendam à missão, mesmo quando representam 

despesas sem financiamento ou, até mesmo pela manutenção de profissionais em 

número superior ou com qualificação inferior às necessidades institucionais. 

A relação "custos x preços" é de complexa análise nas instituições do Terceiro 

Setor, em especial porque a grande maioria das atividades gera resultados cuja 

avaliação envolve aspectos diretos e indiretos, na medida em que, mesmo nos 

casos em que a finalidade primeira é atender necessidades básicas da população­

alvo, as ações desenvolvidas têm, atrás de si, um desejo de criação e/ou ampliação 

da capacidade individual de acesso às condições ideais e oportunidades de 

desenvolvimento da cidadania. Em uma visão mais direta, pode-se afirmar que essa 

ponderação é realizada, em um primeiro momento, muito mais voltada ao valor que 

acresceu à missão do que à análise de custos propriamente dita. 

Subseqüentemente, quando a organização adquire um significativo volume de 

recursos, passa a ser alvo das cobranças da sociedade por mais transparência e 

desenvolve uma maior capacidade interna de gerenciamento dos custos, dificilmente 

estruturada na etapa inicial da instituição, fase na qual o enfoque é na solidificação 

institucional em relação ao atingimento da missão. Por outro lado, os produtos e 

serviços desenvolvidos/prestados por essas organizações normalmente são parcial 
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ou integralmente subsidiados pelos apoiadores, não havendo um enfoque comercial 

para os mesmos, que tem a finalidade maior de contribuir para a missão 

institucional. Nas instituições analisadas, destacam-se os seguintes pontos: 

a) a RITS, em sua fase inicial, careceu de pessoal e instrumentos técnicos para 

que pudesse realizar um controle de custos efetivo, além de dedicar-se a uma 

atividade nova até então (provimento de serviços de Internet para as 

organizações associadas), sobre a qual não existiam dados disponíveis 

suficientes para dimensionamento de custos e consequemente, de preços. A 

opção da organização, uma vez que toda sua estrutura interna e de projetos 

era subsidiada com recursos do BIO, foi de adotar o sistema de "pacote" de 

serviços, com um valor anual de associação considerado adequado às 

ONGs, que pudesse, ao longo do tempo, atingir um volume suficiente para 

cobrir as despesas diretas desses mesmos serviços. No entanto, talvez pela 

falta de enfoque dessa atividade como uma fonte de recursos, ou mesmo de 

um baixo investimento em ações de comunicação e marketing que 

demonstrassem as vantagens em associar-se, as mesmas não atingiram o 

volume desejado, sendo analisada a forma com que foi desenvolvida e sua 

efetiva contribuição à missão no Relatório "Três Anos de RITS": 

"Finalmente, há que se enfrentar uma questão que, desde a criação da 
instituição, está em aberto: o significado da associação à Rits, o que 
nos obriga a questionar nossa fidelidade ao próprio conceito de rede 
que tanto defendemos. Há uma inerente contradição entre o discurso 
produzido pela Rits, a respeito da posição que pretende ocupar no 
universo da sociedade civil - por seu caráte"r instrumental, ser rede 
de todas as redes - e o espaço de influência oferecido às instituições 
que a ela se associam." (RITS, 2000) 

b) Na ABIA, como já anteriormente explicitado, os produtos desenvolvidos no 

âmbito dos projetos também são comercializados com preços subsidiados, 

tendo como enfoque o cumprimento da missão institucional, sem 

preocupação direta com a relação "custo x preço", na medida em que são 

produzidos com recursos de projetos financiados. 

c) A ABOL recentemente tem se concentrado em analisar a capacidade de gerar 

receitas com os produtos/serviços que são possíveis através da aplicação dos 
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conhecimentos desenvolvidos ao longo do tempo, no entanto, ainda é uma 

ação incipiente, em análise, cujos aspectos relacionados a custos ou preços 

ainda não foram contemplados, em virtude de existirem outras questões mais 

prioritárias a serem avaliadas, tais como a decisão de modificar o escopo de 

financiamento ou a capacidade interna de execução de tais atividades. 

d) O IBASE, embora tenha tido uma ação importante na obtenção de recursos 

com a criação do Alternex, concluiu que só poderia continuar atuando nessa 

atividade com o mesmo nível de qualidade das outras se investisse 

pesadamente na infraestrutura necessária, além de ter que desenvolver uma 

visão comercial incompatível com a missão. 

e) A FASE, na comercialização de seus produtos também enfoca muito mais a 

disseminação de informações relacionadas à missão. Nos valores dos 

projetos financiados, sempre que possível, são inclu ídos os custos 

diretamente; quando isso não acontece, é negociado com o financiado r o 

pagamento de despesas indiretas do projeto, de forma a manter o equilíbrio 

entre o custo do projeto e o valor do apoio recebido; 

f) No COI, o controle de custos é feito a partir do acompanhamento dos valores 

previstos no orçamento anual e o efetivamente realizado, sendo realizadas 

ações corretivas quando observado que houve descompasso negativo entre 

os mesmos. 

Uma das principais questões do segmento, que afetam diretamente o aspecto 

"custo", é a atuação em redes, que permitem minimizar o dispêndio de recursos; 

contudo, na prática, observa-se que não há um controle contábil rígido nessa 

relação, que acontece muito mais pela avaliação da contribuição global de cada uma 

das instituições participantes do que efetivamente pelo controle de aportes pelas 

partes. Nesse aspecto, destacam-se: 

A ABOL tem parceria continuada com o IPT, que cede à primeira o espaço 

físico para funcionamento da instituição e parte da infraestrutura, e com a RITS, com 

quem realizou outras atividades, mas que, no ano de 2001 concentra-se em projetos 

de educação à distância. Além dessas, eventualmente realizou outras eventuais 

parcerias, que não apresentaram grandes dificuldades, em momentos específicos, 
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como por exemplo na preparação de um Seminário sobre a RIO+5, em parceria com 

o PNUMA. 

A ABIA, em suas relações nacionais e internacionais, além de obter, através 

desse mecanismo, um volume de informações maior do que teria capacidade 

individualmente, faz uma ampla utilização de suas redes para tornar públicas as 

ações que desenvolve, o que, conseqüentemente, permite uma maior visibilidade 

com menor dispêndio. 

o CDI, naturalmente, em virtude de seu modelo de funcionamento, atua em 

forma de rede, reduzindo diretamente os custos nos quais incorreria se não atuasse 

em parceria com as comunidades. 

A FASE, que atua em âmbito nacional, consegue reduzir custos para a 

obtenção de dados necessários para o cumprimento de sua missão, a partir da 

articulação de seus membros nas localidades nas quais está instalada, formando, a 

partir de cada uma delas, uma rede secundária, que alimenta a primeira, como um 

ciclo de informações que chega à sede e retoma às localidades de forma 

consolidada. 

A RITS, apesar das dificuldades que apresentou na implantação de uma rede 

de associados, desenvolveu uma metodologia sobre o tema adequada ao segmento, 

que vem sendo expandida dia-a-dia, com ou sem a utilização das tecnologias de 

comunicação e informação. Algumas experiências de parcerias não obtiveram o 

sucesso desejado do ponto de vista financeiro, como a CIDADANET, no entanto, 

foram instrumentos fundamentais para sua consolidação no segmento, já que 

propiciaram sua integração com as demais organizações, além da troca de 

informações importantes para as envolvidas. 

A atuação em rede, na forma de parceiras e alianças entre as instituições, 

significa uma forma de redução de custos capaz de promover a autonomia do 

segmento, assim como possibilitar a ampliação/complementariedade da ação social 

desenvolvida pelas mesmas, que talvez responda parcialmente o questionamento 

apontado por Durão, em "As Perspectivas de Parceria Com Instituições de 

Cooperação Internacional para as ONGs Brasileiras: Um Olhar Conjuntural": 
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"O que está em jogo, assim, é a própria identidade das ONGs. Como 
compatibilizar os seus projetos e a sua autonomia com o desafio de 
sobreviverem captando mais recursos no país, de fontes públicas ou 
privadas, ou externamente de fontes multilaterais (direta ou 
indiretamente, isto é, via agências), sem prejuízo de promoverem uma 
significativa racionalização dos seus gastos?" (Durão, in 
www.abong.org.br) 

A atuação em rede e a participação da sociedade civil, enquanto promotoras 

de novos conhecimentos, são, reconhecidamente, ações que podem propiciar a 

sustentabilidade das ONGs, fator já identificado pelo Banco Mundial em relatório que 

analisou os fundos dessa instituição no Brasil: 

"Outro fator preponderante que parece determinar a sustentabilidade 
das ações e instituições parece ser a existência prévia de "capital 
social" em torno do projeto. Este capital social é geralmente associado 
a presença ativa de atores sociais como igrejas, sindicatos, e ONGs e 
um trabalho anterior de mobilização e organização comunitária. Por 
este motivo, o estudo recomenda que os quatorze fundos devem 
financiar a promoção de "capital social" e atividades de fortalecimento 
institucional das entidades e mecanismos de gestão participativa 
(conselhos municipais)." (Banco Mundial, 2001 :17) 

As seis organizações analisadas em profundidade diferem substancialmente 

daquelas da pesquisa complementar na articulação com outras instituições; 

enquanto as primeiras dedicam-se a participar de fóruns e redes nacionais e 

internacionais relacionadas ao tema/área de atuação, observa-se, nas últimas, uma 

dificuldade na ação conjunta com entidades similares. Pressuponho que, além da 

dificuldade em arcar com as despesas decorrentes dessa atividade, as organizações 

da pesquisa competem com as demais, na medida em que atuam em várias frentes, 

criando uma cultura de "concorrência" pelos mesmos recursos, dificultando a 

atuação conjunta em interesses comuns. 

7.8. Pontos de destaque para o sucesso da organização 

A emoção humana parece ser a força motriz para a continuidade das ONGs, 

ou seja, a identificação pessoal com a causa é um dos fatores que mais aparece 

como promotor para a obtenção de recursos e parceiros, seja por parte dos 
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dirigentes, como ilustra o caso de Betinho junto ao público externo, como no caso da 

solicitação de um financiamento da FINEP, o apelo de Betinho foi bem sucedido, em 

parte, devido a uma combinação de seu carisma, sua condição de "vítima" múltipla 

(como antigo exilado, hemofílico e, mais recentemente, como soropositivo por causa 

da máfia do sangue) e de sua capacidade de passar a idéia de que trabalhar no 

combate era não somente uma atitude nobre como também necesária, devido à falta 

de informação e ação governamental em resposta à epidemia (Parker e Terto, 

2001 :18), ou, ainda, a preferência explícita dos doadores empresariais, como afirma 

Judi Cavalcante, Gerente de Informação e Comunicação do GIFE, de que a 

sensibilização do empresário para o investimento na área social, ocorre, em geral, 

por um incidente familiar desse empresário, alguém que veio a ficar cego, um filho, 

um primo que sofreu um acidente grave e ficou tetraplégico ... , assim como as 

pessoas físicas, que, em geral, afirmam preferir apoiar c~usas que têm relação 

direta com seu contexto e experiência de vida. Oa mesma forma, o IBASE 

demonstrou que a ação institucional com esse enfoque proporciona um forte 

componente de comprometimento da sociedade civil, na medida em que ... Betinho, 

em suas campanhas, foi além do interesse. Apelou para elementos de natureza ética 

e moral. Queria honestidade na política, justiça social, fim da miséria. Ao fazê-lo, 

fugia da ética do interesse e recorria à ética da solidariedade. Saía do campo do 

interesse que preside as relações sociais na sociedade liberal e entrava no da 

atitude cívica ... (Fico, 1999:17), além do fato de que, apesar das dificuldades 

internas enfrentadas, o IBASE conquistou um importante espaço no cenário 

brasileiro, porque passou a manejar, com competência, certos "bens simbólicos" 

decisivos para a mudança de patamar das discussões, no Brasil, sobre questões 

essenciais - como ética, democracia, cidadania e justiça social (Fico, 1999:112). 

A utilização da mídia para trazer recursos e apoio institucional para a causa e 

promover a organização também apareceu como uma das estratégias de maior 

sucesso na busca de parceiros e divulgação da causa e da instituição, como pode 

ser observado no caso do COI, que atingiu - em grande parte devido à exposição do 

projeto nos meios de comunicação por Rodrigo Baggio - um patamar dificilmente 

conquistado pelas ONGs em tão pouco tempo, ou no caso da ABIA, que, além de 

contar com um dirigente carismático como Betinho, atuava em uma causa de 

interesse coletivo, no decorrer de 1987 e principalmente em 1988, a conexão 
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sangue/AIDS transformou-se em uma questão política nacional, a cobertura 

cobertura regular nos meios de comunicação (Parker e Terto, 2001 :23), essa 

constante exposição nos meios de comunicação servia para posicionar a ABIA como 

especialista e militante de renome nacional nas questões vinculadas ao HIV/AIDS 

(Parker e Terto, 2001 :25), ou ainda, ... a ABIA e seus parceiros políticos levaram as 

questões relacionadas ao HIV/AIDS até o público em gerale obtiveram significativa 

cobertura na imprensa, ajudando a promover o espírito de ativismo entre aqueles 

que trabalhavam com a epidemia no Rio de Janeiro e no Brasil (Parker e Terto, 

2001 :30). O IBASE também é um bom exemplo de como a adequada exposição na 

mídia pode promover a causa, que soube explorar esse caminho desde os primeiros 

tempos, já que, ... com o passar do tempo, a presença de Betinho seria frequente na 

imprensa e é claro que ele tinha em mente a necessidade de aproveitar todo o 

potencial da mídia ... (Fico, 1999:114), que, no entanto, torDou-se, algumas vezes, 

um problema para a equipe, em virtude da ânsia de seu fundador em colocar em 

discussão os problemas sociais enfrentados pelo IBASE, provocando ao 

fornecimento de informações apenas quando efetivamente encerrados os trabalhos 

de pesquisa (Fico, 1999: 115) 

Um ponto a ser destacado é a facilidade de obtenção de doações de 

organizações, nacionais e internacionais, muitas vezes espontâneas, que as ONGs 

estudadas tiveram quando atingiram o nível de instituição de referência no tema de 

atuação, considerando que conseguiram atingir a excelência em áreas de interesse 

e necessidade da sociedade civil; todavia, pode-se observar nos relatos que, ao 

passo em que mudaram as demandas sociais do país, essa facilidade foi se 

extinguindo, especialmente após o declínio da cooperação internacional, exigindo o 

desenvolvimento de outras habilidades que não a execução técnica dos projetos e 

atividades voltados diretamente ao público-alvo. 

Em relação à transparência, as organizações analisadas apresentam alguns 

exemplos de como o retorno à sociedade pode ser um importante mecanismo para a 

sustentabilidade, uma vez que a credibilidade proporciona uma melhor aceitação de 

campanhas, como demonstra o exemplo do IBASE (que atua especificamente nesse 

sentido, através do estímulo à publicação de balanços sociais pelas empresas), 

sobre a campanha "Amigos do IBASE", retomada há pouco tempo, assim como o 
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convite ser beneficiária do programa da American Express Card, que permite, em 

sua dinâmica, uma forma de retorno aos contribuintes. Outro exemplo de destaque é 

a FASE que, pelo fato de possuir vários títulos e isenções, está obrigada a 

apresentar relatórios detalhados a várias instituições reguladoras, além de ter 

desenvolvido um sistema de prestação de contas único para os financiadores do 

consórcio, que propicia extrema transparência no uso dos recursos e no atingimento 

dos resultados obtidos, na medida em que é preparado em consonância com o 

planejamento estratégico aprovado pelos mesmos. Em relação aos contribuintes 

individuais, as doações recebidas pela FASE continuam ocorrendo mesmo após a 

mudança na legislação que permitia o desconto do valor do apoio no imposto de 

renda de pessoa física, o que parece ser um claro sinal de satisfação social com a 

aplicação dos recursos pela sociedade civil, destacando-se que as ações que a 

mesma desenvolve são estabelecidas a partir da consolid?ção de propostas das 

regionais, originadas em discussões com as comunidades sobre a realidade local, o 

que também propicia a transparência das ações. As atividades da ABIA, nesse 

sentido, são avaliadas pela sociedade através de sua intervenção nas políticas 

públicas relacionadas ao HIV/AIDS, como demonstra a proibição legal de venda de 

sangue, que foi uma das principais campanhas públicas desenvolvidas pela 

instituição, junto a órgãos governamentais e privados, mobilizando a sociedade civil 

para o tema com eventos que despertaram a atenção da mídia. O COI e a RITS, por 

utilizarem-se de um meio de comunicação altamente democrático, a Internet, 

conseguem divulgar suas ações com grande facilidade, por tratar-se de temas 

atualmente de grande interesse do público-alvo e da comunidade internacional, na 

medida em que a exclusão digital apresenta-se, neste momento, como uma das 

prioridades mundiais. A ABOL, em razão de seu foco no desenvolvimento 

sustentável, tem uma atuação menos concentrada na divulgação de resultados, já 

que baseia-se em princípios de menor apelo público, como democracia e justiça 

social. 

No entanto, apesar da busca de transparência nas ações, as instituições 

analisadas não possuem mecanismos constantes de divulgação para a sociedade 

em geral, tais como publicações de resultados capazes de atingir os vários níveis da 

população; percebem-se algumas iniciativas nesse sentido, porém, as mesmas 

carecem de serem ampliadas para os vários stackholders das organizações. 
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"No entanto, esta tendência [prestação de contas] está se modificando 
à medida que mais ONGs passam a adotar conselhos de diretores 
autônomos e a convidar representantes dos grupos de beneficiários 
para participar de processos internos de planejamento estratégico. A 
situação legal indefinida também precisa ser esclarecida e 
regularizada mediante uma legislação mais condizente para delimitar o 
setor, introduzir incentivos fiscais e incentivar a doação financeira por 
parte de cidadãos e empresas para ONGs e outras entidades do 
terceiro setor." (Banco Mundial, 2000) 

No caso do 2º grupo de organizações (pesquisa complementar), a situação 

torna-se mais grave nesse ponto, pois, ao contrário das outras, a maior parte sequer 

possui página na Internet, ou recursos para editar publicações institucionais. 

A personalidade e dedicação dos fundadores e principais dirigentes também 

configuram aspectos da maior relevância no sucesso dessas organizações, na 

medida em que percebe-se que se não houvesse o empenho pessoal dos mesmos, 

como em uma "cruzada contra o mal", grande parte das instituições sem fins 

lucrativos não atingido o nível de importância atual e algumas nem sequer teriam 

continuado existindo. 

o perfil ideal dos gestores também apresenta extrema correlação com a 

quantidade de temas tratados, o tamanho e a abrangência da instituição, como já 

citado anteriormente, a complexidade da gestão aumenta substancialmente quando 

aumentam a diversidade de fontes e o volume de recursos administrados, assim 

como a amplitude da ação, como já identificado pela ABONG: 

"Dependendo do tipo e tamanho da organização, o gestor tem que ter 
habilidades específicas para atuar junto a esse contingente, já partindo 
do princípio que ele tem capacidade para a análise da conjuntura onde 
a missão vai ser cumprida e que o trabalho está sendo realizado. Em 
relação à preparação técnica gerencial, é um aspecto importante, mas 
não é essencial, porque pode se aproveitar pessoas mais 
especializadas no campo; o que importa mesmo são técnicas de 
gerenciamento político da instituição (no sentido de levar adiante a 
missão, agindo de maneira a manter a instituição integrada em torno 
da missão)." (Sérgio Haddad, presidente da ABONG, em entrevista 
para este estudo) 

A profissionalização dos colaboradores pode ocorrer na prática do dia-a-dia, 

desde que a instituição conte com um projeto relevante, que tenha demandas que 
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obriguem a que os mesmos procurem as soluções adequadas, como afirma Sérgio 

Haddad, em entrevista para este estudo, destacando que o inverso não é passível 

de acontecer: 

"Se você tem um bom projeto (com qualidade, com impacto social, 
voltado à mudança da condição de vida das populações), ele acaba 
profissionalizando as pessoas, na medida em que surgem exigências 
que têm que ser cumpridas. Uma boa administração sem um bom 
projeto não se sustenta." 

A capacitação para a gestão adequada é um dos aspectos que podem refletir 

na confiança do público em relação às organizações do Terceiro Setor, que, além 

das questões relacionadas aos aspectos éticos e estratégicos fundamentais, deve 

contar com instrumental técnico adequado, pois a formação e treinamento de 

dirigentes é outra área importante para que o Terceiro Setor ganhe maior 

credibilidade da sociedade. Tomar as organizações mais eficientes não significa que 

elas possam perder o seu ideal de iuta. Tomá-Ias mais eficientes significa que os 

seus líderes podem conduzir com maior plenitude a sua organização para os 

programas de transformação das pessoas e da sociedade (Merege e Alves, in 

www.fgvsp.br/academico/index.htm ). 

No entanto, apesar de bons projetos permitirem preparar os colaboradores na 

prática, é necessário que a mesma busque a qualificação anterior para que as 

condições mínimas para a apresentação de projetos aos potenciais financiadores. A 

elaboração de projetos com clareza é um dos aspectos que pesam para os 

financiadores, já que permitem visualizar o que será feito, como, quanto custará e 

quais os benefícios a curto, médio e longo prazo, além de demonstrar a capacidade 

institucional em realizá-lo, como afirma Elizabeth Leeds, da Fundação Ford: 

"Se recebemos alguma proposta que não consegue expressar esses 
pontos, mostra que a instituição não está pronta para executar esse 
projeto. E, às vezes, podemos fazer uma sugestão para que essas 
pessoas façam um curso de capacitação para poder expressar as 
necessidades da entidade." 

o processo decisório nas ONGs ocorre de forma democrática, nem sempre 

ocorrendo, na prática, a participação ativa do conselho de administração, que, em 
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geral, atua somente como norteador estratégico, poucas vezes acompanhando a 

implantação das recomendações na ação cotidiana, que fica a cargo dos 

coordenadores executivos da instituição, através de delegação formal. 

Assim, quanto ao processo decisório, o estudo demonstrou que, na prática, as 

ONGs passam por uma primeira fase, na qual os fundadores concentram a 

responsabilidade pelas decisões, que passa por um processo de descentralização 

ao longo do tempo, à medida em que a organização adquire um volume de recursos 

capaz de remunerar especialistas, os demais colaboradores adquirem competências 

específicas e, principalmente, os dirigentes passam a confiar nas decisões que não 

estão diretamente sob sua vigilância constante. 

o desenvolvimento da capacidade de visão analítica crítica da instituição e a 

adaptabilidade às condições do ambiente interno e .externo é uma das 

características das organizações mais bem sucedidas. O caso que mais reflete essa 

postura consta do relatório de avaliação de três anos de existência da RITS: 

"A ocasião exige que se olhe para o futuro, e se avalie não só a 
correção das projeções feitas e dos planos traçados, como também a 
adequação da condução da própria instituição. Por um lado, o 
ambiente externo, a "sociedade da informação", sofreu transformações 
radicais, e a Rits deve se adaptar a isto. Por outro lado, o fim de uma 
fase e o início de uma nova mudaram o ambiente interno, obrigando a 
mudanças drásticas internas (por exemplo: a maioria de nossos 
quadros fixos deixará de ter contratos trabalhistas) e obriga a uma 
reflexão mais aprofundada sobre a própria instituição, seus caminhos, 
seus processos, suas perspectivas."(RITS, 2001) 

O modelo de financiamento das instituições analisadas no Grupo 1 , 

notadamente centrado em projetos financiados ao longo do tempo, passam por uma 

reavaliação no presente, em especial porque, dentre outros aspectos, as mesmas 

encontram-se diante da necessidade de rever seus conceitos em relação ao apoio 

de outros segmentos, já que, além do recuo da cooperação internacional no Brasil, a 

temática da responsabilidade e marketing social passam a ocupar suas 

preocupações, não apenas em relação ao efetivo significado que têm e seu impacto 

para o segmento, como a uma renovação nas relações entre o Terceiro Setor e a 

sociedade, na qual se inserem as empresas e a possibilidade de manutenção de 

projetos por parte das mesmas, diretamente ou através do apoio de instituições já 
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existentes. Com relação ao financiamento das ONGs pelo empresariado, apesar das 

restrições que essa fonte apresenta, é importante lembrar que: 

7.9. Financiadores 

"Em geral, as empresas têm, sobretudo no Brasil, uma importância 
econômica local muito forte. Claro que esse quadro muda muito a 
partir de meados da década de 90, com a abertura econômica, de 
mercados, aquisições, fusões etc, mas ainda existe, sobretudo em 
cidades pequenas, não em metrópoles, uma presença muito grande 
da empresa em vários aspectos, de forma que ela não consegue 
deixar de atuar na área social." (Judi Cavalcante, do GIFE, em 
entrevista para este estudo). 

Em relação aos financiadores, podem ser citadas algumas questões 

fundamentais, que afetam diretamente a sustentabilidade das ONGs, quando podem 

representar a continuidade ou o encerramento das instituições, assim como podem 

colocar em risco sua missão e princípios, caso não tenham a força necessária para 

fazer valer, quando pertinente, suas convicções. 

Apesar de não ser um assunto discutido nem oficialmente reconhecido, 

observo que, na prática, há uma preferência dos apoiadores em apoiar instituições 

sólidas, tradicionais, talvez em razão da maior confiança em que as mesmas tenham 

capacidade de utilizar adequadamente os recursos e atingir os resultados previstos, 

justificadamente, no entanto, isso toma-se um grande impedimento para as 

iniciantes, já que as instituições mais recentes ou em processo de institucionalização 

sofrem de dificuldades até mesmo para demonstrar os resultados das ações que já 

realizaram. Essa preferência talvez se justifique pelo que, muitas instituições são 

criadas exatamente para aproveitar a disponibilidade circunstancial de fundos de 

apoio a projetos, e que, contudo, não estão planejadas para a continuidade, como 

demonstra o "Estudo sobre os Fundos Sociais e Ambientais Apoiados pelo Banco 

Mundial no Brasil" (Banco Mundial, 2001 :55) 

"O estudo concluiu que as atividades e entidades financiadas pelos 
sub-projetos tendem a ser mais sustentáveis a longo prazo quando a 
entidade implementadora já está consolidada e/ou tem outros projetos 
sociais em andamento. Aquelas entidades recém-criadas ou 
estabelecidas apenas para receber os recursos dos fundos têm menos 
chances de sobreviver após o término do projeto financiado. " 
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Outro aspecto limitador para as organizações é a disponibilidade de recursos 

que os financiadores dispõem para o apoio dos projetos, tendo que estabelecer 

, regras e critérios de seleção centrados em suas prioridades que, muitas vezes, 

deixam de fora bons projetos, que não se encontram dentre as principais linhas de 

apoio naquele momento. Porém, essa distinção pode ser momentânea, como afirma 

Sonia Boechat Matos, Administradora de Doações do escritório da Fundação Ford 

no Brasil, em entrevista para este estudo, destacando que as limitações 

orçamentárias são as maiores dificuldades que a organização enfrenta na seleção 

de projetos para apoiar: 

"Tem muitos projetos bons, mas não temos orçamento suficiente; em 
alguns casos, até dizemos 'este ano fiscal não dá, quem sabe no ano 
que vem ... ' Tem muita coisa boa sendo feita por aí, mas infelizmente o 
orçamento não é suficiente para cobrir tudo."· 

O "Estudo sobre os Fundos Sociais e Ambientais Apoiados pelo Banco 

Mundial no Brasil" aponta uma outra questão relevante em relação aos 

financiamentos dessa instituição no Brasil, que ainda é incipiente a inclusão da 

sociedade civil como participante ativa nos fundos sociais implementados nas ações 

efetivadas: 

"É presente entre críticos da sociedade civil, a percepção de que a 
concepção de participação aplicada aos fundos sociais pelo Banco 
Mundial é mais orientada pela racionalidade econômica - a boa 
aplicação de recursos - do que por uma visão democrática que 
indique que projetos de desenvolvimento devam contemplar 
necessariamente a participação dos beneficiários e de entidades 
organizadas da sociedade civil." (Banco Mundial, 2001 :55) 

Aliada a essa, surge a dificuldade comum no começo dessas organizações, 

em especial estruturar a organização e obter as informações necessárias para atuar 

institucionalmente e de forma adequada no segmento, já que, em grande parte, as 

mesmas são frutos do interesse pessoal de cidadãos conscientes de algum 

problema, que querem atuar de forma mais ativa em sua solução: 
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"A grande maioria das organizações do Terceiro Setor nasceu tendo 
como referência um projeto bastante específico. Na realidade, tais 
projetos se constituem na materialização de um sonho de seus 
idealizadores que passam a dedicar todas suas energias para uma 
determinada causa. São verdadeiros empreendedores que indignados 
com a situação social em nosso país decidiram dedicar o seu trabalho 
para a transformação de pessoas e proporcionar melhoria nas 
condições de vida da população mais carente." (Merege, in 
www.fgvsp.br/academico/index.htm ) 

Outra questão fundamental é a resistência dos financiadores em promover o 

apoio das atividades institucionais; no entanto, é óbvio que nenhuma organização 

conseguirá executar adequadamente um projeto, prestar contas devidamente (ao 

financiador e à sociedade) ou preparar-se para isso, caso não conte com os 

recursos necessários para tais atividades, em especial as relacionadas à aquisição 

de novas competências, como retrata um trecho do "Estudo sobre os Fundos Sociais 

e Ambientais Apoiados pelo Banco Mundial no Brasil": 

"O desenho participativo funciona melhor quando já existe organização 
social prévia; nos demais casos este desenho não é capaz, por si só, 
de assegurar o funcionamento efetivo das estruturas de participação 
definidas, nem de superar o poder das relações sociais tradicionais. 
Uma alternativa para minimizar esse problema seria prever recursos 
específicos, quando do desenho dos fundos, para capacitação e 
fortalecimento da organização local, o que aparece como demanda 
das ONGs. Estas afirmam que o Banco Mundial deixa a 
responsabilidade pela capacitação das populações pobres para as 
entidades de intermediação, mas não prevê recursos para isso. 
(Banco Mundial, 2001 :55) 

Em relação ao apoio para o pagamento de despesas institucionais, as 

organizações internacionais são mais abertas a esse tipo de apoio do que as 

nacionais, em especial as que estão na esfera pública, que inclusive não permitem o 

pagamento das despesas decorrentes da execução de projetos financiados com 

recursos públicos através de convênios. Felizmente, nos últimos anos, a discussão 

sobre o fortalecimento da organização tem sido freqüente, tanto nas instituições 

relacionadas ao segmento, principalmente da ABONG, quanto daquelas que tratam 

da ação social das empresas, como o GIFE. A Fundação Ford é uma das 

organizações que tem essa previsão nos financiamentos, que permite também a 
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compra de equipamentos para execução dos projetos, como afirma Sonia Boechat 

Matos, Administradora de Doações: 

"Sempre em dinheiro; permitimos a compra de equipamentos, mas 
com dinheiro da doação, desde que esteja prevista no projeto. O apoio 
pode ser total ou parcial, mas não há exigências nesse sentido. Não 
há limite de valor e permite pagar encargos, aluguel, as pessoas que 
trabalham na administração, desde que elas trabalhem para o projeto." 

A avaliação de resultados de projetos sociais é algo de difícil mensuração, 

sendo necessário muito tempo para que efetivamente possa-se comprovar a 

efetividade das ações, na medida em que, como afirma Elizabeth Leeds, Assessora 

de Programas da Fundação Ford: é difícil criar indicadores gerais, porque muda 

muito de uma área para outra. Na área de apoio à sociedade civil, é difícil, porque 

você está lidando com coisas muito vagas, muitas vezes você só vai ver os 

resultados daqui a 5, 10 anos. Às vezes, no contexto é mais apropriado estabelecer 

indicadores negativos. Os principais pontos que devem ser avaliados nos projetos 

seria o potencial para ser multiplicador, o impacto em termos de estratégia de 

divulgação da pesquisa, do novo conhecimento. 

A análise dos resultados obtidos na aprovação de novos apoios é uma das 

questões que prevalecem para os financiadores, uma vez que se uma organização 

recebe o apoio e é um desastre, não vai receber um novo apoio; se ela não 

apresenta a prestação de contas, ... não recebe nenhuma doação enquanto não 

prestar contas de novo. (Sonia Boechat Mattos, Fundação Ford, em entrevista) No 

entanto, os casos em que isso ocorre são raros, demonstrando a seriedade das 

instituições brasileiras, como afirma a mesma entrevistada: o Brasil tem poucos 

casos assim, talvez seja o escritório do mundo que tem menos pessoas nessa lista, 

o que demonstra que as instituições brasileiras são sérias e apesar das dificuldades 

que enfrentam, conseguem atender aos requisitos dos financiadores. 

No caso de instituições que atuam ou pretendem obter doações, é 

fundamental demonstrar a utilização prevista para a doação, assim como o que esse 

ato representa, para a instituição, para o público-alvo e para o próprio doador, como 

afirma Cruz: 
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"É importante que ao solicitar uma doação tenha-se claro que esta 
será destinada a uma causa de valor e que se trata de uma 
oportunidade de investimento com ganhos sociais, sem o menor 
demérito para o solicitador ou para a instituição. O doador deverá ser 
envolvido com a instituição e com o sucesso da missão." (Cruz, in 
www.fgvsp.br/academico/index.htm) 

o voluntariado, de certa forma, também pode ser visto como um mecanismo 

de financiamento das organizações sem fins lucrativos, já que, além de representar 

entrada indireta de recursos, traz a comunidade para dentro da instituição e cria um 

vínculo mais efetivo, além de propiciar uma forma de realizar o desejo de "querer 

ajudar o próximo", principal motivo apresentado pelos pesquisados na pesquisa do 

IPEA que já foram ou ainda são voluntários (Caderno Especial Voluntariado, Folha 

de São Paulo, 28/10/01). Saliente-se, também, que a pesquisa demonstrou que a 

participação em ações voluntárias é maior entre os' de melhor condição 

socioeconômica, atingindo 38% com renda familiar acima de 20 salários mínimos, o 

que pode ser um grupo a ser engajado, não apenas no voluntariado na instituição, 

mas também como doadores potenciais e captadores de doações em seu meio. 

A questão da responsabilidade social, como observado na pesquisa do IPEA, 

apesar de centrar-se em empresas, apresenta alguns pontos que podem servir de 

insumo para o planejamento das ações de captação de recursos junto ao público, 

seja através da busca de associados ou da renda de produtos/serviços: 

a) mais do que no caso das empresas, a preocupação c,om o tratamento dos 

funcionários e a ética nas operações deve ser o foco principal das ONGS, na 

medida em que a mesma só poderá adquirir credibilidade se assim operar; 

b) a questão apontada como prioridade para a atuação responsável, em um dos 

casos ajudar a resolver problemas sociais, tais como criminalidade, pobreza e 

baixa educação, já faz parte da realidade das ONGS; a outra, apesar de sua 

importância no trabalho dessas organizações, nem sempre é realizada com a 

profundidade e freqüência necessária, em especial quando conduzida por líderes 

que são especialistas no tema/área de atuação, devido ao pressuposto de 

conhecimento das necessidades do público-alvo. 
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c) o retorno generoso às comunidades nas quais as empresas atuam pode ser 

analisada, no caso das instituições sem fins lucrativos, como o retorno aos 

apoiadores, de informações sobre os resultados obtidos com os recursos doados, 

o que raramente é realizado atualmente e, quando é feito, não é voltado aos 

diferentes stackholders, limitando-se a alguns grupos específicos. 

d) A compra ou recomendação de empresas que realizam atendimento direto à 

população e/ou que atuam localmente, como resultado na pesquisa, permite 

inferir que essa atitude se reflete no comportamento em relação às ONGS, 

confirmando as afirmações de vários estudiosos e pesquisas, sobre a preferência 

de apoio a crianças, adolescentes, educação e outras atividades assistencialistas 

e/ou outras questões básicas, que seriam de competência do Estado. Apesar 

disso, o crescimento das citações de ações desenvolvimentistas e de defesa de 

direitos demonstra que há uma tendência de mudança no pensamento do 

cidadão brasileiro, mesmo com as dificuldades sociais que o país enfrenta. 

e) O resultado no item que trata da recomendação ou não, de produtos ou serviços 

que envolveram uma experiência marcante, confirma minha teoria de que, por 

mais que se busque uma atitude racional, as decisões e os comportamentos 

humanos são altamente influenciados por nossas vivências emocionais. Esse 

ponto de vista pode ser aplicado com grande possibilidade de retorno pelas 

ONGs, na medida em que sua atuação propicia uma série de eventos 

relacionados aos motores básicos da emoção humana, que podem ser 

transformados em momentos especiais para os apoiadores, se houver uma maior 

aproximação entre estes e as organizações, tornando-os efetivamente, não 

apenas parceiros da causa, como divulgadores para outras pessoas. 

7.10. Outras instituições 

Como um segmento importante na sociedade atual, o Terceiro Setor tem 

despertado a atenção de diversos públicos, dentre os quais alguns interessados em 

fortalecê-lo e aos seus agentes, tais como a ABONG - Associação Brasileira de 

ONGs, a ABCR - Associação Brasileira de Captadores de Recursos, a Comunidade 

Solidária, o GIFE - Grupo de Institutos, Fundações e Empresas e o Instituto ETHOS 

de Responsabilidade Social. Neste estudo estão destacadas algumas das 
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características que considero relevantes na sustentabilidade das instituições sem 

fins lucrativos, nas quais essas organizações representam papel fundamental. 

A ABONG atua no fortalecimento do segmento, de forma a representar e 

promover o intercâmbio entre as ONGs empenhadas no fortalecimento da cidadania, 

na conquista e expansão dos direitos sociais e da democracia. Ao longo de suas 

atividades, tem realizado e publicado diversos estudos e pesquisas de interesse não 

apenas do Terceiro Setor, mas de toda a Sociedade Civil, destacando-se o Manual 

de Fundos Públicos, em parceira com o PAD - Processo de Articulação e Diálogo, 

que apresenta uma série de informações sobre o tema, que podem permitir a 

abertura de um maior canal de informações sobre uma das principais fontes de 

financiamento das instituições sem fins lucrativos. 

A ABONG conta, dentre suas associadas, com quase todas as maiores ONGs 

atuantes no Brasil, e, apesar de, numericamente não ser representativa do total de 

organizações do país, traz a público uma série de debates sobre temas que 

influenciam a todas, na medida em que suas ações efetivamente visam o 

fortalecimento do setor e não atuar na defesa corporativa das primeiras. Por outro 

lado, a ABONG tem uma atuação política de defesa dos princípios inerentes ao 

segmento, que veio preencher uma lacuna inexistente anteriormente, considerando 

que as ONGs não contavam com nenhuma organização capaz de representá-Ias 

corporativamente, ficando sujeita às oscilações decorrentes do poder do Estado e do 

capital. 

Um dos aspectos que avalio como de grande destaque é a visão da ABONG 

sobre desenvolvimento institucional, que Sérgio Haddad, em entrevista, apresenta, 

demonstrando que esse aspecto não deve ser analisado apenas de forma 

instrumentalista, mas dentro de um contexto mais amplo, centrado na missão da 

instituição e respeitando as características e princípios éticos do segmento: 

"O que é importante para a ABONG é que desenvolvimento 
institucional não está associado ao desenvolvimento organizacional, 
mas olhando a missão, de que forma a organização pode atuar 
institucionalmente. A lógica que permeia essas organizações é muito 
diferente; é claro que tem que haver racionalização de custos, mas, 
por exemplo, o que importa mais é que as pessoas possam se 
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desenvolver, ter valores de outra ordem, como a valorização do 
profissional, mais do que trocar uma pessoa por outra que tem mais 
capacidade profissional." 

A opinião da ABONG é que a atuação das universidades na pesquisa de 

dados sobre o Terceiro Setor é extremamente importante, mas que seria mais 

relevante se elas iniciassem um processo de discussão sobre o papel das 

organizações, a sua relação com o poder público, o impacto social, o que tem sido 

alvo da aproximação que a ABONG está realizando junto às universidades. O 

crescimento do número de instituições acadêmicas que se dedicam ao estudo do 

tema tem contribuído significativamente para a criação de conhecimento adequado 

para as organizações do segmento, que tem percebido que é necessário, antes de 

qualquer ação instrumentalista, formar pessoas capazes de entender os sutis 

mecanismos e rígidos princípios que permeiam as relações e as ações nesse setor, 

como afirmam Merege e Alves, relatando as conclusões de um curso específico 

realizado pela Fundação Getulio Vargas de São Paulo: 

"Para os professores foi uma experiência bastante importante no 
sentido de entrarem em contato com uma forma de gestão que foge 
aos padrões do sistema privado e das organizações governamentais, 
constituindo um verdadeiro desafio para elaborar conhecimento 
adequado para a administração das oses.... A parceria mais 
duradoura significa a assessoria permanente para implementar 
mudanças, acompanhar seus impactos e avaliar seus efeitos. Não é 
uma tarefa fácil pois os valores das organizações devem ser 
preservados. Daí a necessidade de uma formação especial para 
professores e estudantes que atuarão junto às organizações. Antes 
de treinar os dirigentes é necessário treinar os treinadores." (Merege 
e Alves, in www.fgvsp.br/academico/index.htm) 

A ação da ABONG em torno das modificações da legislação e da criação de 

alternativas para benefício do segmento passa por questões que contemplam o 

respeito ao cidadão e aos fins públicos, tal como o enfoque que tem sobre a questão 

da aplicação da cota patronal do INSS nas atividades finalísticas das organizações 

que possuem títulos que permitem usufruir desse benefício: 

"A ABONG é contra o não-pagamento da cota patronal para o INSS, 
apesar de ser significativo no custo da entidade; nós não achamos 
justo que a sociedade pague a previdência de pessoas que trabalham 
em ONGs. O que nós defendemos é que quem queira doar seu 
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recurso, possa fazê-lo de maneira a que ele seja isento de 
determinados impostos, na medida em que ele não está usando, está 
doando para um fim público." Sérgio Haddad, em entrevista para este 
estudo) 

É fato conhecido do público a existência de diversas formas de vínculo 

distintas do regime celetista nas ONGs, tais como a contratação como pessoa 

jurídica ou através de cooperativas, como forma financeiramente possível de contar 

com colaboradores para desenvolver as atividades dessas instituições. Trata-se de 

um tema extensamente debatido e de grande preocupação dessas organizações, ao 

passo que configura um eterno conflito: se optarem por seguir efetivamente a lei, 

contratando seus colaboradores através do regime celetista, não conseguirão 

cumprir sua missão, pois estarão direcionando para o pagamento de pesados 

encargos e tributos os recursos destinados à atividade finalística, em geral não 

considerados elegíveis pelos financiadores e, portanto, precisam obter recursos 

desvinculados de condicionantes; se não o fazem, além de estarem desrespeitando 

a legislação trabalhista brasileira, coloca-se diante da possibilidade de sofrer ações 

trabalhistas que ameaçam sua continuidade. Ciente desse problema estrutural que 

afeta se não todas, quase todas as ONGs, apesar de abster-se de uma posição 

pública a respeito, a ABONG tem atuado em ações voltadas à mudança da 

legislação trabalhista para que a mesma possibilite alternativas adequadas para o 

segmento: 

"Percebe-se que isso está ocorrendo nas organizações, mas a 
ABONG não tem nenhuma orientação sobre isso; o problema é que 
você pode dar legalidade a uma coisa que tira direitos de ordem 
trabalhista; nós estamos estudando essa questão e nossa luta é para 
o estabelecimento de um estatuto para o Terceiro Setor." (Sérgio 
Haddad, em entrevista para este estudo) 

A ABCR, apesar da ação físicamente incipiente, colocou em discussão um 

tema que muito tem preocupado o segmento: a questão da remuneração dos 

captadores e a própria atividade de captação, principalmente em seus aspectos 

éticos. Segundo o Código de Ética e Padrões da Prática Profissional da ABCR, o 

captador deve atuar sempre de acordo com altos padrões éticos e profissionais: 

"É dever dos membros da ABCR fazer com que os recursos 
requeridos sejam obtidos com ética, respeito e honestidade em 
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relação à intenção do doador. Os membros devem exercer sua 
atividade com integridade, honradez, veracidade e absoluto apego à 
sua obrigação de preservar a confiança do público." (ABCR, in 
www.abcr.org.br) 

Uma das principais limitações atuais para as ONGs, o acesso às informações 

sobre fontes de recursos, também se encontra dentre as preocupações da ABCR; e, 

apesar da previsão de que a ABCR atue futuramente para preencher essa lacuna, 

Rodrigo Alvarez, da ABCR, em entrevista para este estudo, enfoca que esse aspecto 

deve ser naturalmente resolvido ao longo do tempo em virtude da demanda, 

considerando que a disponibilização de informações sobre fontes de recursos é uma 

barreira de difícil superação, a longo prazo, mas que já começa a ser foco de 

atenção, pois quanto mais o Terceiro Setor se torna importante, mais as pessoas se 

interessam por estudar o assunto. 

A Comunidade Solidária tem conseguido romper, ao longo de sua existência, 

fortes resistências históricas existentes entre o Estado e o Terceiro Setor e, 

recentemente, buscado criar a articulação com as empresas socialmente 

responsáveis. Um ponto de destaque na atuação da Comunidade Solidária é sua 

postura inovadora em relação ao papel desenvolvido pela primeira dama do país, 

que tradicionalmente desenvolvia atividades de cunho paternalista e assistencialista 

no âmbito estatal e que, nessa nova forma de atuação realiza atividades de 

atendimento assistencial, porém vinculadas a políticas de desenvolvimento humano 

mais amplo, principalmente através da articulação entre os vários setores da 

sociedade. Essa forma de relacionamento tem se mostrado extremamente benéfica 

e construtiva para a cidadania, uma vez que que possibilitou a criação de uma rede 

de instituições capaz de dar continuidade aos projetos mesmo com mudanças no 

quadro governamental, especialmente com a criação do Comunitas, organização 

criada para atuar junto aos projetos desenvolvidos e/ou apoiados pela Comunidade 

Solidária, dentre os quais destacam-se o Programa Voluntários, que despertou a 

sociedade brasileira para a questão da filantropia e da ação social individual. 

o ETHOS e o GIFE desempenham um relevante papel na questão da 

responsabilidade social empresarial, na medida em que promovem a articulação 

desse segmento com o Terceiro Setor, estabelecendo uma dinâmica de discussões 

e práticas que versam sobre a importância das empresas no atendimento social 
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direto (através de instituições criadas pelas próprias empresas) ou indireto (apoio de 

instituições sem fins lucrativos que atuam junto aos públicos de interesse) e as 

diversas nuances que podem assomar nesse relacionamento. 

Judi Cavalcante, Gerente de Informação e Comunicação, afirma em 

entrevista, em relação ao papel do GIFE na parceria com instituições do Terceiro 

Setor, que sua atuação concentra-se, principalmente, na articulação entre os 

segmentos, de forma a promover o entendimento das empresas sobre as 

características específicas que devem ser consideradas nessa relação: 

"Nós representamos o envolvimento da iniciativa privada com a área 
social no aspecto de Terceiro Setor, atendendo aos requisitos desse 
segmento, que são muito diferentes dos outros itens da 
responsabilidade social, que são afetos ao negocio da empresa, a 
relação com funcionário, a relação com meio ambiente." 

o ETHOS concentra-se, principalmente, na mobilização e sensibilização das 

empresas para que façam a gestão de seus negócios de forma socialmente 

responsável, apoiando-as para que se tornem parceiras na construção de uma 

sociedade mais próspera e justa. Essa organização, além de atuar diretamente junto 

às empresas, dissemina informações sobre experiências exitosas, que contribuem 

para o conhecimento das ONGs sobre fontes de recursos empresariais às quais 

pode, eventualmente, ter acesso. 

A responsabilidade social tem demonstrado ser um tema extremamente 

controverso, provavelmente em decorrência de ser uma iniciativa recente no Brasil, 

sobre a qual se conhece muito pouco, em especial quanto à motivação dos 

empresários, o que causa um sentimento de defesa das ONGs, talvez em 

decorrência da eterna luta "capital x trabalho". Santos, no texto "Reflexões Sobre As 

Organizações Da Sociedade Civil", aponta que as ações nesse sentido em outros 

países têm caráter mercadológico, que talvez se apliquem ao caso brasileiro: 

"Essa instituição [JEF - Jobs For the Future] ressalta que o 
investimento social tem caráter estratégico para as empresas e é do 
tipo ganha-ganha. Isto é, todos ganham e ninguém perde com esses 
investimentos. Três razões são apresentadas pelos líderes 
entrevistados pela entidade: (a) faz sentido para o negócio das 
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empresas, (b) são meios eficientes para o envolvimento cívico das 
empresas e (c) é uma interessante estratégia defensiva pois, estimula 
que as próprias empresas caracterizem o seu papel social antes que 
outros o façam." (Santos, in www.fgvsp.br/academico/index.htm) 

Receios à parte, é importante lembrar que, em especial com o 

recrudescimento das necessidades das parcelas mais carentes sociedade brasileira, 

a diminuição da cooperação internacional no país e o início da abertura das ONGs à 

articulação entre os setores, o apoio de empresas pode representar uma importante 

fonte para a sustentabilidade financeira do segmento: 

"Esgotados os limites, com uma demanda social enorme e vivendo a 
chamada crise da ruptura de paradigmas, os movimentos sociais e as 
ONGs passam a abrir o diálogo e até mesmo estabelecer parcerias 
com o governo, com os empresários e até mesmo com as tradicionais 
associações de ajuda mútua e assistência." (Merege e Alves, in 
www.fgvsp.br/academico/index.htm ) 

Merege e Alves também alertam para o perigo de considerar o empresariado 

como um inimigo, baseado em alguns exemplos negativos conhecidos, que não 

representam a totalidade da ação empresarial social e que podem ser modificadas, 

através de uma ação de conscientização que também é de responsabilidade das 

ONGs: 

"Por outro lado, as lideranças da sociedade civil olham para estas 
características do empresário brasileiro e não conseguem perceber 
que elas podem ser transformadas. Não conseguem perceber que 
esta mentalidade retrógrada não é partilhada por todos os 
empresários. Sim, porque, apesar do quadro triste que traçamos 
anteriormente, existe uma parte, ainda pequena, mas significativa de 
empresários que procura transformar a sua relação com o país e com 
a sociedade civil. E podemos citar alguns exemplos de contribuição de 
empresários brasileiros para a sociedade civiL" (Merege e Alves, in 
www.fgvsp.br/academico/index.htm ) 
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8. CONCLUSÕES 

Com a percepção de que o Estado não poderia, sozinho, atender a todas as 

necessidades públicas, e conscientes da importância de sua participação na 

melhoria da vida da população mais carente e na construção de espaços 

democráticos, vários grupos da sociedade civil têm se organizado e realizado 

atividades que favorecessem esse público, compensando a ausência do Estado 

onde este não estivesse presente ou não apresentasse capacidade de suprir 

inteiramente às necessidades da população. 

Segmento no qual a existência de capital humano é fator imprescindível para 

o sucesso institucional, o sucesso muitas vezes se configura na capacidade de gerar 

novos conhecimentos coletivos a partir de experiências individuais trabalhadas de 

forma coletiva e gerando benefícios para a comunidade na qual está inserida que, 

muitas vezes, seriam impossíveis de serem obtidos sem a rede de relacionamentos 

de cada membro e da própria organização, na medida em que o conhecimento 

prático é de propriedade do grupo e não individual, ou seja, as mudanças sociais 

são mais possíveis de acontecer em um ambiente propício à democratização e 

socialização do conhecimento, visto que esse é um produto social com valor 

específico, passível de transformação coletiva em determinado ambiente sócio­

econômico. Subseqüentemente, observa-se que esse novo conhecimento é 

absorvido pelos envolvidos e surge um novo padrão de interação, que tal como as 

comunidades que transmitiam seus conhecimentos oralmente, tem conceitos e 

valores intrínsecos ao grupo, incorporados por cada participante, que atuam na sua 

replicação; como o efeito de ondas de som que se propagam, esse modus operandi 

se multiplica nos grupos que integram. 

No entanto, é necessária extrema ponderação no significado do conceito 

sucesso nesse segmento, para que não se corra o risco de considerá-lo sob o 

enfoque do Mercado, ou seja, no que se refere à geração ou obtenção de recursos 

financeiros, em detrimento de sua capacidade de atingir à missão e objetivos 

institucionais com formas específicas, que, muitas vezes, independem da existência 

de recursos em espécie ou de um fluxo de caixa regular, seguindo na priorização do 
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bem comum ao invés do interesse de indivíduos ou grupos. A intenção de seus 

participantes quando decidem atuar nessas instituições, muitas vezes, propicia a 

ocorrência de situações incomuns nas organizações com finalidade lucrativa, tais 

como o voluntariado, receber honorários com atraso sem qualquer ação trabalhista, 

aceitar salários abaixo do mercado, trabalhar em horários não acordados 

inicialmente ou sem remuneração adicional, dentre outras. 

Da mesma forma, a análise também precisa ser feita com cuidado para que 

não se utilize a mesma lógica das intituições do Estado na análise das organizações 

não governamentais; apesar da similaridade na busca de resultados sociais, os dois 

segmentos têm outras questões filosóficas e práticas extremamente contraditórias. 

No aspecto filosófico, destacam-se, em especial: diversas ações promovidas pelas 

segundas têm natureza de questionamento do Estado, visando aumentar a 

participação do cidadão nas ações governamentais, o que gera conflitos de 

interesses; enquanto as primeiras buscam o bem estar social amplo, muitas vezes 

as ONGs representam segmentos específicos, de minorias, que nem sempre são 

contempladas por ações governamentais; é fator inerente à ação das ONGs a 

participação social e o efetivo comprometimento de seus financiadores, 

colaboradores e beneficiários com a causa defendida, enquanto nas demais isso 

nem se"mpre ocorra na medida em que seria desejado pela sociedade. 

Quanto aos aspectos práticos, a obtenção de recursos e seus 

desdobramentos organizacionais configuram alguns dos principais diferenciais entre 

as mesmas, na medida em que o Estado conta com valores garantidos para a 

execução de suas atividades, oriundos de impostos, tributos e contribuições 

obrigatórias dos cidadãos - mesmo que discordando de sua existência - e de fundos 

especificamente instituídos com os fins de atender às ações das mesmas, enquanto 

as ONGs precisam convencer pessoas físicas e/ou jurídicas da importância de sua 

existência e relevância de atuação, além de, necessariamente, terem que 

demonstrar - formal ou informalmente - a capacidade de obter os resultados 

propostos e gerir os recursos obtidos de maneira que obtenha a aprovação de um 

complexo universo de agentes (financiadores, beneficiários, colaboradores e a 

sociedade, de forma ampla). 

355 



Sob esse enfoque, a administração dos recursos que as ONGs obtêm é vista 

sob um enfoque mais rígido do que das demais instituições, sendo exigido das 

mesmas eficiência, eficácia e efetividade nas ações, sob risco de não conseguir 

apoio para a realização de suas atividades. 

A capacidade de obtenção, geração e administração de recursos é apenas 

uma das questões envolvidas na sustentabilidade das ONGs, na medida em que 

esta está associada a outras questões mais amplas como as citadas anteriormente, 

já que para ser sustentável, essas organizações precisam desenvolver habilidades 

de natureza coletiva, dentre outras, de realização de parcerias, integração de redes, 

estabelecimento de adequadas estratégias de desenvolvimento institucional, 

relacionamento com o governo e instituições internacionais. Essas habilidades só 

podem ser desenvolvidas coletivamente ao longo da história da instituição e com 

investimento no capital humano, caminho que passa pera profissionalização e 

capcitação técnica, mas, principalmente pelo cuidado no tratamento que a instituição 

tem com as relações estabelecidas interna e externamente, no âmbito individual e 

organizacional. A obtenção de recursos é uma estratégia que garante a subsistência 

nos aspectos práticos, mas que, se realizada sem estar em sintonia com a missão e 

objetivos estratégicos ou, ainda, se priorizada em prejuízo do motivo de sua 

existência, não garante sua continuidade, compromete o seu fortalecimento 

institucional e coloca em risco as capacidades coletivas construídas durante sua 

existência. 

A análise das organizações sem fins lucrativos engloba aspectos de difícil 

mensuração e só pode ser realizada a partir de conceitos adequados à lógica de 

atuação do segmento, em especial quando se enfoca a obtenção e gestão de 

recursos financeiros, em virtude das características desse setor no que se refere à 

relação entre o capital e o desenvolvimento social. 

A sustentabilidade dessas organizações deve ser entendida principalmente na 

capacidade de organização sistêmica que seja perene, em virtude de suas 

características como uma rede interna autocriativa, dinâmica e democrática, que 

interage com o fluxo de informações, recursos e energia externos. 
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Se, de um lado a busca de recursos é imprescindível para a continuidade das 

mesmas, na medida em que estão inseridas em um universo no qual o capital 

financeiro é necessário para a realização de suas atividades, por outro, precisam 

criar mecanismos de proteção filosóficos e operacionais contra o risco de priorizar 

ações de interesse dos financiadores em detrimento daquelas que realmente são 

representativas para os beneficiários aos quais atendem ou, ainda, ferir a missão 

institucional ou os objetivos estratégicos para atender a solicitações de 

financiadores. 

Considerando que esse tipo de sustentabilidade tem facetas que devem ser 

cuidadosamente avaliadas - não apenas a partir dos aspectos relacionados ao 

contexto histórico e geográfico no qual se inserem, mas também os princípios 

conceituais, filosóficos e práticos - foi adotado, para este trabalho, como conceito de 

sustentabilidade financeira, a capacidade de obter os recursos suficientes para a 

execução dos projetos e atividades, adquirindo competência organizacional 

adequada ao gerenciamento dos mesmos, simultaneamente ao desenvolvimento 

institucional no que se refere ao respeito à missão e objetivos estratégicos, em seus 

aspectos objetivos e subjetivos, instrumentais e conceituais. 

Um novo quadro se desenvolveu no setor ao longo dos últimos anos, que 

afetam diretamente a sustentação financeira, destacando-se: inicialmente, a partir do 

redirecionamento da cooperação internacional para países considerados menos 

desenvolvidos, as ONGs passaram a ter acesso a um menor volume de recursos 

dessas fontes; em segundo lugar, o aumento no número de instituições provocou a 

intensificação das exigências dos financiadores, que passaram a utilizar critérios de 

seleção anteriormente de pouco relevância no contexto; em terceiro, as mudanças 

políticas econômicas e sociais pelas quais o país atravessou transformaram a 

sociedade, que passou a exigir maior transparência no uso de recursos com 

finalidade pública; em quarto, o aumento na disponibilidade e uso das tecnologias de 

comunicação e informação possibilitou o acesso a informações anteriormente 

indisponíveis sobre as organizações e sobre os financiamentos; e por último, mas 

nem por isso menos relevante, a execução direta de projetos sociais pelas empresas 
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provocou a retirada de recursos anteriormente direcionados para essas instituições e 

trouxe à discussão temas como eficiência, eficácia e efetividade no campo social. 

Diante desse contexto, as instituições sem fins lucrativos enfrentam um sério 

problema para preparar-se para atender às novas exigências dos financiadores e da 

sociedade, necessitando apresentar um nível de profissionalização técnica que 

envolve aspectos para as quais não foram preparadas, uma vez que durante muito 

tempo tiveram que atuar em um universo no qual o enfoque principal era a luta pela 

legitimidade do segmento, que só foi possível após décadas de conquistas pela 

formação da cidadania, contra um sistema que oprimia, decorrente da ditadura, 

período no qual sobreviver institucional e ideologicamente era o maior desafio. 

Porém, o mundo mudou, exigindo das organizações novas competências para 

adequar-se aos "novos tempos", nos quais as exigências enfocam, além dos 

resultados sociais, aspectos tecno-operacionais, que devem ser desenvolvidos sem 

abandonar ou sequer negligenciar a razão de existência: a busca de uma sociedade 

mais justa, na qual os indivíduos possuam condições propícias ao exercício do livre­

arbítrio e ao desenvolvimento social e humano, papel desempenhado com adequada 

propriedade pelas ONGs. 

No princípio deste estudo, objetivou-se responder a várias questões, que, 

pressupostamente, poderiam indicar os caminhos para a sustentabilidade dessas 

organizações, que nortearam a pesquisa. No entanto, após concluí-Ia, foi verificado 

que a sustentação financeira está associada a outros elementos institucionais que 

extrapolam a obtenção/geração de recursos, relacionados à capacidade 

organizacional em estruturar três pilares básicos: projeção externa, transparência e 

consistência interna, explorados ao final das conclusões, que darão origem à 

elaboração de uma proposta de modelo analítico de construção e avaliação da 

sustentabilidade a partir do investimento institucional nos mesmos, concebida a 

partir das informações obtidas neste trabalho. 

o estudo foi realizado a partir da análise de duas formas de organização 

distintas: Grupo 1, cujas informações foram obtidas a partir de entrevistas com 

gestores e dirigentes principais, é constituído por instituições que atuam em ações 

de caráter de intermediação entre o Estado e a sociedade civil, na criação de 
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espaços de exercício da democracia e construção da cidadania, atuam há muito 

tempo e têm facilidades internas e externas decorrentes de sua atuação em grande 

escala, da rede de relações pessoais e da alta capcitação de seus integrantes: RITS 

- Rede de Informações para o Terceiro Setor, ABIA - Associação Brasileira 

Interdisciplinar de AIDS; ABDL - Associação Brasileira de Desenvolvimento de 

Lideranças; IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas; FASE -

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional; IBASE - Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas e CDI - Comitê para a Democratização 

da Informática; o Grupo 2, formado por 56 organizações de base, de médio e 

pequeno porte, representam um universo com pouca visibilidade, surgidas de 

iniciativas populares, geralmente em resposta a situações de pobreza e 

desigualdade social locais, sem pessoas de destaque, que proporcionou identificar 

aspectos específicos da sustentação financeira que não ten~am sido contemplados 

na amostra principal. 

As principais conclusões do estudo apontam para questões de características 

específicas do Terceiro Setor, para as quais é necessário desenvolver soluções para 

curto, médio e longo prazos, com a participação dos três setores, expostas a seguir· 

Na primeira pergunta proposta, que se refere à relação existente entre a 

capacidade de geração de recursos e a dependência de recursos externos na 

continuidade da instituição, a pesquisa demonstrou que a geração de recursos com 

a venda de bens e serviços ocorre com baixa freqüência no universo analisado, 

raramente considerado como fonte de recursos para as organizações pesquisadas; 

sua produção é realizada, na maior parte das vezes, no âmbito de projetos 

realizados para atingir a missão, com recursos específicos de financiadores; 

constata-se grande dificuldade em sua comercialização, tanto pela falta de 

condições internas adequadas quanto pelo fato que a maioria das ONGs receia que 

obter recursos com a venda de produtos e/ou prestação de serviços possa colocar 

em risco a missão, na medida em que o conceito de "lucro" pode ser confundido e 

que a lógica do segmento é contrária ao mesmo. Assim, essa não é uma prática 

adotada pelas instituições e, quando ocorre, só é feita com o objetivo de cumprir a 

missão durante determinado período. 
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As organizações do Grupo 1 tiveram, ao longo de sua trajetória, as facilidades 

na obtenção de recursos em grande volume individual geradas tanto pelo interesse 

da sociedade no(s) tema(s) que integram sua missão, quanto pelas relações de seus 

participantes, que propiciaram a obtenção de doações de grande monta, inclusive 

internacionais. A dependência de recursos externos, nacionais ou internacionais, no 

entanto, é reconhecida pelas mesmas como uma eterna ameaça para sua 

continuidade, na medida em que ficam extremamente vulneráveis ao interesse e 

disponibilidade de recursos de potenciais doadores. 

o Grupo 2, ao contrário, cujas instituições atuam normalmente em causas 

locais, e, talvez por dedicarem-se a vários aspectos da comunidade em que estão 

inseridas, não têm apelo para financiadores que não tenham interesse específico no 

público atendimento pelas mesmas e, ao mesmo tempo, não possuem, individual ou 

institucionalmente, conhecimento com apoiadores capazes de fazer grandes 

contribuições. Neste caso, a contribuição da comunidade, conhecedora dos 

problemas locais, torna-se de fundamental importância para a sustentabilidade das 

mesmas, não apenas no aspecto financeiro, mas também na participação pessoal 

nas ações empreendidas, destacando prioridades e promovendo, positiva ou 

negativamente, a organização. 

Um aspecto relevante que minimiza a dependência de recursos externos, nos 

dois grupos, é o desprendimento dos colaboradores das ONGs, em especial dos 

fundadores e dirigentes, principalmente no início das atividades, que frequentente 

atuam voluntariamente até que a instituição consiga obter reéursos suficientes para 

sua manutenção e execução dos projetos e também dos demais participantes, em 

épocas de crise. A pesquisa demonstrou que, mesmo naquelas que já iniciaram com 

disponibilidade de recursos, geralmente os colaboradores são desprendidos, 

trabalhando várias horas além do inicialmente previsto na contratação, além de 

receberem salários significativamente mais baixos do que os operados pelo 

mercado. 

o apoio de outras instituições, especialmente no início, podem promover uma 

maior facilidade para as organizações, como demonstram os exemplos do Grupo 1, 

que contaram, em grande parte, com o auxílio externo para a estruturação, através 

de doações financeiras, bens ou facilitação de contatos estratégicos. No entanto, a 
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competição por recursos é uma das grandes mudanças identificada no segmento, 

em especial no Grupo 2, que, em virtude do aumento do número de organizações 

existentes e da diminuição dos recursos internacionais no Brasil, aliada às 

exigências da sociedade por mais eficiência e eficácia, provocou a adoção, por 

muitas ONGs, de estratégias de mercado, visando a sobrevivência, que devem ser 

cuidadosamente analisada em relação ao impacto que provoca na missão 

institucional 

Outra saída que as ONGs utilizam e que propicia a minimização da 

dependência de recursos externos é a atuação em parceria com outras instituições 

das áreas nas quais atuam, que, além da importância que essa articulação tem para 

o fortalecimento institucional, representa uma forma de reduzir custos: realizando 

atividades conjuntas, tais como eventos e projetos, reduzem o dispêndio de recursos 

para as mesmas. As instituições do Grupo 1 demonstram· utilizar a parceria e a 

atuação em redes articuladas como uma das formas para garantir seus princípios 

institucionais, agindo na captação, enquanto essa estratégia é quase inexistente no 

Grupo 2. 

É importante ressaltar essa dicotomia entre os dois grupos, pois uma das 

principais características do segmento é capacidade de articulação institucional, que 

promove não apenas a obtenção de informações e troca de experiências através da 

participação em redes temáticas ou geográficas, mas também propicia redução de 

custos, quando ações em parceria com entidades com objetivos comuns propiciam 

uma economia de recursos pelos participantes, além de criar uma maior resistência 

a pressões do ambiente. 

Em relação aos recursos de fundos públicos, a falta de acesso às 

informações, a lentidão no processo e o excesso de exigências (burocratização, 

apresentação de certidões emitidas pelo próprio poder público) e a escolha política 

ou discricionária de conveniados dificulta a sustentabilidade das organizações 

através dessas fontes em ambos os grupos; a necessidade de recursos próprios ou 

de outras fontes para cobrir despesas administrativas e financeiras para executar 

projetos através de convênios com a administração pública, além da demora no 

repasse, também pode justificar a baixa utilização dos mesmos pelos dois grupos. 
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o apoio de empresas é uma das formas que têm garantido a existência de 

grande parte das pequenas organizações, destacando-se que 75% das 

organizações do Grupo 2 afirmam que as empresas não fazem exigências 

constrangedoras. As organizações do Grupo 1, ao contrário, pouco se utilizam dessa 

fonte de recursos, caracterizando-se mais como uma ação pontual do que 

efetivamente como uma estratégia contínua de captação, com exceção do COI, que 

desde o início tem atuado com recursos de fontes empresariais. Aparentemente; a 

temática na qual a organização atua, quando desperta a atenção da mídia, ou, 

ainda, pela proximidade da comunidade na qual o empresário tem interesse em 

participar socialmente, motiva a iniativa deste no ofererecimento do apoio. Contudo, 

o interesse empresarial ainda é pautado por uma visão assistencialista, que precisa 

ser compreendida, em especial na atual situação de probreza pela qual passa 

grande parte da população brasileira, conforme denunciapo recentemente, com 

grande ênfase, na mídia e que pode estar associada a outras finalidades menos 

nobres. Saliente-se que esse tipo de apoio deve ser visto com muita visão crítica, 

pois normalmente exige uma atuação regida por mecanismos de Mercado; deve ser 

precedida de uma análise sobre o enfoque dos resultados obtidos pelas ONGs e o 

risco de adotar-se a mentalidade de lucro inerente ao Mercado, na medida em que 

as mesmas têm o foco na busca da justiça social e mudanças sociais pautadas pela 

solidariedade e não pela atuação como agente econômico, demonstrado por sua 

atuação principal em áreas que não são de interesse do Mercado e ou priorizadas 

pelo Estado. Por outro lado, o que pode estar provocando a continuidade do apoio 

voltado ao atendimento assistencial, sem vinculação a ações que promovam o 

desenvolvimento, é o fato de que o empresariado que atua na área social tem 

dificuldades para obter informações sobre o impacto de suas ações nesse 

segmento, podendo investir em áreas que não sejam as mais necessitadas. 

Outra questão importante a considerar é a capacidade de execução existente 

internamente, ou seja, avaliar a existência atual ou possibilidade futura de realizar 

um determinado projeto; aceitar realizar um projeto de interesse do financiado r sem 

a real capacidade de executá-lo pode resolver os problemas imediatos de falta de 

recursos, mas, a médio e longo prazo, pode obrigar a organização a concentrar 

esforços demasiados em sua realização, em detrimento de atividades consolidadas 

ao longo de muito tempo ou, até mesmo deixar de atingir os resultados esperados 
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ou inviabilizar sua execução, o que resultaria em difícil manutenção do apoio pelo 

financiador. Essa avaliação deve ponderar não apenas os aspectos técnico e 

operacional, mas também sua relação com outros atores externos envolvidos no 

projeto. Muitas vezes um projeto é bem elaborado; a organização tem a capacidade 

técnica e operacional para realizá-lo, mas fracassa por não ter a articulação 

institucional necessária para sua realização. 

A obtenção de recursos através da doação por pessoas físicas é uma 

estratégia frequentemente utilizada pelas organizações do Grupo 2, conforme pode 

ser observado nos resultados obtidos, porém, representa uma fonte quase 

inexistente nas instituições do Grupo 1, que, à exceção do IBASE (campanha 

"Amigos do IBASE" e a parceria com a AMEX, por iniciativa desta última) e da FASE 

(campanha "Amigos da FASE"), que adotam essa modalidade efetivamente, as 

demais pouco se utilizam dessa forma para obtenção direta de recursos. No entanto, 

o princípio da participação individual de cada cidadão como uma forma de 

transformação social aparece, frequentemente, Gomo uma forma de envolver 

diversos grupos sociais nas ações dessas organizações. 

Pode-se depreender que há grande potencial para a obtenção de recursos 

através da doação de recursos por pessoas físicas, como demonstram campanhas 

com alta divulgação da mídia, seja direta ou indiretamente, todavia, a credibilidade 

das instituições receptoras aparentemente é fator decisivo na obtenção desses 

parceiros, situação na qual a transparência na utilização dos recursos e a 

apresentação de resultados considerados adequados representam papel 

fundamental para que se tenha sucesso. 

Por outro lado, tanto no que se refere aos doadores pessoa física ou jurídica 

(nacionais e internacionais), parece haver uma clara preferência para o apoio de 

instituições já solidamente estruturadas, que venham demonstrando seriedade e 

competência no trabalho. Observou-se, neste estudo, a procura das organizações 

do Grupo 1 pelos financiadores, com interesse em aportar recursos nos projetos das 

mesmas, destacando-se, claramente, que tal seleção foi feita para as organizações 

que, além de estruturadas e conhecidas publicamente, mantiveram-se firmes à 

missão e objetivos estratégicos e concentraram-se em um foco específico de 

atuação ao longo dos anos. 
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Para o equilíbrio entre a geração e a obtenção de recursos externos, é 

fundamental ponderar cuidadosamente as formas de financiamento das instituições, 

já que a decisão de "colocar todos os ovos em uma única cesta" pode ser um 

perigoso risco para a instituição, em especial quando a "cesta" escolhida é uma nova 

forma de financiamento como o apoio de empresas privadas, ainda embrionária e 

sem dados históricos que possibilitem a avaliação criteriosa. Por outro lado, pode-se 

concluir que a obtenção do apoio financeiro está condicionada à capacidade 

institucional, de forma a responder às expectativas geradas pelo aumento no nível 

de exigências da sociedade, em especial aos aspectos que envolvam: apresentação 

de resultados, relação "custo x benefício social", impactos futuros da ação, 

capacidade de execução e gerenciamento institucional, apresentação de 

contrapartida e replicabilidade. 

o principal mecanismo identificado na pesquisa, que garante o cumprimento 

da missão, é a concentração da responsabilidade pela captação nos dirigentes 

principais, provavelmente ciosos da causa a que defendem.Muitas vezes as 

particularidades da missão da instituição não estão verbalizadas ou escritas, porque. 

muitas vezes baseiam-se em princípios e conceitos difíceis de serem traduzidos em 

palavras. Percebe-se que esses conceitos e princípios são transmitidos, à feição das 

antigas tradições secretas, pelo exemplo, através do convívio e da prática das ações 

cotidianamente, refletidos nas organizações do Grupo 1, seja na participação ativa 

dos fundadores e diretores na captação, no processo de planejamento democrático 

garantindo estratégias de captação definidas com base nos princípios institucionais, 

na concentração dos financiamentos diretamente em projetos relacionados ao 

cumprimento da missão, na discussão prévia da adequação da aceitação do apoio, 

tanto no que se refere ao tipo de projeto, quanto às conseqüências da obtenção do 

apoio, na atuação em forma de rede, que reflete a missão na ação de todas as 

unidades ou na atuação cotidiana de seus colaboradores, verbalizando claramente 

os princípios institucionais e a forma de funcionamento em todos os seus contatos, 

além de zelar por seu cumprimento no exercício de suas atividades. 

Embora possa representar significativa economia de recursos, a incorporação 

de voluntários pelas ONGs tem um caráter muito mais amplo, considerando que, 
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além de serem pessoas comprometidas com a causa, tornam-se parceiras e 

apoiadoras efetivas da instituição, contribuindo para seu fortalecimento e imagem 

pública. Outro aspecto importante é que essa contribuição efetivamente traz a 

comunidade para participar da organização, promovendo um maior 

comprometimento e transparência. As instituições do Grupo 2 demonstram que a 

contribuição desses colaboradores pode tornar-se uma importante fonte indireta de 

recursos, correspondendo, em muitos casos, à principal forma de vínculo com a 

organização. No Grupo 1, a participação desse tipo de colaboradores é pouco 

explorada, sendo raros os casos encontrados; essas organizações, tenham pouca 

participação de voluntários, utilizam uma forma de relacionamento que incorpora 

pessoas externas à instituição, já que é freqüente a existência de estagiários em 

várias áreas, que são treinados e muitas vezes passam a ser contratados pelas 

mesmas. 

A sustentabilidade financeira das ONGs oferece grande complexidade, uma 

vez que a escolha dos financiadores, se não realizada adequadamente, pode 

colocar em risco um trabalho construído com muita dificuldade ao longo do tempo, 

se houver, na história do apoiador, algo que esteja em conflito com a missão da 

instituição. Esse aspecto se reveste de maior importância quando trata-se do apoio 

de empresas atuantes no Mercado, tradicionalmente conflitantes com essas 

organizações na relação "Capital x Trabalho", qué gera desconfiança de ambas as 

partes. Por outro lado, é evidente que, na medida em que a decisão por realizar 

ações sociais através da empresa é tomada pelo dono da empresa - normalmente 

após este ter passado por alguma experiência pessoal significativa, nem sempre 

pode estar direcionada para atender a necessidades sociais mais prementes; essa 

questão deve ser cuidadosamente discutida internamente e com a empresa, antes 

da aceitação do apoio, sendo fundamental que a organização apresente dados 

objetivos sobre as prioridades identificadas e como a empresa pode contribuir 

socialmente de forma mais significativa, caso concentre seu apoio nessas questões. 

Uma questão fundamental é a relação entre as fontes de recursos e os 

objetivos institucionais; algumas organizações, muitas vezes em momentos de 

desespero pela necessidade de verbas para realizar seus projetos, aceitam realizar 

projetos que não têm afinidade com a missão organizacional. É óbvio que obter 
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fundos é importante, mas é imprescindível analisar de que forma os projetos a que 

eles se destinam irão agregar valor à organização. Não é suficiente conseguir 

recursos se for para realizar projetos sem afinidade com a missão da organização; é 

necessário que os projetos financiados com esses mesmos fundos ajudem a 

construir, de forma sólida, a história da organização, ao mesmo tempo em que cria 

competências organizacionais que contribuam para a obtenção de novos 

conhecimentos, verbas ou habilidades de execução de projetos relativos à natureza 

da instituição. As organizações analisadas, de forma geral, buscam incessantemente 

essa correlação, que, no entanto, apresenta-se de extrema dificuldade de 

implantação, em especial nas organizações que não possuem um foco específico 

em sua missão, o que ocorre com freqüência no Grupo 2, em razão de buscarem 

atender a diferentes necessidades da comunidade. 

Outra conclusão importante do estudo é como a imagem do 

financiador/apoiador pode afetar a imagem da organização e seus reflexos ao longo 

do tempo. Existem casos em que o conflito entre a missão organizacional e a história 

do financiador é explícito, como por exemplo, uma organização que atue na defesa 

do meio ambiente que recebe apoio de uma empresa que não tenha preocupação 

com os detritos da produção. No entanto, alguns outros casos são mais sutis, como, 

por exemplo, organizações que trabalham na defesa dos direitos humanos, mantidas 

por empresas que não têm normas internas, e que submetem seus empregados a 

regras degradantes. Nas organizações pesquisadas, destacam-se o caso do IBASE, 

que sofreu grandes problemas para recuperar a imagem de seriedade após o 

episódio em que recebeu uma doação da esposa de um banqueiro de jogo de bicho 

e da RITS, que durante muito tempo, foi considerada "chapa branca" do governo, em 

virtude de ter sido criada por sugestão do Conselho da Comunidade Solidária, 

através da qual conseguiu o apoio do BID. 

As doações de pessoas físicas, que normalmente surgem da identificação 

pessoal com a causa, podem ser um importante mecanismo para a captação de 

recursos de forma coerente com a missão; no entanto, a pesquisa demonstrou que 

esse mecanismo é pouco utilizado pelo grupo 1, possivelmente pela maior facilidade 

na conquista de financiadores-parceiros institucionais. Do grupo 2, que apresenta 

uma maior utilização desse mecanismo para obtenção de recursos, pode-se 
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depreender que, em virtude da atuação em atividades assistencialistas, apesar da 

dificuldade para obter recursos financeiros de organizações públicas e privadas, 

nacionais e internacionais, mesmo com pouca projeção, conseguem manter-se com 

contribuições de pessoas físicas; talvez a dificuldade em atender às 

solicitações/exigências dos financiadores institucionais provoca a concentração das 

pequenas organizações no financiamento através da doação de pessoas físicas. 

Saliente-se que as pequenas instituições, que realizam principalmente ações 

locais e/ou assistenciais, conseguem cooptar doadores individuais que observam 

atentamente e, às vezes, vivenciam a realidade das comunidades onde elas atuam, 

especialmente as pessoas físicas, provavelmente em virtude da empatia com outro 

ser humano, característica desse tipo de apoio. Talvez essa seja uma lição a ser 

aprendida pelo primeiro grupo, na medida em que, além de propiciar a entrada de 

recursos, cria um vínculo de comprometimento entre á sociedade civil e a 

organização, trazendo novos parceiros e aliados para a causa. 

Quanto à gestão financeira e suas influências no sucesso ou insucesso da 

instituição, o planejamento e o controle, nas ONGs do Grupo 1 foram mais voltados, 

no primeiro momento de sua atuação, à eficácia, uma vez que a preocupação inicial 

era atender às necessidades que identificaram na sociedade e que lhe deram 

origem, em especial porque contaram com recursos suficientes para garantir-lhe a 

subsistência, em maior ou menor grau, diferentemente das do Grupo 2, que se 

iniciaram sem qualquer apoio. A eficiência foi desenvolvida nas primeiras ao longo 

do tempo, pela necessidade de ajustamento quando a dispónibilidade de recursos 

diminuiu, tanto da cooperação internacional quanto de organizações nacionais. 

Notadamente no caso de apoiadores empresariais que, apesar de, gradativamente, 

buscarem o aprendizado de avaliações de projetos sociais, têm um viés voltado a 

avaliar resultados de acordo com mecanismos convencionais do Mercado, considero 

há um aprendizado mútuo a ocorrer nessa relação, considerando que o uso de 

recursos destinados a fins públicos devem ser gerenciados com o maior rigor (que 

podem ser melhor controlados se utilizados alguns dos mecanismos empresariais, 

adaptados à realidade das organizações sem fins lucrativos) e pela incorporação de 

conceitos humanos e sociais na avaliação pelos apoiadores empresariais. É 

importante lembrar que as organizações não governamentais são criadas para 
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realizar atividades de interesse público; assim, a efetividade deve ser o foco dessas 

instituições sem, no entanto, prescindir da eficiência e da eficácia. 

No que tange ao planejamento, as organizações do Grupo 1 destacam-se, 

atualmente, na efetivação de ações voltadas a preparar o futuro, geralmente, com 

participação de representantes dos principais agentes internos e externos 

interessados no sucesso da organização. No entanto, a pesquisa demonstrou que 

essa capacidade foi desenvolvida gradativamente no decorrer de suas trajetórias. No 

Grupo 2, os resultados obtidos parecem demonstrar que a preocupação dessas 

organizações concentra-se muito mais no gerenciamento cotidiano do que no de 

longo prazo. A abrangência do planejamento estratégico concentra-se, nas 

organizações pesquisadas, em um período de um ano, enquanto as do Grupo 1 

apontam três anos. Em relação ao orçamento, o estudo indica que adoção do 

período de um ano ocorre nas organizações que ainda nãó estão suficientemente 

desenvolvidas institucionalmente, ao contrário daquelas já fortalecidas nesse 

aspecto, que adotam um plano de três anos, detalhando o primeiro. 

Se inicialmente, nas ONGs, a gestão financeira· resume-se ao controle de 

fluxo de caixa de um volume incipiente de recursos, como demonstrado nas 

organizações do Grupo 2, na medida em que atinge um nível de institucionalidade 

maior, assim como amplia os recursos disponíveis, passa a necessitar de 

ferramentas de gestão capazes de propiciar um maior nível de controle, não apenas 

financeiro, mas de uma série de conhecimentos distintos que, aliados e 

interelacionados, possam permitir-lhe realizar um melhor gerenciamento. No entanto, 

contar com especialistas requer maior dispêndio de recursos para esse fim e a 

simplicidade na elaboração dos instrumentos de controle, acompanhamento e 

prestação de contas é um mecanismo que possibilita sua utilização por pessoas com 

formação técnica insuficiente para sua elaboração e execução ou que 

desempenham diversas funções simultaneamente, características comuns na 

maioria das ONGs. 

Todas as instituições pesquisadas optam por investimentos tradicionais nas 

aplicações financeiras (realizadas com o objetivo de manter o poder de compra e 

não de lucro). Mesmo nos casos em que há recebimento de recursos de instituições 

internacionais, em dólar, é prática no segmento a transferência dos mesmos para 
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instituições bancárias no país, convertidos em moeda nacional, propriamente 

inexistindo contas bancárias das instituições no exterior, talvez para evitar criar 

situações de interpretação dúbia por parte da sociedade. 

o estudo identificou também que a adequada prestação de contas financeira 

e técnica e a publicação de balanço contábil auditado e os relatórios anuais 

realizados pelas instituições do 1 º grupo propiciam a identificação do uso dos 

recursos na finalidade social a que se dedica, se não em detalhes, no mínimo em 

grandes números. No caso do 2º grupo, a prestação de contas normalmente se 

resume à elaboração de balanço contábil, nem sempre auditado e poucas vezes 

publicado, exceto nos casos em que há necessidade específica para a obtenção de 

recursos de fundos públicos ou títulos. 

A obtenção de recursos através dos incentivos fiscais para doações, que 

pode ser uma importante fonte de recursos para as instituições sem fins lucrativos, 

exige grande conhecimento dEl legislação e alto nível de capacitação dos 

colaboradores da organização, não apenas da aplicação interna das regras definidas 

pelas leis, como também a orientação adequada dos doadores; destaque-se, porém, 

que· esse nível de competência dificilmente é adquirido por essas instituições, em 

virtude da falta de disponibilidade de recursos para capacitação. 

Como caminho para avaliar a capacidade de autosustentação financeira ao 

longo do tempo, que pode fornecer indícios para a formulação de indicadores que 

possam ser utilizados por outras organizações do segmento, destaca-se o 

desenvolvimento da capacidade de visão analítica crítica da instituição e a 

adaptabilidade às condições do ambiente interno e externo, identificada como uma 

das características das organizações mais bem sucedidas, não apenas no aspecto 

financeiro como na sustentabilidade organizacional e institucional. 

Esse enfoque permite que a organização identifique, no dia-a-dia e no médio 

e longo prazos, quais as possíveis ameaças que precisam ser trabalhadas 

internamente, assim como as possibilidades que possam ser aproveitadas. É 

importante salientar que, na maioria das vezes, essa análise não acontece de 

maneira estruturada como no planejamento empresarial, mas prescinde do 
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formalismo excessivo, ocorrendo através da troca de experiências e pontos de vista 

entre os participantes, nos dois grupos analisados. No primeiro, em razão de seu 

capital humano, geralmente com bom nível de capacitação, essa atividade segue 

uma regularidade para a definição dos aspectos mais importantes, no entanto, seu 

resultado pode ser rapidamente revisto em uma reunião extraordinária, se 

identificado por algum membro da organização, algum aspecto que possa afetar a 

sustentabilidade organizacional. 

A partir da análise do Grupo 1, pode-se deduzir que, mesmo quando iniciam 

com um volume de recursos substancial, a falta de clareza nos papéis e a 

acumulação de funções para as quais o colaborador não estava tecnicamente 

preparado, pode provocar a inadequada utilização dos recursos ou o retrabalho. A 

pesquisa demonstrou que imediatamente após sua criação, as ONGs concentram 

seus esforços na realização da missão e somente posterformente, quando já se 

encontra solidamente estruturada é que realizam avaliação do que e como deveriam 

ter feito as atividades de execução ou suporte. No Grupo 2, essa avaliação ocorre 

no cotidiano, considerando que normalmente a instituição não conta com pessoas 

com disponibilidade de tempo suficiente para uma análise mais técnica, em especial 

naquelas que contam com pessoal voluntário em período parcial. 

o acompanhamento da execução dos projetos normalmente ocorre através 

da comparação entre o inicialmente previsto, as ações desenvolvidas e os 

respectivos resultados no período a que o relatório se refere, ocorrendo, 

ocasionalmente, visitas técnicas ao(s) local(is) onde o projeto está sendo realizado. 

Por minha experiência e pelas entrevistas realizadas, a prestação de contas 

financeira não representa problemas para grande parte dos financiadores, se for 

adequadamente preparada, mesmo que tenha sido necessário fazer algum ajuste no 

uso dos recursos durante a execução do projeto, desde que seja negociado com 

antecedência. 

o histórico das instituições do Grupo 1 demonstra que há um considerável 

aumento na necessidade de controle, na medida em que se diversificam as fontes 

ou ampliam o volume de recursos gerenciados, exigindo da equipe habilidades 

distintas das anteriormente desenvolvidas, o que confirma a necessidade de criação 

de cursos específicos para a gestão no Terceiro Setor, com conteúdo adequado às 
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características do segmento. O Grupo 2, mesmo não contando, com pessoal 

qualificado para esse fim, normalmente realiza um controle muito rígido dos 

recursos, provavelmente pelo maior interesse e participação da comunidade 

assistida, utilizando o bom senso e a discussão democrática de sua aplicação. 

Quanto às metodologias utilizadas para avaliação de custos x preço, a 

mensuração de recursos não financeiros e sua incorporação aos custos finais dos 

produtos/serviços, ao contrário do que ocorre nas organizações do Mercado, nas 

ONGs é freqüente existir uma maior tolerância em relação a custos, seja através da 

manutenção de atividades que atendam à missão, mesmo quando representam 

despesas sem financiamento ou, até mesmo pela manutenção de profissionais em 

número superior ou com qualificação inferior às necessidades institucionais. 

A análise da relação "custos x preços" é extremamente complexa nessas 

instituições, em especial porque a grande maioria das atividades gera resultados 

cuja avaliação envolve aspectos diretos e indiretos. Sua principal finalidade é 

atender necessidades da população-alvo e têm, atrás de si, a expectativa de criação 

e/ou ampliação da capacidade individual de acesso às condições ideais e 

oportunidades de desenvolvimento da cidadania. Em um enfoque mais restrito e 

pragmático, pode-se afirmar que essa ponderação é realizada mais voltada ao valor 

que acresceu à missão do que à análise de custos propriamente dita. 

Subseqüentemente, quando a organização adquire um significativo volume de 

recursos, passa a ser alvo das cobranças da sociedade por mais transparência e 

desenvolve uma maior capacidade intema de gerenciamento dos custos. Por outro 

lado, os produtos e serviços desenvolvidos/prestados por essas organizações 

normalmente são parcial ou integralmente subsidiados pelos apoiadores, não 

havendo um enfoque comercial para os mesmos, que têm a finalidade maior de 

contribuir para a missão institucional. 

Apesar de seu principal foco de interesse e importância não ser financeiro, 

uma questões que afetam diretamente o aspecto "custo" é a atuação em redes, que 

permitem minimizar o dispêndio de recursos; contudo, na prática, observa-se que 

não há um controle contábil rígido nessa relação, que acontece muito mais pela 
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avaliação da contribuição global de cada uma das instituições participantes do que 

efetivamente pelo controle de aportes pelas partes. As seis organizações analisadas 

em profundidade diferem substancialmente daquelas da pesquisa complementar na 

articulação com outras instituições; enquanto as primeiras dedicam-se a participar de 

fóruns e redes nacionais e internacionais relacionadas ao tema/área de atuação, 

observa-se, nas últimas, uma dificuldade na ação conjunta com entidades similares. 

Pressuponho que, além da dificuldade em arcar com as despesas decorrentes dessa 

atividade, as organizações da pesquisa competem com as demais, na medida em 

que atuam em várias frentes, criando uma cultura de "concorrência" pelos mesmos 

recursos, dificultando a atuação conjunta em interesses comuns. 

Em relação aos aspectos de maior preocupação dos doadores,_podem ser 

citadas algumas questões fundamentais, que afetam diretamente a sustentabilidade 

das ONGs - quando podem representar a continuidade ou o encerramento das 

instituições ou colocar em risco sua missão e princípios, caso não tenham a força 

necessária para fazer valer, quando pertinente, suas convicções - destacando-se: 

a) -preferência dos apoiadores em apoiar instituições sólidas, tradicionais, 

talvez em razão da maior confiança em que as mesmas tenham capacidade de 

utilizar adequadamente os recursos e atingir os resultados previstos. Isso torna-se­

um grande impedimento para as iniciantes, já que as instituições mais recentes ou 

em processo de institucionalização sofrem de dificuldades até mesmo para 

demonstrar os resultados das ações que já realizaram. 

b) disponibilidade de recursos que os financiadores dispõem para o apoio dos 

projetos, tendo que estabelecer regras e critérios de seleção centrados em suas 

prioridades que, muitas vezes, deixam de fora bons projetos, que não se encontram 

dentre as principais linhas de apoio naquele momento. 

c) a adoção de critérios de seleção e avaliação de projetos sociais baseados 

na adequação da utilização dos recursos que permeia grande parte dos fundos que 

poderiam ser utilizados por essas organizações, ao invés de contemplarem a 

efetividade na mudança social; 
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d) a dificuldade inicial que enfrentam para estruturar a organização e obter as 

informações necessárias para atuar institucionalmente e de forma adequada no 

segmento, já que, em grande parte, as mesmas são frutos do interesse pessoal de 

cidadãos conscientes de algum problema, que querem atuar de forma mais ativa em 

sua solução, mas que nem sempre possuem o conhecimento necessário para sua 

implementação; 

e) a resistência dos financiadores em promover o apoio das atividades 

institucionais; nesse aspecto, as organizações internacionais são mais abertas a 

esse tipo de apoio do que as nacionais, em especial as que estão na esfera pública, 

que inclusive não permitem o pagamento das despesas decorrentes da execução de 

projetos financiados com recursos públicos através de convênios; 

f) a dificuldade de mensuração e avaliação de resultados de projetos sociais, 

que demanda muito tempo para que efetivamente possa-se comprovar a efetividade 

das ações, sendo, muitas vezes, utilizados critérios baseados em eficiência e 

eficácia, relegando-se a efetividade. 

o voluntariado, de certa forma, também pode ser visto como um mecanismo 

de financiamento das organizações sem fins lucrativos, já que, além de representar 

entrada indireta de recursos na forma de tempo disponibilizado para a organização 

sem ônus, traz a comunidade para dentro :da instituição e cria um vínculo mais 

efetivo, além de propiciar uma forma de realizar o desejo de "querer ajudar o 

próximo". Apesar de várias pesquisas divulgarem o perfil do voluntário como aqueles 

de melhor condição socioeconômica, observou-se, na pesquisa, que grande parte 

das instituições de base somente conseguem realizar suas ações com a participação 

de pessoas da comunidade, em grande parte com características similares aos 

beneficiários. 

A transparência nas relações com os apoiadores e com os beneficiários deve 

ser sempre priorizada, em especial quanto a: forma de execução, nível de 

participação necessária de cada um dos envolvidos internos e externos, resultados 

esperados e aplicação dos recursos. A obscuridade nessas questões pode provocar 

desde a falta de comprometimento dos participantes até a suspensão do apoio 

obtido ou o combate do projeto. As organizações do Grupo 1 demonstram vários 
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casos em que forma novamente procurados por apoiadores antigos, em virtude de 

seu interesse na causa, nos resultados apresentados e pela transparência, que 

possibilitam resolver em conjunto, problemas que ocorreram durante a execução de 

um projeto anteriormente financiado. Um exemplo dos benefícios da transparência 

nessa relação é o caso da FASE, que, além de discutir o planejamento trienal com 

os financiadores, encaminha aos mesmos as informações sobre a execução de 

todos os projetos a todos, se demonstrado o interesse pelo recebimento. 

A pesquisa confirma que a história anterior da organização e de seus 

participantes é de importância fundamental não apenas para facilitar o acesso a 

potenciais apoiadores, mas também como critério de seleção para alguns 

financiadores, muitas vezes confundindo-se com a de seus fundadores, transferindo 

à instituição um nível de credibilidade que permite o acesso mais fácil às fontes de 

recursos e maior poder de negociação; normalmente· seus resultados são 

anunciados pelos jornais, revistas e noticiários, o que facilita a apresentação de 

novos projetos .. No entanto, obter esse reconhecimento exige, dentre outros fatores, 

tempo para sua construção, grande desprendimento pessoal de seus integrantes e 

interesse da mídia, o que, para as instituições que começaram recentemente, atuam 

em uma região restrita ou com causas que não tem apelo suficiente para inclusão 

nos noticiários, torna-se muito difícil. 

As instituições pesquisadas demonstram, através de sua experiência, que 

confiança dos financiadores na capacidade da organização em realizar os diversos 

projetos a que se dedica é, normalmente, construída a partir' de uma relação mais 

próxima e transparente com os financiadores, na qual prevaleçam princípios éticos e 

morais de ambas as partes, explicitação, pelo apoiado r, dos resultados que deseja e 

a quais regras a organização apoiada estará sujeita, clareza dos resultados aos 

quais se compromete e seus limites de atuação e responsabilidade, cumprimento 

rápido e adequado de exigências coerentes feitas pelo apoiador por parte do 

apoiado e a discussão daquelas consideradas inadequadas e a comunicação 

imediata de problemas que possam interferir no atingimento dos objetivos propostos, 

dentre outros aspectos. 

A adequada execução de um projeto, a obtenção dos resultados previstos e a 

possibilidade de replicação do modelo adotado, são algumas das formas 
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comumente utilizadas pelos financiadores para avaliar a capacidade institucional da 

entidade apoiada; a satisfação do apoiador com os resultados obtidos em um apoio 

inicial pode proporcionar sua continuidade ou ampliação. A demonstração clara dos 

resultados obtidos com os recursos disponibilizados, através dos mecanismos 

estabelecidos, sem erros, elaborada de forma que permita ao financiador avaliar a 

relação "recursos alocados x resultados previstos x resultados obtidos" beneficia a 

organização, pois facilita aos técnicos deste mensurar vários aspectos, técnicos e 

financeiros. 

Respondidas as perguntas iniciais, destacam-se uma série de razões que 

têm, potencialmente, capacidade de interferir na sustentabilidade das organizações 

e, conseqüentemente, em seu destino, que são expostas a seguir. 

Nos dois grupos, a emoção humana parece ser a força motriz para a 

continuidade das ONGs, ou seja, a identificação pessoal com a causa é um dos 

fatores que mais aparece como promotor para a obtenção de recursos e parceiros, 

seja por parte dos dirigentes, seja pelos doadores individuais, que, em geral, 

afirmam preferir apoiar causas que têm relação direta com seu contexto e 

experiência de vida. 

A utilização da mídia_para trazer recursos e apoio institucional para a causa e 

promover a organização também apareceu como uma das estratégias de maior 

sucesso na busca de parceiros e divulgação da causa e da instituição, no caso do 

Grupo 1, em especial no caso de organizações que atuam com causas que 

despertam a atenção da sociedade, como ocorreu com o IBASE, o COI e a ABIA. No 

Grupo 2, a divulgação das ações dificilmente ocorre pela mídia, mas através da troca 

de informações entre as pessoas da comunidade, que, quando aprovam a sua 

atuação, mobilizam-se significativamente para sua manutenção e crescimento. 

Um ponto a ser destacado no Grupo 1 é a facilidade de obtenção de doações 

de organizações, nacionais e internacionais, muitas vezes espontâneas, que as 

ONGs estudadas tiveram quando atingiram o nível de instituição de referência no 

tema de atuação, considerando que conseguiram atingir a excelência em áreas de 

interesse e necessidade da sociedade civil; todavia, pode-se observar nos relatos 
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que, ao passo em que mudaram as demandas sociais do país, essa facilidade foi se 

extinguindo, especialmente após o declínio da cooperação internacional, exigindo o 

desenvolvimento de outras habilidades que não a execução técnica dos projetos e 

atividades voltados diretamente ao público-alvo. 

Em relação à transparência, as organizações analisadas apresentam alguns 

exemplos de como o retorno à sociedade pode ser um importante mecanismo para a 

sustentabilidade, uma vez que a credibilidade proporciona uma melhor aceitação de 

campanhas. No entanto, apesar da busca de transparência nas ações, as 

instituições analisadas não possuem mecanismos constantes de divulgação para a 

sociedade em geral, tais como publicações de resultados capazes de atingir os 

vários níveis da população; percebem-se algumas iniciativas nesse sentido, porém, 

as mesmas carecem de serem ampliadas para os vários sfackholders das 

organizações. No caso do 2º grupo de organizações (pesquisa complementar), a 

situação torna-se mais grave nesse ponto, pois, ao contrário das outras, a maior 

parte sequer possui página na Internet, ou recursos para editar publicações 

institucionais. 

A personalidade e dedicação dos fundadores e principais dirigentes também 

configuram aspectos da maior relevância no sucesso dessas organizações, na 

medida em que percebe-se que se não houvesse o empenho pessoal dos mesmos, 

como em uma "cruzada contra o mal", grande parte das instituições sem fins 

lucrativos não atingido o nível de importância atual e algumas nem sequer teriam 

continuado existindo. 

Um fator identificado nos dois grupos, que ainda ocorre nas organizações 

mais recentes, é o tempo decorrido entre a identificação da causa e iniciativa de 

criação das instituições e sua efetiva formalização, que, como uma gestação, vai 

gradativamente formando o novo ser, confirmando o conceito de sustentabilidade 

comparado aos organismos vivos. Assim, parece patente que a profissionalização 

também só pode ocorrer ao longo do tempo, já que necessita de condições 

ambientais para que as características latentes possam se desenvolver. Da mesma 

forma que os organismos vivos concentram suas energias na criação dos órgãos 

vitais, as ONGs dedicam-se, inicialmente, a desenvolver as competências 

necessárias para a execução das atividades diretamente ligadas à causa, para, 
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então, posteriormente, habilitarem-se ao gerenciamento da organização de forma 

sistêmica. 

o perfil ideal dos gestores também apresenta extrema correlação com a 

quantidade de temas tratados, o tamanho e a abrangência da instituição, a 

complexidade da gestão aumenta substancialmente quando aumentam a 

diversidade de fontes e o volume de recursos administrados. 

A profissionalização dos colaboradores pode ocorrer na prática do dia-a-dia, 

desde que a instituição conte com um projeto relevante, que tenha demandas que 

estimulem os mesmos a procurar alternativas de execução e solução de problemas 

diferenciadas. No entanto, a existência de gestores competentes sem um projeto 

adequado não é capaz de manter a organização. A capacitação para a gestão 

adequada é um dos aspectos que podem refletir na confiança do público em relação 

às organizações do Terceiro Setor, que, além das questões relacionadas aos 

aspectos éticos e estratégicos fundamentais, deve contar com instrumental técnico 

adequado. 

A profissionalização aparece como um fator mais comum nas organizações 

intermediárias (Grupo 1) do que nas de base (Grupo 2). Nas primeiras, observa-se 

grande existência de capital humano, tanto no que se refere ao conhecimento 

técnico quanto à rede de conhecimentos pessoais, o que reflete diretamente na 

facilidade de obtenção de recursos de pessoas jurídicas; no entanto, apesar de suas 

dificuldades, as participantes do Grupo 2 demonstram grande capacidade na 

obtenção de recursos com atividades que envolvem a comunidade, tais como 

bingos, festas comemorativas, doações individuais, etc. Um ponto a destacar no 

segundo grupo é a ocorrência, muitas vezes, de uma osmose da vida pessoal com a 

causa, mesmo no que se refere aos recursos; um exemplo disso é a doação de 

parte de aposentadoria de colaborador quando faltam recursos para as atividades da 

organização e o rateio de parte da renda dos eventos realizados para devolução 

parcial dos recursos cedidos. 

Percebe-se, no Grupo 1, um investimento mais constante na formação de 

seus colaboradores, provavelmente em decorrência da existência de recursos 

destinados a esse fim, enquanto no Grupo 2 há, aparentemente, uma correlação 
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explícita entre a falta de investimentos nos recursos humanos e a continuidade da 

dificuldade em realizar suas atividades, obter novos recursos e adquirir novas 

habilidades institucionais. 

No entanto, apesar de bons projetos permitirem preparar os colaboradores na 

prática, é necessário que a mesma busque a qualificação sistemática para que as 

condições mínimas para a apresentação de projetos aos potenciais financiadores. A 

elaboração de projetos com clareza é um dos aspectos que pesam para os 

financiadores, já que permitem visualizar o que será feito, como, quanto custará e 

quais os benefícios a curto, médio e longo prazo, além de demonstrar a capacidade 

institucional em realizá-lo. 

o processo decisório ocorre de forma democrática, nem sempre ocorrendo, 

na prática, a participação ativa do conselho de administração, que, em geral, atua 

somente como norteado r estratégico, poucas vezes acompanhando a implantação 

das recomendações na ação cotidiana, que fica a cargo dos coordenadores 

executivos da instituição, através de delegação formal. Assim, quanto ao processo 

decisório, o estudo demonstrou que, na prática, as ONGs passam por uma primeira 

fase, na qual os fundadores concentram a responsabilidade pelas decisões, que 

passa por um processo de descentralização ao longo do tempo, à medida em que a 

organização adquire um volume de recursos capaz de remunerar especialistas, os 

demais colaboradores adquirem competências específicas e, principalmente, os 

dirigentes passam a confiar nas decisões que não estão diretamente sob sua 

vigilância constante. 

Desde o início da pesquisa tornou-se claro que a sustentação financeira das 

instituições sem fins lucrativos está associada a conceitos mais abrangentes do que 

a competência na captação e a adequada gestão de recursos; normalmente ocorre a 

partir de ações voltadas a susfenfabilidade dessas instituições, assim entendida 

como a capacidade de prover a manutenção cotidiana dessas organizações, ao 

mesmo tempo em que possibilitam a criação de novas competências e o 

fortalecimento institucional, o atingimento da missão e objetivos estratégicos e o 

respeito à cultura, valores e especificidades institucionais, sendo desenvolvida ao 

longo do tempo. 
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Essa questão é o ponto principal da continuidade das organizações sem fins 

lucrativos, que só pode ocorrer quando solidamente estabelecidos na organização 

mecanismos que garantam o atendimento a três focos: 

a) a qualidade das informações que chegam à sociedade, sobre as quais a 

organização não tem controle; 

b) a prestação de contas (accountability) aos stackholders e a possibilidade 

de avaliação das ações desenvolvidas e resultados obtidos, na medida em que 

essas instituições atuam no desenvolvimento de ações de interesse público; 

c) a própria organização, enquanto promotora do desenvolvimento social e 

humano. 

A "maioridade" das ONGs pressupõe a competência de atuar no mundo 

externo, desenvolver as características necessárias para estabelecer-se, cumprir 

seu destino/missão, respeitando os valores adquiridos de seus 

antepassados/antecessores durante sua concepção e período de existência. Porém, 

da mesma forma que os seres humanos pode corromper-se quando envolvido em 

situações nas quais seus valores não têm voz ativa e para as quais não está 

preparado, as ONGs (e as demais instituições sem fins lucrativos que atuam no 

atendimento de necessidades de interesse público, utilizando recursos 

disponibilizados para esse fim), precisam desenvolver mecanismos internos capazes 

de fortalecê-Ias a ponto de serem capazes de declinar de ofertas financeiramente 

vantajosas, mas que põem em risco sua integridade. 

Para isso, é fundamental que estabeleçam as condições necessárias para 

assumir seu papel diante do mundo, desenvolvendo três pilares que propiciam a 

sustentabilidade dessas instituições: 

a) Projeção Externa - no âmbito externo, a avaliação da sustentabilidade deve 

dar-se a partir dos focos utilizados pela sociedade para avaliar os resultados obtidos 

pela organização e sua configuração externa, sobre os quais a organização tem 

pouco ou nenhum nível de controle. 
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b) Transparência - sustentabilidade deve ser avaliada a partir das ações e 

mecanismos utilizados pela organização que possibilitam ao público externo 

conhecer e divulgar o trabalho e resultados obtidos pela organização, promovendo o 

envolvimento com a causa defendida e legitimando-a. 

c) Consistência Interna - reflete a realidade que a organização vivencia em 

seu dia-a-dia e pode promover o fortalecimento intrínseco da instituição e do 

comprometimento de seus colaboradores; enfoca também a relação com os 

recursos humanos, que tem motivações diferenciadas dos demais segmentos; 

mesmo aplicada ao segmento ONG, pode ser ampliada para o conceito de 

organizações da sociedade civil com finalidade pública, ampliando-se os objetivos 

citados para o campo do desenvolvimento social e humano. 

A exclusão dos diferentes segmentos sociais na elaboração das políticas e no 

cenário político pode favorecer a fragmentação da sociedade civil e seu 

consequente enfraquecimento, fator que deve ser considerado com extremo cuidado 

pelos governantes de qualquer país, em especial no context~ da globalização, cujo 

modelo estabelece uma lógica de subordinação incondicional aos mecanismos de 

ajuste mundiais, forçando o planejamento a curto prazo, devido à incerteza gerada 

nesse processo, favorecendo os contrastes entre nações e a exclusão social, 

aumentando a possibilidade de dependência das nações mais ricas por parte das 

menos desenvolvidas. 

Do estudo realizado, depreende-se que cada instituição deve avaliar, em 

relação aos pontos apresentados, quais os que representam seu diferencial atual, 

buscando sua ampliação e quais aqueles que ainda não estão solidificados e 

desenvolvê-los, modificando a visão da sustentabilidade para muito além da 

capacidade de obtenção de recursos, seja através da captação junto a financiadores 

ou da geração de produtos ou serviços. 

Considerando a importância atual das ONGs no contexto social - são aceitas 

em comunidades nas quais o governo é proibido de entrar, conhece os problemas 

de perto, conseguem executar projetos sociais com menor volume de recursos e 

com maior abrangência, são criativas na busca de soluções, interagem diretamente 
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com os beneficiários, consegue aglutinar recursos dispersos em atividades de 

interesse público, dentre outras características -, é fundamental que o Estado crie 

condições que possibilitem a ação dessas instituições, capacitando, revendo a 

legislação relacionada ao setor e simplificando as exigências processuais,· muitas 

vezes desnecessárias, em relação à utilização de fundos públicos, pois a avaliação 

dos resultados é uma ferramenta mais efetiva para a adequada utilização de 

recursos públicos do que a dificultação de acesso aos recursos. 

É fundamental que sejam criadas oportunidades de fortalecimento de 

instituições tão signicativas na formação de um país tão carente de mecanismos 

públicos de formação cidadã, reconhecida até mesmo pelo empresariado. 

o desenvolvimento do país é responsabilidade de todos, cidadãos e pessoas 

jurídicas, com ou sem fins lucrativos. 
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9. GLOSSÁRIO 

Grantmarkers - organizações que compartilham, simultaneamente, as 

características de serem privadas e sem fins lucrativos, oferecerem doações a 

outras organizações sem fins lucrativos ou indivíduos, serem autônomas, 

formalmente independentes e capazes de determinar suas próprias decisões mesmo 

que financiadas por terceiros e são controladas e operadas no país, ainda que 

captem recursos no exterior. 

Instituições sem fins lucrativos - pessoa jurídica de direito privado que atua no 

atendimento de demandas sociais de interesse coletivo, que não distribui, entre os 

seus associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, os eventuais 

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações 

ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e 

que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social. 

Investimento social privado - é o uso planejado, monitorado e voluntário de 

recursos privados - provenientes de pessoas físicas ou jurídicas - em projetos de 

interesse público. São incluídas nesse universo as ações sociais protagonizadas por 

empresas, fundações e institutos de origem empresarial ou instituídos por famílias 

ou indivíduos. Diferentemente do conceito de caridade, que vem carregado da noção 

de assistencialismo, os investidores sociais privados estão preocupados com os 

resultados obtidos, as transformações geradas e a cumplicidade da comunidade 

para o desenvolvimento da ação. A preocupação com o planejamento, 

monitoramento e avaliação dos projetos e ações é intrínseca ao conceito de 

investimento social privado e um dos elementos fundamentais na diferenciação entre 

essa prática e a filantropia tradicional (fonte: www.gife.org.br). 

ONG's - Organizações não Governamentais - organizações sem fins 

lucrativos, autônomas, voltadas para o atendimento de necessidades de 

organizações de base popular, que atuam através da promoção social, visando a 

contribuir para um processo de desenvolvimento que supõe transformações 

estruturais da sociedade. 
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os - Organizações Sociais - modelo de organização pública não-estatal, 

criado pela Lei nº 9.637 de 15 de maio de 1998, destinado a absorver atividades 

publicizáveis mediante qualificação específica. Trata-se de uma forma de 

propriedade pública não-estatal, constituída pelas associações civis sem fins 

lucrativos, que não são propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão 

orientadas para o atendimento do interesse público. 

OSCIP - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - pessoas 

jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, qualificadas pela Lei nº. 9.790, de 23 

de março de 1999, que atuem mediante a execução direta de planos de ações 

correlatas, programas e projetos, por meio da doação de recursos físicos, humanos 

e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras 

organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas 

afins e cujos objetivos sociais promovam a assistência sociál; a cultura, a defesa e 

conservação do patrimônio histórico e artístico; a educação e saúde gratuitas, a 

segurança alimentar e nutricional; a proteção ao meio ambiente, o desenvolvimento 

sustentável; o voluntariado; o desenvolvimento econômico e social e combate à 

pobreza; a experimentação não lucrativa de novos modelos sócio-produtivos e de 

sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; os direitos 

estabelecidos, a construção de novos direitos, a assessoria jurídica gratuita de 

interesse suplementar; a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a 

democracia e outros valores universais; estudos e pesquisas, desenvolvimento de 

tecnologias alternativas ou produção e divulgação de informações e conhecimentos 

técnicos e científicos. 

Responsabilidade Social - uma forma de conduzir os negócios da empresa 

de tal maneira que a torna parceira e co-responsável pelo desenvolvimento social. A 

empresa socialmente responsável é aquela que possui a capacidade de ouvir os 

interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, prestadores de serviço, 

fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio-ambiente) e conseguir 

incorporá-los no planejamento de suas atividades, buscando atender às demandas 

de todos e não apenas dos acionistas ou proprietários. (ETHOS, in 

www.ethos.org.br). 
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Terceiro Setor - segmento formado por instituições da sociedade civil 

organizada, sem fins lucrativos, de caráter privado com finalidade pública, voltado a 

ações de apoio e desenvolvimento social humano e fortalecimento da cidadania e da 

democracia. 
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Anexo I - Relação de Símbolos e Abreviaturas Utilizadas 

AACR2 - Anglo-American Cataloguing Rules 
ABCR - Associação Brasileira de Captadores de Recursos 
ABDL - Associação Brasileira de Desenvolvimento de Lideranças 
ABIA - Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABONG - Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais 
AIDS (SIDA) - Síndrome da Deficiência Imuno Adquirida 
AIDSCAP - AIDS Control and Prevention Project 
ALOP - ALOP (Associação Latino-Americana das Organizações de Promoção 
AMEX - American Express Card 
ASHOKA - Ashoka Empreendedores Sociais 
BBS - BBS (Buletim Board System 
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento 
BIRD - Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
CAFOD - Catholic Fund for Overseas Development 
CCR - Comissão de Cidadania e Reprodução 
CD - Compact Disk 
CDI - Comitê para Democratização da Informática 
CDOC - Centro de Documentação 
CEBEMO - Stichting Samenwerking Vastenaktie 
CEMINA - Comunicação, Educação e Informação em Gênero 
CETA - Centro de Treinamento Audiovisual 
CIDADANET - Rede da Cidadania 
CLT - Consolidação das Leis do Trabalho 
CN DST AIDS - Coordenação Nacional de DST/AIDS (Ministério da Saúde) 
CNAS - Conselho Nacional de Assistência Social 
CNM - Confederação Nacional dos Metalúrgicos 
CRIA - Centro Radiofônico de Informação Alternativa 
CRS - Catholic Relief Services 
CUT - Central Única dos Trabalhadores 
DESC - Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
DLlS - Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável 
EIC - Escolas de Informática e Cidadania 
ETHOS -Instituto ETHOS de Responsabilidade Social 
EZE - Evangelische Zentralstelle fur Entwicklungshilfe e. v. 
FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional 
FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos 
FUST - Fundo de Universalização do Sistema de Telecomunicações 
GIFE - Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 
HEAL THNET - Health Net, Inc. 
HIV/AIDS (AIDS/SIDA) - Síndrome da Imuno Deficiência Adquirida 
HSM - Homens que Fazem Sexo com Homens 
IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
IBOPE - Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
ICCO - Interkerklijke Coordinatie Commissie Ontwikkelings Projecten 
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IDH - índice de Desenvolvimento Humano 
IDRC - International Development Research Centre 
IEA -Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo 
INAMPS - Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social 
INSS -Instituto Nacional de Seguridade Social 
IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
IPPG - Instituto de Pesquisa de Políticas Governamentais 
IPT -Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo 
ISER - Instituto de Estudos da Religião 
LACCASO - Latin American and Caribbean Council of AIDS Service Organizations 
LEAD - Leadership for Environment and Development Program (Programa de Lideranças em Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
MCC - Movimento de Criatividade Comunitária 
MCT - Ministério da Ciência e Tecnologia 
MISEREOR - MISEREOR Katholische Zentralstelle fur Entwicklungshilfe e V. 
MS - Ministério da Saúde 
NAPP - Núcleo de Assessoria, Planejamento e Projetos 
NIMH - Nationallnstitute of Mental Health 
NOVIB - Nederlandse Organisatie voor Internationale Ontwikkelingssamenwerking 
NSF - National Science Foundation . 
OGs - Organizações Governamentais 
OIT - Organização Internacional do Trabalho 
ONGs - Organizações Não Governamentais 
OSCIP - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
OSM - Oposição Sindical Metalúrgica 
OTS - Organizações do Terceiro Setor 
PAD - Programa de Articulação e Diálogo 
PC do B - Partido Comunista do Brasil 
Pe. - Padre 
PROLEADS - Programa de Desenvolvimento para o Desenvolvimento Sustentável no Mercosul 
PRONORD - Programa de Desenvolvimento para o Desenvolvimento Sustentável no Nordeste 
RITS - Rede de Informações para o Terceiro SEtor 
SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor, Cliente ou Cidadão 
SCIAF - Scottish Catholic International AID Fund 
SINDPD/RJ - Sindicato dos Trabalhadores em Processamento de Dados do Rio de Janeiro 
SUDENE - Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste 
TS - Terceiro Setor 
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Anexo 11 - Relação de Entrevistados 

RITS - Rede de Informaçõespara o Terceiro Setor 

• Paulo Henrique Lima - Secretário-Executivo 

• Carlos Alberto Afonso - Diretor de Tecnologia 

• Mauro Ferreira Campos - Gestor 

ABIA - Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS 

• Veriano Terto Junior - Coordenador Geral 

• Aldo Miyamoto - Coordenador Administrativo Financeiro 

FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacionâl 

• Rogério Delamare - Analista de Planejamento Desenvolvimento Social 

• Lourenço Zanetti - Coordenador do Setor de Análise e Assessoria a Projetos 

• Ruy - Gerente Administrativo e Financeiro 

• Cléia Silveira - Assessora do Setor de Análise e Assessoria a Projetos 

ABDL - Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças 

• Maria de Fátima Porcaro - Coordenadora Administrativa e Financeira 

CDI - Comitê para a Democratização da Informática 

• Rodrigo Baggio - Diretor Executivo 

• Carlos André Ferreira - Coordenador de Comunicação e Marketing 

• Marco Antonio Mendonça -Coordenador da Rede CDIICaptação de Recursos 

• Moisés Barreto - Coordenador Administrativo e Financeiro 

• Alessandra de Muros Xavier - Assistente de Projetos 

• MareeI de Queiroz Pereira - Assistente da Rede CDI 

• Gustavo Philadelpho - Assistente de Captação de Recursos 

IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas 
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--

• Núbia Gonçalves - Coordenadora de Parcerias e Convênios 

Fundação Ford 

• Sonia Boechat Mattos - Administradora de Doações 

• Elizabeth Leeds - Assessora de Programas 

ABRe - Associação Brasileira de Captação de Recursos 

• Rodrigo Alvarez - Diretor de Desenvolvimento Associativo 

GIFE - Grupo de Institutos, Fundações e Empresas 

• Judi Cavalcante - Gerente de Informação e Comunicação 

ABONG - Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais 

• Sérgio Haddad - Presidente 
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Anexo 111 - Relação de ONGs Respondentes da Pesquisa Simplificada 

Grupo cursos 

• Aiubá - Projetos e Cidadania 

• Aldeias Infantis SOS Brasil 

• Associação Brasileira Interdisciplinar de AIDS - ABIA 

• Associação de Assistência ao Adolescente 

• Associação de Desenvolvimento Educativo Cultural 

• Associação Feminina Beneficente e Instrutiva Anália Franco 

• Associação Saúde Criança Renascer 

• Centro de Inclusão e Desenvolvimento da Criança e do Adolescente 

• Childhope Brasil 

• FENASE - Fudnação Evangélica de Assistência Social EI-Shaddai 

• Instituto Ronald McDonald de Apoio à Criança 

• Médicos sem fronteiras 

• Médicos Solidários 

• Rede Nacional de Combate no Tráfico de Animais Silvestres - RENCTA 

• Refazer - Grupo de Apoio à Criança e ao Adolescente 

• União dos Escoteiros do Brasil 

Grupo Guaianazes 

• ABEVIC - Associação Beneficente de Vila Conceição 

• Assoc. dos Trabalhadores e Moradores da Vila 10 de Outubro 

• Associação Arco Íris 

• Associação Beneficente Educacional Lageado - ABEL 

• Associação Comunitária Beneficente do Bairro de Guaianazes e Adjacências 

• Associação Comunitária de Vila Conceição 

• Associação Comunitária do Jardim Lageado e Adjacências 

• Associação Cultural de Resistência Afrobrasileira 

• Associação das Mulheres de Vila Alzira 

• Associação das Vilas Unidas do Lageado Guaianazes - AVULG 

• Associação de Moradores Cidade Tiradentes 

• Associação de Mulheres e Crianças do Jardim Bandeirantes 
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• Associação Defensora dos Direitos dos Deficientes Físicos e da Mulher - ADDDFM 

• Associação dos Moradores de Guaianazes 

• Associação dos Moradores de Jardim Cristina e Adjacências 

• Associação dos Moradores do Lageado Guaianazes - AMLG 

• Associação Resplandecer a Ordem e Direito de Nascer a Esperança da Igualdade 

• Casa de Apoio e Passagem Anália Franco - Filial de Guaianazes 

• Casa de Apoio e Passagem Anália Franco - Sede 

• Casa de Caridade Vovó Catarina 

• Clube de Mães de N. Sra. Aparecida/São Rubem 

• Clube de Mães do Jardim Popular de Guaianazes 

• Clube de Mães Vila Y olanda 

• Comunidade Kolping São Francisco Guaianazes 

• Conselho das Associações de Moradores de Guaianazes 

• Igreja Evangélica Pentecostal Sião Missão dos Últimos Segundos 

• Igreja Missionária Pentecostal O Anjo da Unção de Jesus 

• Liga Esportiva Guaianazes Vila Minerva 

• Pastoral da Criança 

• Polícia Mirim Mista Especial do Brasil Independente 

• Roça de Candomblé Caboclo 7 Flechas - Dê de Iemanjá 

• Sociedade Amigos de Guaianazes 

• Sociedade Viva Criança por Um Brasil Melhor 

• União dos Idosos da 3a. Idade de Guaianazes 

• União Feminina de Guaianazes 

• União Social Brasil Gigante Adormecido 

Grupo Outros 

• Associação do Desenvolvimento Tecnológico de Londrina 

• Capina - Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração Alternativa 

• Grupo de Ação Novos Curupiras 

• Núcleo de Atenção à Criança e ao Adolescente - NACA 
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Anexo IV - Relação de Tabelas 

N° Nome 
1 Modelo de quadro de avaliação de estágios das organizações - MSH 

2a4 Lista de ações práticas para tomar a organização sustentável - MSH 
5 Visão geral da imunidade de impostos das instituições sem fins lucrativos 
6 Distribuição das organizações pesquisadas por grupo 
7 Distribuição das organizações pesquisadas por estado da federação 
8 Distribuição das organizações pesquisadas por período de existência 
9 Distribuição das organizações pesquisadas por área de atuação 
10 Distribuição das organizações pesquisadas por tipo e origem de financiador 
11 Distribuição das organizações pesquisadas por faixa orçamentária 
12 Distribuição das organizações pesquisadas por fonte de recursos 
13 Distribuição das organizações pesquisadas por dificuldades na gestão financeira 
14 Distribuição das organizações pesquisadas por divisão percentual entre recursos 

próprios e de terceiros 
15 Distribuição das organizações pesquisadas por tipo de vínculo com colaborador 
16 Distribuição das organizações pesquisadas por área de atuação de voluntários 
17 Distribuição das organizações pesquisadas por posse de títulolbenefício legal 
18 Distribuição das organizações pesquisadas por investimento em treinamento por área 
19 Distribuição das organizações pesquisadas por existência de informações pessoal 

informado sobre títulos e isenções 
20 Distribuição das organizações pesquisadas por cargo do captador 
21 Distribuição das organizações pesquisadas por fluência de captadores em outros 

idiomas 
22 Distribuição das organizações pesquisadas por forma de remuneração dos captadores 
23 Distribuição das organizações pesquisadas por apoio empresarial 
24 Distribuição das organizações pesquisadas por tipo de apoio empresarial recebido 
25 Distribuição das organizações pesquisadas por responsável pela elaboração do 

estatuto 
26 Distribuição das organizações pesquisadas por responsável pelos registros legais .... 

InICIaiS 

27 Distribuição das organizações pesquisadas por responsável pela contabilização 
28 Distribuição das organizações pesquisadas por responsável pela confecção da 

prestação de contas 
29 Opinião sobre as ONGs por sexo 
30 Opinião sobre as ONGs por grau de instrução 
31 Opinião sobre as ONGs por classificação econômica 
32 Volume de recursos de apoio às ONGs no Brasil por área/tema 
33 Distribuição percentual dos associados GIFE por área temática apoiada 
34 Areas de atuação das ONGs estudadas em profundidade 
35 Comparação percentual entre organizações com disponibilidade de informações x 

organizações que usufruem de títuloslbenefícios legais 
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Anexo V - Relação de Figuras 

• Figura 1 - Ciclo de gerenciamento social 

• Figura 2 - Rede de articulações do Terceiro Setor 
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ANEXO VI - Código de Ética e Padrões da Prática Profissional da Associação 
Brasileira de Captadores de Recursos - ABCR 

A Associação Brasileira de Captadores de Recursos - ABCR promove o desenvolvimento e o 
aprimoramento dos profissionais na obtenção de recursos para causas não lucrativas e a 
preservação de princípios éticos elevados na função de captação de recursos. 

Com essa finalidade, o presente Código declara os valores da prática profissional que devem 
orientar os membros da ABCR, reafirmando sua responsabilidade na atividade de obtenção de 
apoio filantrópico. 

É dever dos membros da ABCR fazer com que os recursos requeridos sejam obtidos com ética, 
respeito e honestidade em relação à intenção do doador. Os membros devem exercer sua 
atividade com integridade, honradez, veracidade e absoluto apego à sua obrigação de preservar a 
confiança do público. 

1. Respeitar a legislação e defendê-Ia nas instituições. 

• Evitando qualquer delito ou imoralidade no exercício profissional. 

• Acatando todas as leis federais, estaduais e municipais aplicáveis ao exercício da 
profissão. 

• Apoiando, dentro das próprias organizações, o respeito a todas as leis e regulamentos 
aplicáveis. 

2. Trabalhar em troca de remuneração pré-estipulada e não aceitar comissionamento. 

• Trabalhando por um salário ou honorários, e não em troca de comissão ou remuneração 
condicionada a resultados. Pode-se aceitar uma retribuição baseada em desempenho, por 
exemplo, em bônus, quando estes estejam de acordo com as práticas seguidas pelas 
próprias organizações. Não deve ser aceita retribuição baseada em porcentagem sobre os 
fundos filantrópicos obtidos. 

3. Respeitar o sigilo das informações sobre doadores, pois estas são propriedade da organização 
para a qual trabalham. 

• Acatando o princípio de que toda informação sobre doadores ou doadores potenciais, 
obtida pela organização ou em nome dela, é propriedade da mesma e não deverá ser 
transferida ou subtraída. 

• Assegurando aos doadores o direito de não participar e o de retirar seus nomes das listas 
ou diretórios que sejam vendidos, arrendados ou intercambiados com outras organizações. 

• Não revelando informação privilegiada a pessoas não autorizadas. 

• Mantendo como confidencial toda informação sobre os doadores. 
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4. Esforçar-se, na medida de suas possibilidades, para que haja o apropriado controle e uso dos 
recursos, a transparência em sua administração e a divulgação de sua aplicação em documento 
público com informações preferencialmente checadas e elaboradas por entidade 
especializadas (auditores ou escritórios de contabilidade) 

• Tomando o cuidado de garantir que todos os materiais usados para a solicitação de 
donativos sejam exatos e reflitam corretamente a missão da organização e o uso dos 
fundos solicitados. 

• Garantindo, na medida das suas possibilidades, que os donativos sejam utilizados de 
acordo com as intenções do doador. 

• Assegurando, na medida das suas possibilidades, o apropriado controle dos donativos - o 
que inclui o investimento cuidadoso de fundos, informações sobre uso e administração dos 
recursos e o consentimento explícito do doador antes de alterar o uso ou as condições de 
uma doação. 

5. Somente captar recursos para projetos que tenham qualidade para motivar doações. 

• Selecionando projetos que, em seu julgamento (e/ou no julgamento de profissionais 
qualificados a quem as partes interessadas queiram consultar), tenham razoável 
capacidade de convencimento para obter recursos. 

• Trabalhando com o potencial cliente no sentido de que o projeto atinja qualidade 
suficiente para motivar doações. 

6. Garantir, na medida das suas possibilidades, que os doadores recebam informações e 
conselhos éticos sobre o valor e as implicações fiscais de seus donativos potenciais. 

• Informando, quando houver, os benefícios fiscais que o potencial doador pode obter. 

• Detalhando os procedimentos para obtenção desses benefícios. 

• Respeitando a questão ética quanto a orçamentos transparentes e fidedignos realizados 
pelas instituições. 

7. Tornar conhecidos todos os conflitos de interesse sem incorrer em desonestidade ética. 

• Não atuando junto a instituições que solicitam nossos serviços profissionais caso tais 
serviços estejam sendo prestados para organização congênere. 

• Realizando a avaliação do funcionamento da organização, da sua documentação e de suas 
propostas de captação de recursos anteriores. 

405 



• Alertando a empresa doadora sobre concorrentes que já tenham efetuado doações para 
que esta possa decidir-se por doar ou não. 

• Não aceitando qualquer doação, já que determinados recursos podem não condizer com o 
propósito da organização, devendo, portanto, ser discutidos-e aprovados ou não-entre a 
entidade e o profissional. 

8. Respeitar e divulgar o "Estatuto dos Direitos do Doador". 

Fonte: www.abcr.com.br 
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ANEXO VII - Estatuto dos Direitos do Doador 

Estatuto desenvolvido em 1992, por American Association of Fund-Raising Council (AAFRC), 
Association for Healthcare Philanthopy (AAHP), Council for Advancement and Support of 
Education (CASE), National Society of Fund Raising Executives (NSFRE), Planned Giving (NCPG), 
National Catholic Development Conference (NCDC), National Council for Resource Development 
(NCRD), United Way of America. 

Este texto tem sido utilizado por um grupo de profissionais brasileiros, captadores de recursos 
para projetos e instituições, com o objetivo de alimentar o debate em torno da criação de uma 
Associação Brasileira de Captadores de Recursos. Tal grupo teve origem numa lista de discussão 
virtual na Internet sobre fund raising. 

Na medida em que as preocupações do grupo são a profissionalização, a capacitação e a 
moralização da atividade de captação de recursos, decidiu-se recorrer à experiência da NSFRE 
americana (National Society of Fund Raising Executives). 

Fundada em 1961, a NSFRE já tem mais de 20.000 associados e seções (ou "capítulos") no México 
e Canadá. Acreditamos que a divulgação deste e outros textos que contribuem para a criação de 
parâmetros transparentes e éticos para a captação de recursos: será útil para doadores, 
instituições apoiadas, profissionais da área e, principalmente, os beneficiários finais dos projetos 
sociais. 

A filantropia baseia-se numa ação voluntária para o bem comum. A tradição de dar e compartilhar 
é primordial para a qualidade de vida. Para assegurar que a filantropia mereça o respeito e a 
confiança do público em geral, e que OS doadores tenham plena confiança nas organizações sem 
fins lucrativos e nas causas que eles são chamados a apoiar, declaramos que todos os doadores 
tem os seguintes direitos: 

I. Ser informado sobre a missão da organização, sobre como a organização pretende usar os 
recursos doados e sobre sua capacidade de usar as doações efetivamente para o objetivo 
pretendido. 

II. Ser informado sobre a identidade daqueles que pertencem ao conselho diretor da 
organização, e esperar que esse conselho exerça julgamento prudente nas suas 
responsabi lidades administrativas. 

III. Receber agradecimento e reconhecimento apropriados. 

IV. Ter acesso à mais recente demonstração financeira da organização. 

V. Ter assegurado que as doações serão usadas para os propósitos para os quais foram feitas. 

VI. Ter assegurado que a informação sobre a doação será tratada com respeito e 
confidencialidade. 

VII. Esperar que todos os relacionamentos com indivíduos que representem organizações de 
interesse para o doador serão de natureza profissional. 

VIII. Ser informado se aqueles que pedem doações são voluntários, empregados da organização 
ou solicitantes contratados. 
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IX. Ter a oportunidade de ter seus nomes retirados das relações de endereços que uma 
organização possa pretender compartilhar com outras. 

X. Sentir-se livre para questionar quando estiver fazendo uma doação e receber respostas 
prontas, francas e verdadeiras. 

Fonte - Site da RITS - Rede de Informações para o Terceiro Setor - www.rits.org.br 
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ANEXO VIII - Roteiro de Entrevista Utilizado 

Objetivo 1: identificar as características básicas da organização analisada 

• Nome e endereço da organização, data criação 
• Missão organizacional, objetivos estratégicos e principais metas atuais 
• Quais os principais projetos, programas e atividades realizados pela organização? 
• Fonte de geração de recursos próprios (produtos, serviços, associações, doações de 

pessoas físicas e jurídicas, etc.) e captação de recursos externos (projetos financiados por 
organizações externas) 

• Quais os principais financiadores da organização? Quais as maiores dificuldades que a 
organização enfrenta para atender às exigências dos financiadores em relação à execução, 
técnica, financeira e prestação de contas? Existem manuais específicos fornecidos pelos 
financiadores? 

• Outras informações relevantes sobre a organização 
• Quais as áreas de atuação da organização (temáticas, regionais, etc.) 
• Quem é o público alvo da organização? 

Objetivo 2: identificar a estrutura de poder formal e real e o envolvimento dos 
responsáveis formais na gestão da organização 

• Principais dirigentes da organização - nome dos cargos e tempo de permanência dos 
atuais ocupantes (nível 1 - Conselho, Diretoria formal e Presidência/Secretaria Executiva, 
nivel 2 - diretores do dia-a-dia e gerentes, nível 3 - outras funções) 

• Quais os cargos responsáveis pela assinatura de cheques? Individualmente ou em 
conjunto? 

• Quais as principais questões consideradas relevantes na escolha do Presidente, Conselho e 
diretoria? Qual a participação de cada um deles na atuação da organização? 

Objetivo 3: identificar o sistema de planejamento e controle da organização; identificar 
a existência de planejamento estratégico e orçamento da organização e sua influência na 
sustentabilidade ao longo do tempo 

• A organização realiza planejamento estratégico? Se sim, qual o período contemplado? 
Quem participa da elaboração? Como ocorre o processo? 

• Como e por quem é feita a elaboração e o acompanhamento? São feitas revisões 
periódicas? 

• Há quanto tempo o planejamento estratégico é feito? Como ele interfere na obtenção e 
execução dos recursos obtidos? Existe análise dos resultados obtidos x gastos efetuados? 
De que forma as informações são disseminadas? 

• A organização realiza orçamento? Se sim, qual o período contemplado? Quem participa 
da elaboração? Como ocorre o processo? 

• Quem controla a execução do orçamento? De que forma e em qual periodicidade são 
feitas as revisões? Como a organização atua no caso de desvios significativos do 
orçamento previsto em relação ao real? 

• Como era o processo anteriormente à implantação de planejamento e orçamento? 
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Objetivo 4: identificar as fontes de recursos da organização e o peso de cada uma delas 
no total de receitas 

• Qual o volume total de recursos administrado pela organização nos últimos 3 anos (1998, 
1999 e 2000) - valores em R$ 

II Total III 

1998 

III 

1999 

li' 
2000 

II 

• Qual a divisão percentual entre recursos próprios ou recebidos de financiadores? 

Origem dos I 1998 I 1999 I 2000 
recursos ! 

Próprios 

Financiadores 

• A organização conta com o apoio de voluntários? Se sim, quantos, em que tipo de 
atividades eles atuam e quais as formações acadêmicas principaü;: 

Atividade Formação acadêmica Quantidade 

Planejamento de projetos 

Execução de projetos 

Administração 

Captação 

Objetivo 5: identificar a composição das despesas na organização: 

• Qual a divisão percentual de cada tipo de despesa no total de despesas da organização no 
ano de 2000? 

Tipo de despesa 1998 1999 2000 

Pessoal (salários, encargos e honorários) 

Infraestrutura (aluguéis, água, luz, telefone, etc.) 

Investimentos (compra de bens) 

Objetivo 6: identificar os maiores problemas enfrentados pelas ONGS, relativos à 
captação de recursos - Quais são as dificuldades: 

• Recursos insuficientes para cobrir as despesas 
• Exigência de documentos pelos financiadores (certidões, certificados, etc) 
• Falta de pessoal qualificado para elaborar projetos de acordo com as exigências dos 

financiadores/captar recursos 
• Número insuficiente de associados/doadores 
• Demora na aprovação do projeto ou no repasse de recursos 
• Outros (identificar): 
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Objetivo 7: identificar os títulos que a organização obteve ao longo do tempo e sua 
influência na gestão dos recursos financeiros e seus aspectos fiscais. 

• Possui CNAS? Se sim, quais as dificuldades que a organização encontrou para obtê-lo? Se 
não,porque? 

• Possui certificado de filantropia? Se sim, quais as dificuldades que a organização 
encontrou para obtê-lo? Se não, porque? 

• Possui isenção/imunidade tributária? Federal, estadual ou municipal? Baseado em que tipo 
de legislação? 

• A organização dispõe de informações/pessoal informado sobre as questões relacionadas 
ao abatimento de doações nos impostos federais (p. ex. imposto de renda), estaduais 
(ICMS) ou municipais (imposto predial, ISS)? 

• De que forma ela se beneficia dessas possibilidades? 

Objetivo 8: identificar as questões relativas a parcerias ou convênios com outras 
instituições que facilitam ou dificultam a sustentabilidade da organização 

• A organização já estabeleceu parcerias? Com quais organizações? Como foi a experiência 
da organização nessa parceria: teve bons resultados? Facilitou a obtenção de recursos? 
Quais as dificuldades encontradas? Se existiram parcerias que não mais existem, quais as 
razões da não-continuidade? 

Objetivo 9: identificar as questões relativas a recursos humanos que interferem na 
sustentabilidade e continuidade da organização. 

• De que forma é subsidiado o pessoal alocado em atividades internas (fora dos projetos)? 
• A organização já teve problemas em relação a ações trabalhistas movidas por ex­

colaboradores ou voluntários? Porque ocorreu o problema e quais as soluções encontradas 
pela organização? 

• Existem contratos específicos para voluntários da organização? O que ele prevê em 
relação às questões de vínculo trabalhistas? 

• A organização investe em treinamento e desenvolvimento de recursos humanos? Quais as 
principais áreas em que a organização investe? Por que? De que forma isso interfere na 
capacidade de execução técnica, administrativa e financeira da organização? 

• A organização contrata somente profissionais com experiência no terceiro setor ou aceita 
pessoas dos demais segmentos? Porque? 

• É feito algum treinamento logo após a contratação? Como são transferidas as informações 
e conceitos relacionados ao TS aos novos colaboradores? 

• Como é feita a seleção de pessoal? Existe diferença entre a seleção de pessoal interno e 
para projetos? 

Objetivo 10: identificar o perfil dos captadores e das fontes de recursos da organização 

• Quem capta recursos para a organização? 
• Qual a formação acadêmica e a experiência anterior dos mesmos? 
• Existem regras para a captação de recursos colocadas pela instituição? 
• Qual a forma de remuneração dos captadores? Fixa ou variável? Por que a organização 

optou por esse tipo de remuneração? 
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• A organização já enfrentou problemas éticos na captação? De que tipo e como enfrentou o 
problema? Foi solucionado? 

• Existem associados? De que tipo? Qual o perfil dos mesmos e quanto representam os 
recursos de associação no total de recursos da organização? 

• A organização conta com o apoio de alguma empresa? Qual(is), que tipo de apoio ela 
fornece e quais são as exigências? 

• Quais as vantagens identificadas pela(s) empresa(s) apoiadoras? Qual o benefício da 
organização em aceitar esse apoio? 

• Elas fazem algum tipo de exigência que constrange a organização? 

Objetivo 11: identificar as questões relativas a doações recebidas pela organização 

• A organização recebe recursos de doações? Pessoa física ou jurídica? 
• Quais os maiores problemas A organização já teve problemas em relação a ações 

trabalhistas movidas por ex-colaboradores ou voluntários? Porque ocorreu o problema e 
quais as soluções encontradas pela organização? 

• Existem contratos específicos para voluntários da organização? O que ele prevê em 
relação às questões de vínculo trabalhistas? 

• A organização investe em treinamento e desenvolvimento de recursos humanos? Quais as 
principais áreas em que a organização investe? Por que? De que forma isso interfere na 
capacidade de execução técnica, administrativa e financeira da organização? 

Objetivo 12: identificar a forma com que a empresa controla os custos da organização 

• Quais os maiores custos da organização? 
• Existe algum controle dos custos? Qual é a metodologia adotada? Como ela retroalimenta 

o processo? 
• Existe algum programa interno de redução de custos? Se sim, quais são, como funcionam 

e quem participa e controla o desenvolvimento? 

Objetivo 13: identificar a utilização de tecnologias de comunicação e informação na 
captação de recursos e disseminação de informações sobre a organização 

• A organização possui página na Internet? Qual o endereço? 
• A página é utilizada apenas para disseminar informações sobre a organização ou também 

para captar recursos e/ou vender produtos/serviços? De que forma isso é feito? Qual é o 
resultado? 

• A organização publica balanço contábil e social na Internet? Quando e quais os modelos 
adotados? De que forma isso auxiliar na captação de recursos? 

Objetivo 14: identificar a forma de gerenciamento dos recursos obtidos 

• A organização aplicar recursos no mercado financeiro? Quais as opções escolhidas e qual 
a razão da escolha? 

• Existe alguma condição colocada pelos financiadores em relação à forma de aplicação dos 
recursos no mercado financeiro? 

• E em relação à utilização dos recursos? Existe alguma limitação na aplicação dos recursos 
ou a utilização é livre, desde que atingidos os objetivos do projeto financiado? 
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• Se a organização conta com o apoio de organizações nacionais e internacionais, qual sua 
avaliação sobre as condições de execução e prestação de contas em relação às duas? Quais 
as principais diferenças identificadas pela organização? 

Objetivo 15: identificar a importância das estratégias de marketing e comunicação na 
sustentabilidade da organização 

• A organização tem atividades relacionadas a marketing e comunicação? Quais e sob 
responsabilidade de quem? 

• De que forma ela influencia a capacidade de obtenção de recursos da organização? 
(Ponderar a questão da imagem conquistada pela organização na aceitação pelos 
financiadores ou doadores) 

• A organização participa de eventos no Terceiro Setor? Quais são e quais os resultados 
obtidos na imagem e na captação de recursos? 

Objetivo 16: identificar as dificuldades encontradas pela organização para a criação da 
organização e obtenção dos registros 

• Os fundadores da organização tiveram dificuldade em obter informações? Se sim, de que 
tipo? Como conseguiram as informações necessárias? 

• Quem elaborou o estatuto inicial? Houve custo? 
• Quem efetuou os registros legais (estatuto, ICMS, ISS, etc.)? Houve custo? 
• Como foi obtido o CNAS e o certificado de filantropia? Foi necessária influência política? 

De que nível e qual a consequência dessa influência na organização? 

Objetivo 17: identificar as relações políticas da organização 

• A organização conta com o apoio/tem relações com entidades políticas? Quais e de que 
tipo? Como ocorrem essas relações? 

• Qual o tipo de influência e como isso beneficia a organização? 

Objetivo 18 : analisar dados relativos à gestão contábil, financeira e orçamentária da 
organização. Solicitar: 

• Estatuto, regimento interno, código de ética/conduta e demais documentos de uso interno 
da organização 

• Balanço com notas explicativas dos três últimos anos. Analisar os índices: liquidez seca, 
percentual dos recursos gastos em grupos: pessoal (honorários, treinamento, outros gastos) 
, imobilizado (equipamentos e mobiliário), viagens, 

• Último planejamento estratégico elaborado pela organização 
• Modelo de orçamento 
• Modelos de contrato de trabalho, de voluntário, de parcerias, 
• Manuais de orientação/procedimentos dos financiadores 
• Legislação utilizada pela organização 
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ANEXO IX - Modelo do Questionário Simplificado Aplicado 

o questionário a seguir é parte da pesquisa para elaboração de dissertação de Mestrado da 
Fundação Getulio Vargas (Rio de Janeiro) sobre a autosustentação das instituições sem fins 
lucrativos e tem o objetivo de obter informações sobre como as mesmas captam e gerenciam 
recursos. 

As informações fornecidas pelas organizações serão mantidas em sigilo, sendo incorporadas ao 
trabalho final apenas a análise global das mesmas. Caso haja interesse em receber o resultado 
final desta pesquisa, por favor, assinale o campo correspondente do questionário. 

Agradeço sua colaboração e coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos através do 
telefone (21) 9809-0029 ou do e-mail fmoraes@rits.org.br. 

··.INS1]TUIÇÃO .. 

1. Nome da organização: 

2. Endereço 

3. Telefone 4. Fax 5. Fundada et:\ 6. Área de atuação (ex,: saúde, educação, etc) 

7. Nome do respondente 8. Cargo 9. Correio eletrônico (E-mail) 

110. Página na Internet: III IINão I III Ilsim -I Endereço: III 

11. A página é utilizada para: 

Disseminar informações sobre a organização captar recursos e/ou vender produtos/serviços 

12. Cite os maiores financiadores da organização. Públicos ou privados? Nacionais ou 
internacionais? 

Financiador I I Público Privado I I Nacional Intern. 

13. Último orçamento anual (em R$): 

IllAté 50 mil II III IllDe 51 a 100 mil II III IllDe 101 a 300 mil 

IllDe 301 a 500 mil II III IllDe 501 a 999 mil II III IllDe 1 a 2 milhões 

IllDe 2 a 3 milhões II III IllDe 3 a 5 milhões II III IllMais de 5 milhões 
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14. Fontes de recursos da organização: 

Doações de pessoas físicas Venda de produtos/serviços Associações 

Doações de organizações públicas: Internacionais nacionais 

Doações de organizações privadas: internacionais nacionais 

15. Assinale as dificuldades que a organização enfrenta, que interferem na gestão financeira: 

Atender às exigências dos financiadores Preparar o projeto nos moldes do financiador 

Gerenciar os recursos financeiros Recursos insuficientes para cobrir as despesas 

Cumprir os prazos/cronograma Demonstrar as despesas em outras moedas 

Conseguir novos associados/doadores Fazer a prestação de contas 

II IIIFalta de planejamento II III IllObter certidões e atestados de capacidade 

Falta de pessoal qualificado/treinado Falta de informações sobre fontes de recursos 

Entender os manuais dos financiadores Controlar o fluxo de caixa da organização 

Outras: III 

16. A organização realiza planejamento estratégico? Se sim, qual o período contemplado em anos? 

Nãoll III Ilsim III II Período contemplado I 

17. A organização realiza planejamento do orçamento? Se sim, qual o período contemplado? 

Nãoll 1IIIIsim III II Período contempladoll ( ) meses ( ) anos 

18. Considerando o último ano (2000), qual a divisão percentual entre I I Próprios II Financnc. 

recursos próprios (venda de produtos e serviços e associações) e de terceiros 

(financiamento de projetos ou doações de pessoa física e jurídica) (soma = lOO'ro)? 

19. Cite os tipos de vínculos existentes entre a organização e seus colaboradores: 

Autônomo Pessoa jurídica Voluntários 

I Outros: III 

20. A organização conta com o apoio de voluntários? Se sim, identifique as áreas nas quais atuam. 

Administração 

Outras: 11 

21. Quais são os títulos/benefícios legais que a organização tem? 

II Certificado de filantropia II III IIICertificado Nacional de ASSistência Social (CNAS) 

II Certificado de utilidade pública II III IIIOrganização Sociedade Civil Interesse Público (OSCIP) 

Isenção/imunidade tributária: municipal 

Outros: III 

22. A organização investe em treinamento de recursos humanos? Se sim, identifique em que 
áreas. 
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Administração 

Outras:" 11 

23. A organização dispõe de informações/pessoal informado sobre: 

Obtenção de CNAS - Certificado Nacional de Assistência Social 

Obtenção de certificado de entidade filantrópica 

Obtenção de certificado de utilidade pública 

Obtenção de título de OSCIP - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

II I"Legislação do Terceiro Setor 

II IllContabilidade do Terceiro Setor 

Obtenção de Isenção/imunidade tributária municipal 

Abatimento de doações nos impostos municipais 

24. Quem capta recursos para a organização? 

Funcionári os Voluntários Captadores externos 

I Outros: III II 

~1=2~5;.=A=0=r~g=an=i=z=aç~ã~0;c=0=n;t=a=c=0=m=c~a~p~t;a=d~or~es==f=l=ue=n=t~e~s~n;a=s~I'~ln~g=ua=s=:==~~~~====~~~;=======I 

26. Qual a forma de remuneração dos captadores? 

'Yo sobre o projeto Fixa - mensal Sem remuneração Fixa - por projeto 

I Outras: III 
27. A organização conta com apoio de empresas em: 

Não recebe apoio Voluntários 

I Outros: III 

28. As empresas apoiadoras fazem algum tipo de exigência que constrange a organização? QuaiS? 

I Não 1'1 l'lllsim 1'1 l'IQuaiS? 

II 

II 

29. Existem regras para a captação de recursos colocadas pela instituição? Quais? 

30. A organização já enfrentou problemas éticos na captação? De que tipo? Como foi 
solucionado? 

31. Numere a lista abaixo, identificando quais os maiores custos da organização, iniciando por 1: 

Pagamento de recursos humanos (salários e honorários - pessoa física e jurídica, incluindo encargos) 
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Aluguel e taxas (condomínio, imposto predial, etc.) 

Serviços de concessionárias (luz, água, telefone, gás, etc.) 

Despesas com alimentação e transporte (passagens, diárias, lanches e refeições) 

Despesas bancárias (taxas, CPMF, etc), financeiras (juros, multa, etc) e cartoriais (registros, I 
~ autenticações, etc.) 

32. Os financiadores da organização: 

siml IINão II 

Limitam a utilização dos recursos somente às atividades dos projetos financiados 

Dão liberdade na utilização dos recursos, desde que atingidos os objetivos previstos 

Financiam as atividades institucionais (pagamento de salários, aluguel, etc) 

33. Comparando o apoio de organizações nacionais e internacionais, escolha o que, em sua opinião: 

Nacl IIInt. II 

Fazem menores exigências para apresentar projetos (formulãrios e documentos) 

11 III IIITem manuais mais fáceis de entender 

Aceitam a apresentação de despesas institucionais (pagamento de salários, aluguel, etc) 

São mais rigorosos na análise da prestação de contas 

II III III 
34. Quem elaborou o estatuto inicial? 

Fundadores Voluntário Advogado ou contador contratado Não sei 

35. Quem efetuou os registros legais (estatuto, ICMS, ISS, etc.)? 

Fundadores Voluntário Advogado ou contador contratado Não sei 

36. A contabilidade da organização é feita por: 

Funcionário não contador Funcionário contador Contador individual contratado 

Contador Voluntário Empresa de Contabilidade contratada 

37. A prestação de contas para os financiadores é feita por: 

Funcionário não contador Funcionário contador Contador individual contratado 

Contador Voluntário Empresa de Contabilidade contratada 

38. Desejo receber o resultado da pesquisa: Não Sim Forma: Fax E-mail Correio 

II 11 II 11 II 111 11 II II II 
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